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Introdução 

NA DESCRIÇÃO DA EMERGÊNCIA da Revolúção Burguesa demos pre~ 
ferência à focalização de certos processos e de certos tipos hu­
manos, que localizam historicamente o aparecimento do capita;,.­
lismo como uma realidade interna. O que nos preocupou, na 
verdade, foi situar e determinar a passagem do entesouramento. 
e da propensão a economizar pré-capitalistas para a acumulação­
capitalista propriamente dita (processo econômico que· é,. tam­
bém, um processo psicossocial) . Os tipos humanos escolhidos não· 
são os únicos que permitem documentar (e, em certo sentido, 
interpretar descritivamente) essa passagem. Doutro lado, eles po-· 
deriam ser desdobrados, em função de uma multiplicidade d~ 
papéis econômicos específicos e das personalidades-status corres-­
pondentes, se a descrição exigisse maior aprofundamento analí­
tico e interpretativo. Nesse caso, esses tipos humanos desapare­
ceriam, tragados pelas categorias econômicas empresariais. No. 
entanto, tais tipos humanos não só estavam na raiz mesma dos: 
processos, que atraíram nossa atenção, como nada podemos en-· 
tender dessa fase embrionária do capitalismo no Brasil se sepa­
rarmos uns dos outros. É no seu enlace que se elevam ao primeiro· 
plano tanto a "força selvagem" quanto a "debilidade crônica"· 
da Revolução Burguesa sob o capitali~mo dependente. Essas duas: 
características não surgem tardiamente. Elas são primordiais e 
podem ser apanhadas antes de uma maior diferenciação do regi­
me de produção capitalista e do regime de classes, quando pro-· 
letariado e burguesia se defrontarão, como e enquanto forÇas 
antagônicas, no cenário histórico. A importância da análise está 
num fato simples: ela p~rmite detectar um drama crônico, que· 
não é da essência do capitalismo em geral, mas é típico do capi- · 
talisrno dependente. As impossibilidades históricas formam uma 
cadeia, uma espécie de círculo-vicioso, que tende a repetir-se emi 
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quadros estruturais subseqüentes. Como não há ruptura defini· 
tiva com o passado, a cada passo este se reapresenta na cena 
histórica e cobra o seu preço, embora sejam muito variáveis os 
artífícios da "conciliação" (em regra, uma autêntica negação ou 
neutralização da "reforma"). 

Contudo, feita essa focalização, progredimos muito pouco. 
Ela esclarece, mas não explica. Para explicar é preciso levar a 
indagação um pouco mais longe, se possível até aos elementos 
mais profundos e menos visíveis da organização da economia, da 
sociedade e do Estado. Somente assim a transformação capita­
lista, que se tornou historicamente viável no Brasil, pode apare­
cer como um todo e em toda a sua complexidade à investigação 
Jlociológica. Isso exige que se considere uma extensão de tempo 
maior e, em especial, que se tomem para observar as configura­
~ões «mais maduras" e "consolidadas" desse tipo de capitalismo. · . 
.Sob essas condições já se podem questionar: 1.0

) a natureza d-0 
-capitalismo (e, portanto, da transformação capitalista) que nos 
.coube, graças à "partilha do mundo"; 2.º) os marcos da evolu­
.ção possível desse capitalismo e o que eles parec_em reservar aos 
{)eus protagonistas principais, a burguesia e o proletariado. 

CAPÍTULO 5 

A Concretização da Revolução Burguesa 1 

NA ACEPÇÃO EM. QUE TOMAMOS o conceito, Revolução Burguesa 
denota um conjunto de transformações econômicas, tecnológicas, 
sociais, psicoculturais e políticas que só se realizam quando o 
desenvolvimento capitalista atinge o clímax de sua evolução in­
dustrial. Há, porém, um ponto de partida e um ponto de chega­
da, e é extremamente difícil localizar-se o momento em que essa 
revolu~ão alcança um patamar histórico irreversível, de plena 
maturidade e, . ao mesmo tempo, de consolidação do poder bur" · 
guês e da domin~ão .burguesa. A situação brasileira do fim do 
Império e do co;meço da República, por exemph. contém somen­
te os germes d~sse poder _e dessa dominação. u que muitos au­
tores chamam, com extrema impropriedade, de crise b poder 
oligárquico não é propriamente um "colapso", mas o iníc.io de 
uma transição que inaugurava, ainda sob a hegemonia da qligar­
quia~ um~ reco"!-pos~ção das estruturas do poder, pela qual se 
conf1guranam, . h1stoncamente, o poder burguês e a dominação 
burguesa. Essa recomposição marca o início da modernidade no 
Brasil, e praticamente separa (com um quarto de século de ~tra­
so, quanto às datas de referência que os historiadores gostam 

1. Escrito para servir, originalmente, de introdução à terceira parte do 
livro, este curto capítulo só focaliza, de uma perspectiva histórico-socio­
lógica, os ~omentos de crise e de superação da crise do "poder burguês" 
e. ~a "dommação .bu~guesa" no Br:isil, na tran~ição do capitalismo compe­
t1üvo para ? _ cap1talis~o monopolista. A anâhse dos problemas concretos 
dessa trans1çao é feita nos capítulos subseqüentes. Publicação prévia: 
'"Revolução Burguesa e Capitalismo Dependente" em Debate & Critica 
São Paulo, n.º l, julho-dezembro de 1973, pp. 48-66. ' 
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de empregar - a Abolição, a Proclamação da República e as: 
· inquietações da década de 20), a "era senhorial" (ou o antig0< 
regime) da "era burguesa" (ou a sociedade de classes). 

Para o sociólogo, se se desconta o que ocorre no eixo Rio­
São Paulo, o que caracteriza o desencadeamento dessa era é o· 
seu tom cinzento e momo, o seu todo vacilante, a frouxidao 
com que o País se entrega, sem profundas transformações ini­
ciais em extensão e em profundidade, ao império do poder e da 
dominação especificamente nascidos do dinheiro. Na verdade, 
várias burguesias (ou ilhas burguesas), que se formaram em torno 
da plantação e das cidades, mais se justapõem do que se fundem, 
e o comércio vem a ser o seu ponto de encontro e a área dentro 
da qual se definem seus interesses comuns. É dessa debilidade 
que iria nascer o poder da burguesia, porque ela impôs, desde 
o início, que fosse no terreno político que se estabelecesse o 
pacto tácito (por vezes formalizado e explícito) de dominação 
de classe. Ao contrário de outras burguesias, que forjaram insti­
tuições próprias de poder especificamente social e só usaram o 
Estado para arranjos mais compJicados e específicos, a nossa 
burguesia converge para o Estado e faz sua unificação no plano 
político, antes de converter a dominação sócio-econômica no qu~ 
Weber entendia como "poder político indireto". As próprias "as­
sociações de classe'', acima dos interesses imediatos das categorias 
econômicas envolvidas, visavam a exercer pressão e influência 
sobre o Estado e, de modo mais concreto, orientar e controlar 
a aplicação do poder político estatal, de acordo com . seus fins 
particulares. Em conseqüência, ·a oligarquia não perdeu a base 
de poder que lograra antes, como e enquanto aristocracia agrá­
ria; e encontrou condições ideais para enfrentar a transição, mo­
dernizando-se, onde isso fosse inevitável, e irradiando-se pele> 
desdobramento das oportunidades novas, onde isso fosse possível. 

O efeito mais direto dessa situação é que a burguesia man- · 
tém múltiplas polarizações com as estruturas econômicas, sociais 
~ po~íticas do ~aís. Ela não assume ~ papel de paladina da ci\{­
lzzaçao ou de znstrumento da modernidade, pelo menos de formii. 
universal e como decorrência imperiosa de seus interesses de 
classe. Ela se compromete, por igual, com tudo que lhe fosse 
vantajoso: e para ela era vantajoso tirar proveito dos tempos desi­
guais e da Jieterogeneidade da sociedade brasileira, mobilizando as 
vantagens que decorriam tanto do "atraso" quanto do "adian,. 
tamento" das populações. Por isso, não era apenas a hegemo­
nia oligárquica que diluía o impacto inovador da dominação bur-
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guesa. A própria burguesia como um todo (incluindo-se nela as 
·Oligarquias), se ajustara à situação segundo uma linha de múl­
tiplos interesses e de adaptações ambíguas, preferindo a mudança 
gradual e a composição a uma modernização impetuosa, intran­
sigente e avassaladora. No mais,· ela florescia num meio em que 
a desagregação so'cial caminhava espontaneamente, pois a Aboli­
ção e a universalização do trabalho livre levaram a descoloniza­
ção ao âmago da economia e da sociedade. Sem qualquer inter­
venção sua, intolerante ou 'ardorosa, a modernização caminhava 
rapidamente, pelo menos nas zonas em expansão econômica e 
nas cidades mais importantes em crescimento tumultuoso; e sua 
ansiedade política ia mais na direção de amortecer a mudança 
social espontânea, que no rumo oposto, de aprofundá-la e de 
estendê-la às zonas rurais e urbanas mais ou menos "retrógra­
das" e estáveis. 

Além desse aspecto sociodinâmico, cumpre não esquecer que 
o grosso dessa burguesia vinha de e vivia em um estreito mundo 
provinciano, em sua essência rural - qualquer que fosse sua 
localização e o tipo de atividade econômica - e quer . vivesse 
na cidade ou no campo sofrera larga socialização e forte atração 
pela oligarquia (como e enquanto tal, ou seja, antes de fundir-se 
e perder-se · principalmente no setor comercial e financeiro da 
burguesia). Podia discordar da oligarquia ou mesmo opor-se a 
ela. Mas fazia-o dentro de um horizonte cultural que era essen­
cialmente o mesmo, polarizado em tomo de preocupações parti­
cularistas e de um entranhado conservantismo sociocultural e 
político. O conflito emergia, mas através de discórdias circuns­
critas, principalmente vinculadas a estreitos interesses materiais, 
ditados pela necessidade de expandir os negócios. Era um con­
flito que permitia fácil acomodação e que não podia, por si mes­
mo, modificar a história. Além disso, o mandonismo oligárquico 
reproduzia-se fora da oligarquia. O burguês que o repelia, por 
causa de interesses feridos, não deixava de pô-lo em prática em 
suas relações sociais, já que aquilo fazia parte de sua segunda 
natureza humana. 

Não obstante, essa mesma burguesia - como sucedera com · 
a aristocracia na época da Independência - foi condicionada pe­
los requisitos ideais e 1egais da ordem social competitiva. Ela se 
define, em face de seus papéis econômicos, sociais e políticos, 
como se fosse a equivalente de uma burguesia revolucionária, 
democrática e nacionalista. Propõe-se, mesmo, o grandioso mo­
delo francês da Revolução Burguesa nacional e democrática. Essa 
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simulação não podia ser desmascarada: a Primeira República. 
preservou as condições que permitiam, sob o Império, a coexis-· 
tência de "duas Nações", a que se incorporava à ordem civil (a. 
rala minoria, que realmente constituía uma "nação de mais. 
iguais"), e a que estava dela excluída, de modo parcial ou total 
(a grande maioria, de quatro quintos ou mais, que constituía a 
"nação real"). As representações ideais da burguesia valiam para 
ela própria e definiam um modo de ser que se esgotava dentro· 
de um circuito fechado. Mais que uma compensação e que uma. 
consciência falsa, eram um adorno, um objeto de ostentação, um 
símbolo de modernidade e de civilização. Quando outros grupos. 
se puseram em condições de cobrar essa identificação simbólica, 
ela se desvaneceu. A burguesia mostrou as verdadeiras entra-· 
nhas, reagindo de maneira predominantemente reacionária e ul-­
traconservadora, dentro da melhor tradição do mandonismo oli­
gárquico (que nos sirva de exemplo o tratamento das greves. 
operárias na década de 10, em São Paulo, como puras "questões. 
de polícia"; ou, quase meio século depois, a repressão às aspi-· 
rações democráticas das massas). · 

Portanto, estamos diante de uma burguesia dotada de mode'-­
rado espírito modernizador e que, além do mais"' tendia a circuns-· 
crever a modernização ao âmbito empresarial e às condições. 
imediatas da atividade econômica ou do crescimento econômico. 
Saía desses limites, mas como meio - não como um fim -
para demonstrar sua civilidade. Nunca para empolgar os destinos. 
da Nação como um todo, para revolucioná-lo de alto a baixo. 
A esse ponto-morto, que se objetivava a partir de dentro, con- · 
trapunha-se outro ponto-morto, que vinha de fora para dentro. 
A transição para o século XX e todo o processo de industriali-­
zação que se desenrola até a década de 30 fazem parte da evo-­
lução interna do capitalismo competitivo. O eixo dessa evolução, 
como se sabe, estava no esquema de exportação e de importa-· 
ção, montado sob a égide da economia neocolonial. A influência 
modemizadora externa se ampliara e se aprofundara; mas . ~a­
morria dentro das fronteiras da difusão de valores, técnicas 'e. · 
instituições instrumentais para a criação de uma economia càpi­
talista competitiva satélite. Ir além representaria um risco: o de 
acordar o homem nativo para sonhos de independência e de re­
volução nacional, que entrariam em conflito com a dominação 
externa. O impulso modernizador, que vinha de fora e era ine­
gavelmente considerável, anulava-se, assim, antes de tomar-se 
um fermento verdadeiramente revolucionário, capaz de converter . , 
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a modernização econômica na base de um salto histórico de: 
maior vulto. A convergência de interesses burgueses internos e· 
externos fazia da dominação burguesa uma fonte de estabilidade:, 
econômica e política, sendo esta vista como um componente es-. 
sencial para o tipo de crescimento econômico, que ambos pre•. 
tendiam, e para d estilo de vida política posto em prática pelas. 
elites (e que servia de suporte ao padrão vigente de estabilidade 
econômica e política). Portanto, a dominação burguesa se asso-. 
ciava a procedimentos autocráticos, herdados do passado ou im-. 
provisados no presente, e era quase neutra para a formação e a 
difusão de procedimentos democráticos alternativos, que deve-. 
riam ser instituídos (na verdade, eles tinham existência legal ou. 
formal, mas eram socialmente inoperantes) . 

Nessa situação, dois elementos precisam ser postos em espe· 
cial relevo, por causa de sua importância para a interpretaçãct. 
sociológica da evolução da dominação burguesa. Um deles é o. 
significado dessa dimensão autocrática da dominação burguesa. 
Entre as elites das classes dominantes havia um acordo tácito. 
quanto à necessidade de manter e de reforçar o caráter aµtoerá-. 
tico da dominação burguesa, ainda que isso parecesse ferir a filo- . 
sofia da livre empresa, as bases legais da ordem e os mecanismos. 
do Estado representativo. Todavia, as concepções liberais e repu·. 
blicanas, apesar de suas inconsistências e. debilidades, tornavam 
essa autocracia social e de fato um arranjo espúrio, já que ela: 
entrava em contradição com os valores ideais e com os requisi- . 
tos formais da ordem existente. As racionalizações atenuavam 
as implicações práticas da contradição (representada por alguns. 
como "empecilho para o progresso" e entendida pela maioria 
como "um mal necessário"); mas não eliminavam nem a existên-. 
eia nem a germinação do conflito axiológico resultante. Como. 
esse conflito fermentava no seio das classes dominantes, ele con- . 
çorria poderosamente para minar a dominação burguesa e, prin~ 
cipalmente, pará impedir que ela se instaurasse como um todo, 
monolítico e invulnerável. O outro elemento diz respeito ao pro-. 
gressivo aparecimento de uma efetiva "oposição dentrá da or­
dem" e a "partir de cima". Sob o regime escravocrata e senha-. 
rial, a aristocracia podia conter (e mesmo impedir) esse tipo de· 
oposição, fixando às divergências toleradas os limites de seus. 
próprios interesses econômicos, sociais e políticos (convertidos 
automaticamente nos "interesses da ordem"· ou "da Nação como, 
um todo"). A eclosão do regime de classes quebrou essa possi~ 
bilidade, pulverizando os interesses das classes dominantes (não, 
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só entre categorias da grande burguesia; mas ainda convertendo 
-0s setores médios numa fonte de crescente pressão divergente). 
Ao mesJ?O. t_empo,, ela ampliou o cenário dos conflitos potenciais, 
<i~nd~ v1~~1~1dade a emergência de uma "oposição de baixo para 
cima , d1f1c1l de controlar e fácil de converter-se em "oposição 
·contra a ordem". Ora, as elites brasileiras não estavam prepara­
das para as duas transformações concomitantes. Acomodaram-se 
de modo m~is. ou meno~ rápido à primeira diferenciação, que 
b.rota":.a ~o .ap1ce da sociedade e podia ser tolerada como uma 
d1vergenc1a int:a muros e que, no fu_ndo, nascia de uma pressão 
nat~ral para ajustai; a dominação burguesa a seus novos quadros 
reais. No ~nt~nto, vir~m os efeitos da segunda diferenciação corno 
um _desafio msup?rtavel, como se ela contivesse uma demons­
traçao de Ie~a-maJestade: as reservas de opressão e de repressão 
de uma sociedade de classes em formação foram mol:tilizadas 
para solapá-la e para impedir que as massas populares conquistas­
sem, de fato, um espaço político próprio, "dentro da ordem". 
Essa re~ção não foi ime~iata; ela teve larga duração, indo do 
mandomsmo, do patemahsmo e do ritualismo eleitoral à mani­
pulação dos movimentos políticos popúlares, pelos demagogos 
-conservadores ou oportunistas e pelo condicionamento estatal do 
:sindicalismo. 

Só em . um sentido aparente essas transformações indic~m 
un:a "c_rise ~o poder oligárquico". Depois da Abolição, a oligar" 
qma nao dispunha de base material e política para manter 0 
padrão de hegemonia elaborado no decorrer do Império. Para 
fortalec~r-se, ela tinha de renovar-se, recompondo aquele padrão 
de dommaçã..? segundo ~s injunções da ordem social emergente 
e em ex~an~ao. Os conflitos que surgiram, a partir ·de certos se­
tores radrca1s das "classes médias" (dos quais o tenentismo é uma 
forte .expressão, embora a pressão civil - relacionada com 0 
sufrágio: os procedimentos eleitorais e a renovação da política · 
eco~ômi7a -:-- possuísse significado análogo), e a partir de setO­
res tnsa:-1sfe!tos da grande burguesia (os ind~striais de S~o Pa·ito 
e do Rio sao comumente lembrados, mas nao se devena esque­
cer a pressão que provinha das oligarquias "tradicionais" dos 
Estados em relativa ou franca estagnação econômica) se acaba­
ra,m com a monopolização do poder pela "velha" olig;rquia, tam­
bem der~m a esta (e a seus novos rebentos) a oportunidade de 
que precisavam para a restauração de sua influência econômica 
s~cial e. po]ítica. Ess~ ''crise" - como um processo normal d~ 
diferenctaçao e de remtegração do poder - tomou os interesses 
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especificamente oligárquicos menos visíveis e mais flexíveis, fa­
vorecendo um rápido deslocamento do poder decisivo da oligar­
quia "tradicional" para a "moderna" (algo que se iniciara no 
último quartel do século XIX, quando o envolvimento da aris­
tocracia agrária pelo "mundo urbano dos negócios" se tornou 
mais intenso e apresentou seus principais frutos políticos). 

No conjunto, é preciso dar maior relevo ao segundo elemen­
to da evolução apontada. Porque é nele, nesse entrechoque de 
conflitos de interesses da mesma natureza ou convergentes e de 
sucessivas acomodações, que repousa o que se poderia chamar de 
consolidação conservadora da dominação burguesa no Brasil. Foi 
graças a ela que a oligarquia - como e enquanto oligarquia 
"tradicional" (ou agrária) e como oligarquia "moderna" (ou dos 
altos negócios, comerciais-financeiros mas também industriais) 
- logrou a possibilidade de plasmar a mentalidado burguesa e, 
mais ainda, de determinar o próprio padrão de dominação bur­
guesa. Cedendo terreno ao radicalismo dos setores intermediá­
r'ios e à insatisfação dos círculos industriais, ela praticamente 
ditou a solução dos conflitos a largo prazo, pois não só resguar­
dou seus inter_esses materiais "tradicionais" ou "modernos'\ ape­
sar de todas as mudanças, como transferiu para os demais par­
ceiros o seq modo de ver e de praticar tanto as regras quànto 
<> estilo do jogo. Depois de sua aparente destituição, pela revol­
lução da Aliança Liberal, as duas oligarquias ressurgem vigoro­
samente sob o Estado Novo, o Governo Dutra· e, especialmente, 
a "revolução institucional" (sem que se ofuscassem nos entreatos). 
Parafraseando os · mexicanos, poderíamos diZer que se constitui 
uma nava aristocracia e que foi a oligarquia ("antiga" ou "mo­
d~rna") - e não as classes médias ou os industriais - que 
decidiu, na realidade, o que deveria ser a dominação burguesa, 
senão idealmente, pelo menos na prática. Ela comboiou os demais 
·setores das classes dominantes, selecionando a luta de classes e 
a repressão do proletariado como o eixo da Revolução Burguesa 
no Brasil . 

Fora da Sociologia marxista prevalece o intento de explicar 
a Revolução Burguesa somente pelo passado (especialmente pela 
vitória sobr:e uma aristocracia decadente ou reacionária, varia­
velmente anticapitalista), ignorando-se ou esquecendo-se a outra 
face da moeda, com freqüência mais decisiva: a imposição da 
dominação burguesa à classe operária. Ora, o que poderia signi­
ficar essa "vitória" sobre forças em processo de extinção ou de 
incorporação ao próprio mundo burguês? Ao que parece, o im-
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portante e decisivo não está no passado, remoto ou recente, ma~ 
nas forças em confronto histórico, em luta pelo controle do Es­
tado e do alcan.ce da mudança social. Aqui, não tínhamos uma 
burguesia distinta e em conflito .de vida e morte com a aristo­
cracia agrária. Doutro lado, o fundamento comercial do enge­
nho, da fazenda ou da estância pré-capitalistas engolfou a aris­
toc.racia agrária no c~rne mesmo da t~ansformação capitalista, 
assrm que o desenvolvunento do mercado e de novas relações de 
produção levaram a descolonização aos alicerces da economia e 
da s?Ciedáde. Foi graças a esso giro que velhas estmturas de poder 
se v1ram restauradas: o problema central tornou-se, desde logo. 
como preservar as condições extremamente favoráveis de acumu­
lação originária, herdadas da Colônia e do· períbdo neocolonial, 
e como engendrar, ao lado delas. condições propriamente mo­
de~as. de acumula~ão de capital (ligadas à exp;msão interna de> 
cap1ta11smo comercial e, em seguida, do capitalismo industrial). 
Aí se fundiram, como vimos anteriormente o "velho" e o "novo" . . . ' , 
a antiga aristocracia comercial com seus desdobramentos nc) 

"mundo de negócios" e as elites dos emigrantes com seus descen­
dentes, prevalecendo, no conjunto, a lógica da · dominação bur­
guesa dos grupos oligárquicos dominantes. Essa lógica se voltava. 
para o presente e para é> futuro, tanto na economia. quanto na 
política. A oligarquia a preservação e a renovação das estrutu­
ras de poder, herdadas no passado, só interessavam como instru­
mento econômico e político: para garantir o desenvolvimento 
capitalista interno e sua própria hegemonia econômica social e 
política. Por isso, ela se converteu no pião da transição para °' 
"Bra.sil moderno". Só ela dispunha de poder em toda a extensão 
da sociedade brasileira: o desenvolvimento desigual não afetava 
o controle oligárquico do poder, apenas estimulava a sua uni­
versalização. Além disso, só ela podia oferecer aos novos comen­
sais, vindos dos setores intermediários, dos grupos imigrantes ou, 
.de categorias econômicas, a maior segurança possível na passa­
g~m do mundo pré-capitalista para o mundo capitalista, prew_~ 
modo a "desordem da economia", a "dissolução da proprieda~~,. · 
~~ º. "desgoverno da sociedade". Também foi ela que definiÍi o 
zm~1go comum: no passado, o escravo· (e, em sentido mitigado, 
o liberto); no presente, ·o assalariado ou semi-assalariado do 
·camp<) e da cidade. Com essa definição,. ela protegia tanto as 
fontes da ~cumulaçao pré-capitalista, que continuaram a dinami­
zar o persistente esquema neocolonial d~ exportação-importação, 
que deu lastro ao crescimento interno do capitalismo competiti-
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vo, quanto o modelo de acumulação propriamente capitalista, 
nascido com a mercantilização do trabalho e as relações de pro­
dução capitalista, que possibilitaram a revolução urbano-comer­
cial e a transição concomitante para o industrialismo, ainda sob 
a. égide do c~~italismo competitivo. Essa lógica econômica reque­
ria uma política que era o avesso do que se entendia, ideologi­
camente, como a nossa "Revolução Burguesa" nos círculos hege­
mônicos das classes dominantes; e que só foi exatamente perce­
bida de início, em sua essência, significado e funções, pelos poli­
tiza~os operários vindos da Europa. Anarquistas, socialistas e 
(mais tarde) comunistas, eles não se iludiram quanto ao tipo de 
dominação burguesa com que se defrontavam. Pintaram-na como 
ela realmente era, elaborando uma verdadeira contra-ideologia 
(e não, apenas, recompondo ideologias revolucionárias, trans­
plantadas prontas e acabadas de fora, como se interpreta c.orren­
temente entre os sociólogos) • 

Como salientamos, os fundamentos axiológicos legais e for­
mais da ordem social competitiva eram extraídos de uma ordem 
capitalista idealizada (existente, na realidade na França na In­
glaterra e nos Estados Unidos da época). R~petindo a a'nstocra­
cia i_mperial, a burguesia republicana furta as roupagens ·do ar­
senal ideológico e utópico das Nações hegemônicas e centrais. 
<:;ontudo, é preciso que fique bem claro que não havia nenhum 
risco em abrir, na aparência, um espaço político demasiado am­
plo para as possibilidades de atuação histórica da burguesia nati­
va , (~u de s~us inimigos, presumíveis ou de fato). Tal espaçO. 
pohtrco nascia congelado e morto. Ele não podia ser saturado 
através de qualquer grupo que fizesse "oposição dentro da or­
dem'',. em nome ~?S interesses sagrados da burguesia; e tampouco 
poderia ser sohcrtado por grupos revolucionários (as rebeliões 
operárias, nas décadas de 10 e 20, foram silenciadas pelo poder 
de dissuasão da burguesia e pela repressão policial). Não obstan­
te, º. regi~e de classes também tem a sua lógica, à qual as t>ur­
gues1as nao podem escapar. As diferenciações que mencionamos 
acima produziram protagonistas inesperados e eles, de uma for­
ma o~ de outra, insinuaram-se por aquele espaço político, que 
deveria permanecer virtual e imobilizável. (Em certo sentido, 
t7at~':_a-se de um espaço político anômico; existia, porque as ins­
tlturçoes o engendravam; mas não era utilizável, porque essas 
mesmas instituições não prescreviam o seu uso histórico nem o 
tomavam acessível aos que estivessem fora das posições de domi­
nação econômica. social e política; e, a estes, não interessava 
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lançar mão de tal reserva de poder, pois nenhuma razão econô­
mica, social ou política aconselhava uma :'revolução dentro da 
ordem", a partir de cima, de cunho autodefensivo.) Port.anto, 
esse poder só poderia ser invocado, nas condições existentes, ou 
"a partir de cima e de dentro" (na forma de conflitos de facção, 
no seio das classes dominantes, considerando-se os setores inter­
mediários como parte delas, o que de fato eram, em termos de 
relações de parentesco ou de lealdade e pelo consenso social); 
ou pela via da "oposição consentida" (que só poderia envolver 
conflitos ou dissensões controláveis "a partir de cima" e de inte­
resse direto ou indireto para as "forças da ordem"). Essas duas 
linhas mesclavam-se, em várias direções, e tornavam, ao mesmo 
tempo, débeis e corruptas (ou corruptíveis) as "forças de oposi­
ção democrática", que assim eclodiam dentro da ordem e sob seu 
cantrole. Isso não só explica a feição tomada pelas rebeliões mi.­
litares, na década de 20, pela revolução da Aliança Liberal ou 
pela Reve>lução Constitucionalista, em 30 e 32, e outros movi­
mentos posteriores. Também explica a exacerbada insegurança 
demonstrada pela burguesia diante dos movimentos demagógico­
p<>pulistas ou da pressão sindical (todos mais ou menos "contro­
lados a partir de cima"), e sua extrema intolerância diante de 
manifestações potencial ou efetivamente· autônomas do movi­
mento operário. Ao que parece, onde a dominação burguesa não 
so revela capaz de mobilizar e aplicar semelhante reserva de po­
der, ela corre o risco de ser facilmente deslocada por grupos que 
invadem o referido espaço político: não ·importa se em nome de 
uma "revolução dentro da ordem" ou da "simples consolidação 
do regime.,. Isso faz com que a intolerância tenha raiz e sentido 
políticos; e que a democracia burguesa, nessa situação, seja de 
fato uma "democracia restrita", aberta e funcional só para os 
que têm acesso à dominação burguesa. 

Essa caracterização exige que se aprofunde um pouco mais 
a discussão prévia de dois problemas básicos, que ficaram im.12lí­
citos na exposição anterior. Primeiro, se a debilidade congên\a 
de uma burguesia, que se vê compelida, historicamente, a con~ 
gelar a expansão da ordem social compet~tiva, reduzindo ao mí­
nimo o seu próprio impulso para manobras e barganhas estraté­
gicas (nas relações internas e externas, de acomodação ou de 
conflito), não seria um fator específico de sua própria orienta­
ção ultraconservadora e reacionária. Esse ponto tem sido reite­
radamente levantado na análise de sitl.lações análogas. Em nosso . 
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entender, entretanto, ele não é de importância analítica funda­
mental. Os que pensam que uma burguesia "inviável" se toma, 
por isso mesmo, irracional e irresponsável cometem um sério 
erro de interpretação. As análises de Lênin, de uma situação 
comparável na Rússia (a revolução de 1905 e seus desdobramen­
tos posteriores)' sugerem que a "fraqueza" da burguesia precisa 
ser tomada como um dos elementos de um todo complexo e 
muito instável. Na verdade, não existe uma "burguesia débil": 
mas outras classes (ou setores de classe) que tornam (ou podem 
tornar) a dominação burguesa }llais ou menos vulnerável. No 
caso brasileiro, as ameaças à hegemonia burguesa nunca chega­
ram a ser decisivas e sempre foram exageradas pelos grupos oli­
gárquicos, como um expediente de manipulação conservadora do 
"radicalismo" ou do "nacionalismo" das classes médias e dos se­
tores industrialistas. Doutro lado, como indicamos ainda há pou" 
co, as tendências autocráticas e reacionjlrias da burguesia faziam 
parte de seu próprio estilo de atuação histórica. O modo pelo 
qual se constituiú a dominação burguesa e a parte que nela to­
maram as concepções da "velha" e da "nova" oligarquia ·conver­
teram a burguesia em uma força social naturalmente ultracon­
servadora e reacionária. Portanto, o argumento em questão põe" 
nos diante de um mero fator de reforço (como váríos outros, 
inclusive a ·própria debilidade das classes médias e do proletaria" 
do). Segundo, se ao reduzir seu campo de atuação histórica e ao 
fechar o espaço político que se abria exatamente à ·mudança 
social construtiva, a burguesia não tornava a Revolução Bur9'1~ 
sa numa revolução difícil e, quiçás, inviável. Este problema é real­
mente importante, tap.to do ponto de vista teórico quanto em 
termos políticos (ou seja, da evolução da dominação burguesa 
e suas conseqüências para as relações políticas das diferentes clas­
ses sociais). Pois, na verdade, ele suscita um debate ao qual não 
podemos voltar ·as costas: o que deveria·. fazer, no plano históri~ 
co, uma burguesia cuja tarefa não era a de liderar a transfor­
mação capitalista nos países centrais e hegemônicos, mas de tor­
ná"la possível e durável em condições francamente adversas (se 
se considera que a dependência, a drenagem de riquezas para o 
exterior e o subdesenvolvimento devem ser tomados como tais)? 
Sempre se poderia dizer que o campo de .escolhas poderia ser 
mais amplo; e que essa burguesia não escolheu um caminho dife­
rente por estreiteza de visão econômica e política. Os exemplos 
dos Estados Unidos e do Japão poderiam, aparentemente, dar 
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!undamento a tal raciocínio. Contudo, como conciliar a expansão 
mtema do capitalismo competitivo com os marcos tão recentes 
do passado colonial e neocolonial, ainda vivos no processo de 
des~ol~nização_ em curso ou, pior, nos processos de acumulação 
cap1tabsta recem-adotados, na economia agrária? 

Em uma linha objetiva de reflexão crítica não há como fu­
gir à constatação de que o capitalismo depe~dente é, por sua· 
natureza e em .geral, u~ ca~italismo dificil, o qual deixa apenas 
poucas alternativas efetivas as burguesias que lhe servem a um 
tempo, de parteiras e amas-secas. Desse ângulo, a redu~ão do 
camp?. de atuaçã? histórica da b:irguesia exprime uma realidade 
espec1!1ca, .ª ?~rt1r ~a qual a dominação burguesa aparece como 
conexao h1stonca nao da "revolução nacional e democrática" 
m~s do capitalismo dependente e do tipo de transformação capi~ 
tahsta que ele supõe. Ao fechar o espaço político aberto à mu~ 
dança social construtiva, a burguesia garante-se o único caminho 
que permite conciliar a sua existência e florescimento com a 
~ontinuidade e expansão do capitalismo dependente. Aqui, não 
se trata de acalentar fatalismos ex post facto. Mas de buscar 
uma clara projeção interpretativa dos fatos. Há burguesias e bur­
guesias. O preconceito está em pretender-se que uma . mesma 
explicação vale para as diversas situações criadas pela "expansão 
do capitalismo no mundo moderno". Certas burguesias não pó­
dem ser instrumentais, ao mesmo tempo, para "a transformação 
capitalista" e a ••revolução nacional e democrática". O que quer 
dizer que a Revolução Burguesa pode transcender à transforma­
ção capitalista ou circunscrever-se a ela, tudo dependendo das 
outras condições que cerquem a domesticação do capitalismo pe· 
los homens. A comparação, no caso, não deve ser a que procura · 
a diferença entre organismos .. magros" e ••gordos" da mesma 
espécie. Porém a que busca o elemento irl'.edutível de evoluções 
que parecem diferentes apenas porque variáveis prescindíveis' ou 
acidentais não são eliminadas. A dominação burguesa não nos 
parece tão chocante, sob o capitalismo dependente, só porque e\, 
surge cruamente, sob o império exclusivo do desenvolvimento 
ca,pitalista'l Isso, segundo pensamos, repõe os fatos em seu lugar. 
Sob o capitalismo dependente a Revolução Burguesa é difícil -
mas é igualmente necessária, para possibilitar o desenvolvimento 
capitalista. e a consolidação da dominação burguesa. E é intei· 
ramente ingênuo supor-se que ela seja inviável em si e por si 
mesma, .sem que outras forças sociais destruam ou as bases de 
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poder, que a tornam possível, ou as estruturas de poder, que dela 
resultam (e que adquirem crescente estabilidade com a consoli­
dação da dominação burguesa) . 

o problema central da investigação históric-0-sociológica da 
Revolução Burguesa no Brasil consiste na crise do poder burguês, 
que se localíza na era atual e emerge como conseqüência da 
transição do capitalísmo competitivo para o capitalismo monopo­
lista. Parecia (especialmente à burguesia e aos que aceitavam o 
paradigma de uma evolução gradual e linear) que essa transição 
(predominantemente representada como uma passagem irreversí­
vel do capitalismo comercial para o capitalismo industrial) iria 
desenrolar-se segundo um modelo que se supunha universal: as 
forças acumuladas sob o capitalismo competitivo seriam .suficien· 
tes tanto para a autonomização do desenvolvimento capitalista in­
terno, quanto para conferir à burguesia nacional (através e com 
base no seu setor industri!\l) uma forte orientação democrático­
nacionalista. Essa ilusão não só fazia parte da ideologia bürguesa, 
tal como ela se constituíra na junção da oligarquia com os novos 
rebentos das altas finanças, do alto comércio e da indústria. Ela 
era perfilhada pelo radicalismo pequeno-burguês, em suas várias 
ramificações (e em certo sentido, o seu principal propagador); e 
impregnava, de várias maneiras, as concepções táticas das diver"'. 
sas correntes do pensamento propriamente revolucionário na es. 
querda (dos anarco-sindicalistas e socialistas aos comunistas). 

Todavia, os dinamismos da economia capitalista mundial im­
puseram, de fora para dentro, o seu próprio tempo histói:icô, com 
seus momentos de verdade e de decisão. o que determinou a 
transição não foi a .. vontade revolucionária" da burguesia brasi­
leira nem os reflexos do desenvolvimento do mercado interno 
sobre uma possível revolução urbano-industrial dinamizável a 
partir de dentro .. Mas o grau de avanço relativo e de potencia­
lidades da economia capitalista no Brasil, que podia passar, de 
um momento para çmtro, por um amplo e profundo processo de 
absorção de práticas financeiras, de produção industrial e de con­
sumo inerentes ao capitalismo monopolista. Esse grau de avanço 
relativo e de potencialidades abriu uma oportunidade decisiva; 
que a burguesia brasileira percebeu e aproveitou avidamente, mo­
dificando seus laços de associação com o imperialismo. 

O quadro global é bem conhecido (pelo menos com ref erên• 
eia aos aspectos gerais e 'de superfície). Uma nação, que parecia . 

.. .... .. .. . .. .,, .... _ ...... _____ ~~'--------------------
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preparar-se e encaminhar-se para a Revolução Burguesa em gran­
de estilo - isto é, segundo o modelo francês de revolução nacio­
nal e democrática - atinge subitamente, pelo que se convencio­
nou chamar de "revolução institucional" (um eufemismo típico 
da falsa consciência burguesa ultraconservadora), um novo pa­
tamar histórico. O capitalismo monopolista já estava incubado, é 
certo, e dispunha de uma irradiação interna que vem dos fins do 
século XIX e dos começos do século XX. No entanto, a mudan­
ça no eixo de decisões foi recente e súbita, respondendo aos: 
efeitos econômicos, socioculturais e políticos da mencionada tran­
sição. Pois, apesar da penetração das grandes corporações estran­
geiras (especialmente intensa durante e após a década de 50) r 

o ideal de desenvolvimento capitalista e de industrialização, pre­
dominantemente nos círculos burgueses e pequeno-burgueses, era 
o fornecido pelo citado modelo francês, que parecia extremamen­
te apropriado às perspectiv~ do mercado interno e da produção. 
indústrial sob o "nosso" capitalismo competitivo. 

Pelo que se sabe, esse ideal foi deslocado por uma transfor­
mação política, a que se vincula a própria crise do poder bur­
guês. Depois da década de 30, a burguesia viu-se sob tripla pres­
são, que tendia a crescer em volume e a eclipsar a dominaçã<> 
burguesa (pelo menos sob a forma compósita, que se estabelecera 
graças à Revolução de 30 e ao Estado Novo). De um lado, uma 
pressão de fora para dentro, nascida das estruturas e dinamismos 
do capitalismo monopolista mundial Fortificando-se num crescen­
do avassalador, essa pressão ameaçou vários interesses econômi­
cos internos e pôs em causa a própria base material de poder 
de certos setores da burguesia brasileira. Essa pressão continha 
um elemento. político explícito: condições precisas de "desenvol­
vimento com segurança", que conferissem ·garantias econômicas,. 
sociais e políticas ao capital estrangeiro, às suas empresas e 'a() 
seu crescimento. Mas tal pressão, em sua dupla polarização, nã() · 
só era compatível com a idéia da "continuidade do sistema". Ela 
parecia engendrar, pelo menos nos chamados "círculos cons~ 

· vadores influentes", novas esperanças de aceleração da histórif~ 
De outro lado, dois tipos distintos de pressão interna. Uma, pro­
cedente do proletariado e das massas populares, que expunha a: 
burguesia à iminência de aceitar um novo pacto social. Tal amea• 
ça não era propriamente incompatível com a "continuidade d() 
sistema", pois era contida nos limites da "revolução dentro da 
ordem", que a dominação burguesa devia (e também prometera} 
ao Brasil republicano. Não obstante, ela· colocou aqueles "círculos; 
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conservadores influentes" em pânico. Outra, procedente das pro­
porções assumidas pela intervenção direta do Estado na esfera. 
econômica. Essa intervenção nasceu e cresceu da própria "con­
tinuidade do sistema", nas condições de um capitalismo depen-· 
dente e subdesenvolvido. Todavia, ela atingiu tal peso relativo, 
que atemorizou a, iniciativa privada interna e externa. O caráter 
"supletivo" das empresas estatais parecia cada vez mais diluído, 
enquanto os riscos potenciais de um deslocamento econômico e 
mesmo político da iniciativa privada configurava-se como algo 
inquietador para os "círculos conservadores influentes". A expe­
riência ensinava-lhes que o controle direto do Estado surgia como 
a única real garantia de autoproteção para o predatório priva­
tismo existente. Para reagir a essas três pressões, que afetavam 
de maneiras muito diversas as bases materiais e a eficácia política 
do poder burguês, os setores dominantes das classes alta e média 
se aglutinaram em torno de uma contra-revolução autodefensiva~ 
através da qual a forma e as funções da dominação burguesa· se 
alteraram substancialmente. O processo culminou na conquista 
de uma nova posição de força e de barganha, que gara!1tiu, de· 
um golpe, a continuidade do status quo ante e condições materiais 
ou políticas para encetar a penosa fase de modernização tecnoló­
gica, de aceleração do crescimento econômico e de aprofunda­
mento da acumulação capitalista que se inaugurava. A burguesia 
ganhava, assim, as condições mais vantajosas possíveis (em vista 
da situação interna): 1) para estabelecer uma associção mais ínti­
ma com o capitalismo financeiro internacional; 2) para reprimir, 
pela violência ou pela intimidação, qualquer ameaça operária ou 
popular de subversão da ordem (mesmo como uma "revolução 
democrático-burguesa"); 3) para transformar o Estado em ins­
trumento exclusivo do poder burguês, tanto no plano econômico 
quanto nos planos social e político. 

Visando, predominantemente e de imediato, proteger-se con­
tra os riscos diretos e indiretos de um pacto social suicida, a bur­
guesia brasileira conquistou uma posição de poder que lhe facul­
tava ir além. Pois, ao mudar seu relacionamento com o poder 
político estatal e o funcionamento do Estado, também mudou 
sua capacidade de relacionamento com o capital financeiro inter­
nacional e com a intervenção do Estado na vida econômica, ga­
nhando maior controle da situação interna e maior flexibilidade 
na fixação de uma política econômica destinada a acelerar o de­
senvolvimento capitalist,a. Pela primeira vez na história do País, 
a dominação burguesa mostrou-se plenamente como ela é, evi-
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-denciando as forças sociais que a compõem e como ela própria 
funciona; e pela primeira vez também, ela se manifestou de modo 
coletivo (não através de um setor hegemônico, de uma conglo­
meração passageira ou de um grupo reinante), logrando como 
tal a transformação política pela qual lutara desorientadamente 
.desde a década cie 20. Qual o alcance e o grau de estabilidade 
-Oessa transformação política? Contará a burguesia com condições 
econômicas, sociais e políticas para aproveitá-la em uma recom­
posição mais vasta, repetindo a proeza da aristocracia agrária 
durante o Império? Teremos, de novo, uma sólida democracia 
restrita, fortalecida por: trás de uma ordem civil aberta apenas 
para os privilegiados, mas apta a falar em nome da Nação e de 
tratar os assuntos coletivos como matéria privada (ou vice-versa)? 
'Ús tempos mudaram, tanto interna quanto externamente. Além 
.disso, enquanto a dominação senhorial era relativamente mono­
lítica, a dominação burguesa surge como uma composição de 
poder heterogênea (com uma base nacional e outra intemacio­
·nal); e enquanto a dominação senhorial não se defrontava com 
uma pressão sistemática das massas populares, a dominação bur­
:guesa identificou esta pressão como o seu inimigo principál. 

Ainda é cedo para uma avaliação de caráter global e pros­
pectivo. Contudo, parece claro . que os elementos que compõem 
:.~ dominação burguesa (especialmente as forças que representam 
a· grande burguesia industrial e financeira, bem como a burgue­
:sia internacional, diretamente envolvida nesse jogo econômico e 
político) compreenderam com clareza a oportunidade histórica 
-com que depararam e, depois de uma curta hesitação pendular, 
trataram de aproveitá-la a fundo. Não puderam vencer todas as 
Jraquezas de uma dominação heterogênea e compósita; e, inclu­
-sive, tiveram de acomodar-se a interesses burgueses de setores 
arcaicos, os quais interferem nos ritmos e nas conseqüências da 

modernização controlada de fora, diminuindo assim tanto a efi­
<:ácia quanto os efeitos de demonstração da nova ordem. No en;,. 
tanto, foram favorecidas pelo estilo da transformação políti": 
-apesar das aparências, não se constituiu um grupo reinante· ho­
mogêneo, mas uma composição civil-militar, com preponderância 
militar e um nítido objetivo primordial - o de consolidar a domi­
nação burguesa (em nome da defesa do sistema da iniciativa pri-

11ada e do monopólio do poder pelos "setores esclarecidos" das 
<Classes dominantes). O garante das Forças Armadas e a lideran­
·ça dos oficiais-militares se definiram, portanto, mais em termos 
:de autoridade que de poder e, especialmente, de monopolização· 
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do poder político 2, o que realmente permitiu a revitalização e a 
subseqüente unificação do poder burguês. 

Esse fato põe-nos diante de uma realidade nova. A crise do 
poder burguês não se resolveu mediante a evolução interna do 
capitalismo com,petitivo. Do mesmo modo, o vigor adquirido pela 
aceleração do crescimento econômico e, em particular, pela ex­
pansão do capitalismo monopolista não se produziu, especifi­
camente, como puro efeito do desenvolvimento capitalista espon­
tâneo. No momento do impasse, a chave das decisões saiu da 
esfera do político. A reorganização do Estado, a concentração e a 
militarização do poder político estatal, bem como a reorientação 
da política econômica sob a égide do Estado foram a mola mes­
tra de todo o processo de "recuperação" e de volta à "nonnalida­
de". Todavia, nada disso foi posto a serviço de uma transição 
independente e não ocorreu nenhuma ruptura nas relações de 
dependência: ao contrário, atrás da crise política {a partir de 
dentro) havia uma crise econômica (de fora para dentro) e esta 
se resolveu através da reorganização do padrão de dominação 
externa (que é o que significou a passagem do capitalismo com,. 
petitivo para o capitalismo monopolista: uma nova forma de 
submissão ao imperialismo). Coerente com sua lógica econômica 
e política, o poder burguês fez da iniciativa privada e de seu 

SISTEMA um verdadeiro bastião, que protege e une os interesses . 
privados internos e externos (agora associados ao poder público 
também ao nível econômico). Em nome do "desenvolvimento eco­
nômico acelerado", ampliou-se e aprofundou-se, portanto, a in­
corporação da economia nacional e das estruturas nacionais de 
poder à economia capitalista mundial e às estruturas capitalistas 

2 A distinção precisa entre autoridade e poder é bem conhecida. Por 
vezes, uma ditadura é estabelecida para garantir as bases de poder de 
uma classe que se sente ameaçada pela mudança social: e o ditador 
(individual ou coletivo) não usa sua autoridade para aumentar seu 
poder ou para monopolizar o poder. Emprega-a para assegurar a conti­
nuidade do monopólio do poder pela classe a que pertence (ou com a 
qual se identifica). Também pode ocorrer que se aproveite da situação 
para eliminar das posições de poder pessoas e grupos de sua classe que 
pareçam representar um rfaco para o prestígio, a eficácia ou. a estabi­
lidade da própria ditadura (veja-se especialmente: F. Neumann, Estado 
Democrático e Estado A utoritáric, cap. 9). Sobre a opinião do Autor 
sobre as ditaduras militares . que se propuseram a restauração do poder 
burguês em crise, na América Latina, veja-se: F. Fernandes, "The Mean­
ing of Military Dictatorship in Present Day Latin America" (The Latin 
American in ResidE:nce Lectures, cap. II) e Capitalismo Dependente e 
Classes Sociais na América Latina (Rio de Janeiro, pp. 102-11.5). 
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internacionais de poder. Um capítulo na história econômica: do · 
Brasil se encerrou; e, com ele, foi arquivado o ideal de uma revo­
lução nacional democrático-burguesa. Outro capítulo se abriu, 
pelo qual o passado se repete no presente: mais uma vez, o privi­
legiamento do agente econômico, social e político principal serve 
de base a toda uma nova evolução. Só que, agora, aceita a idéia 
e a prática da revolução de cima para baixo (que é como se "legi­
tima" a revolução institucional), o sentido da dominação burgue­
sa se desmascara, deixando a nu sua natureza incoercivelmente­
autocrática, "contra quem" ela se faz e sua incapacidade de rea­
lizar os alvos históricos com que se identificara durante todo <> 
período republicano. 

Esse é, em resumo, o ponto culminante e o fato central da · 
evolução d9 "Brasil moderno", cenário ·e produto da transforma­
ção capitalista. Ao concretizar-se, a Revolução Burguesa trans­
cende seu modelo histórico - não só porque está superado. Mas, 
ainda, porque os países capitalistas retardat(tpos possuem certas 
peculiaridades e se defrontam com um novo tipo de capitalism6 
no plano mundial. A burguesia nunca é sempre a mesma, através 
da história. No caso brasileiro, a burguesia se moldou sob o tipo 
de capitalismo competitivo, que nasceu da confluência da econo­
mia de exportação (de origens coloniais e neocoloniais) com a 
expansão do mercado interno e da produção industrial para esse 
mercado (realidades posteriores à emancipação política e condi­
cionantes de nossa devastadora "revolução urbano-comercial") . 
No entanto, a burguesia atinge sua maturidade e, ao mesmo tem: 
po, sua plenitude de poder, sob a irrupção do capitalismo mono­
polista, mantidas e agravadas as demais condições, que tornaram 
a sociedade brasileira potencialmente explosiva, com o recrudes­
cimento inevitável da dominação externa, da desigualdade social 
e do subdesenvolvimento. Em conseqüência, o caráter autocrá­
tico e opressivo da dominação burguesa ª'purou-se e intensificou­
se (processo que, sem dúvida, continuará, mesmo que encontre 
f m:mas eficientes de dissimulação, como sucedeu com a domina"\ 
ção senhorial no Império). Não só porque ainda não existe outra· 
força social, politicamente organizada, capaz de limitá-la ou de· 
detê-la. Mas, também, porque ela não tem como conciliar o mo­
delo neo-imperialista de desenvolvimento capitalista, que se impôs 
de fora para dentro, com os velhos ideais de Revolução Burguesa 
nacional-democrática. 

A exposição seguinte não pretende dar conta de toda essa 
complexa evolução, que vai da emergência da burguesia à trans-
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formação política apontada. De início, tínhamos em mente esse 
objetivo. Depois, julgamos ser melhor concentrar a atenção sobre 
os ~spectos que tomam a Revolução Burguesa no Brasil tão pe­
c?har - ~n:bora ela não seja a primeira que se concretiza por 
via autocratlca n,em tampouco a última 3 , Ao que parece, 0 de­
senvolvimento capitalista aponta essa via como a normal nos dias 
que correm, o que significa que o presente do Brasil ~ontém 0 
futur~ de ou~ros países, que pertençam à periferia do capitalismo 
mundial e nao possam encaminhar-se diretamente para o socia­
lismo. 

8 Veja-se, especialmente: R. BendiJ>, Nation Building anel Citizemhip. 
cap. 6; e B. Moore, Jr., Social Origins of Dictatorship anel Democracy 
(esp. partes II e III). 



CAPfTuLO 6 

Natureza e Etapas do Desenvolvimento 
Capitalista 

NÃo É INTRÍNSECO ao ·capitalismo um único padrão de desenvol­
vimento, de caráter universal e invariável. Podem distinguir-se: 
vários padrões de desenvolvimento capitalista, os quais correspon­
dem aos vários tipos de capitalismo que se sucederam ou ocorre­
ram simultaneamente na evolução histórica. Além disso, se se: 
toma um mesmo padrão de desenvolvimento capitalista, pode-se: 
verificar que ele é suscetível de utilizações variáveis, de acord0< 
com os interesses estamentais ou de classes envolvidos pelo desen­
volvimento capitalista em diversas situações histórico-sociais e as. 
probabilidades que eles encontram de varar o plano das determi­
nações estruturais e de se converterem em fatores da história. 

No caso brasileiro, o desenvolvimento capitalista significou 
coisas distintas, em cada uma das três fases que marcam a evolu­
ção interna do capitalismo. Em nenhuma delas tivemos urna ré­
plica ao desenvolvimento capitalista característico das Nações tidas 
como centrais e hegemônicas (quanto à irradiação e à difusão do · 
capitalismo no mundo moderno).· Ao contrário, nas três situa­
ções sucessivas, o desenvolvimento capitalista apresenta os tra~s 
típicos que ele teria de assumir nas Nações tidas como periférica.ir 
e hetero!Wmicas, fossem ou não de origem colonial. A indirect 
rule não se configura como uma realidade histórica passageira~ 
ela surge como uma condição estrutural permanente, que iria 
assumir feições históricas mutáveis de acordo com a evolução do 
capitalismo nas Nações que exerceram algum tipo de dominação 
imperialista sobre a América Latina. Por isso, considerado em 
termos das motivações e dos alvos coletivos dos :estamentos domi-
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nantes (sob o regime de trabalho escravo), ou das classes domi­
nantes (sob o r~gime de trabalho livre), em nenhuma das três 
fases o desen~ol~1mento capitalista chegou a impor: 1. º) a ruptura. 
com a assoc1a~a~ dependente, em relação ao exterior ·(ou aos 
centro~ hegemomcos da dominação imperialista); 2. 0 ) a desa­
gregaçao com~Iera do antigo regime e de suas seqüelas ou, falan-- . 
do-se alt~rnativ~mente, das formas pré-capitalistas de produção, 
troca e.cJrculaç~o; 3. 0

) a superação de estados relativos de subde-­
~envolv1m~nto, merentes à satelização imperialista da economia 
11:1terna e a extrema concentração social e regional resultante da. 
riqueza. 

Is~o quer .dizer. que o desenvolvimento capitalista sempre foi 
percebido e. dmamizado socialmente, pelos estamentos ou pelas 
c!asses dom.mant~s, segundo comportamentos coletivos tão egoís­
t1~os e p~rtlculansta~, ~ue ele se tornou compatível com (quando 
nao ex1gm) a continuidade da dominação imperialista externa· 
a_per?1anente. exclusão (total ou parcial) do grosso da popula: 
ç.ao nao-possm~or~ do mer~ado e do sistema de produção especi­
f1c~mente cap1tahstas; e dmamismos sócio-econômicos débeis e 
~scd~ntes, ~parentemente insuficientes para alimentar a universa­
l~açao ~fet1va (e não apenas legal) do trabalho livre, a integra­
çao nac1on~l do mercad? i~terno e do sistema de produção em 
bases ~numamente C!1PI!ahstas, e a industrialização autônoma. 
Desse ~~gulo, dependenc1a e subdesenvolvimento não foram so­
mente 1m?~stos de !ora para dentro". Ambos fazem parte de 
uma estrateg1a, repetida sob várias circunstâncias no decorrer da 
evolução externa e interna do capitalismo, pela qual os estamen­
tos . e .as classes dominantes dimensionaram o desenvolvimento 
c~pttahsta qu~ p~etendiam, construindo por suas mãos, por assim 
dizer, o capitalismo dependente como ·realidade econômica e 
humana. 

. ~pesar das diferenças existentes entre as três situações, essas 
om1s.soes comuns (que se repetem quase que linearmente) trazem 
c?ns~go c,ertas co~seqüências inexoráveis. O desenvolvimento ca­
p1tahsta e percebtd? e _posto em prática, socialmente, primeiro· 
em !ermos de dommaçao estamental, em seguida em termos de 
d~m:nação de ~lasses, com~ . se e_le fosse uma simples técnica eco­
nom~ca - e nao uma pohttca de alcance nacional, que afeta a 
totahdade do processo histórico. A transformação capítalista pro­
~urada, em c~d~ uma das três situações, definia-se a partir dos 
m!eresses ego1sticos particulares dos estamentos ou das classes do­
mmantes, como se eles constituíssem o universo real a- ser atin-
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_gido, privilegiado e alterado, e não a partir da Nação, em suas 
partes e como um todo. ·Esta entrava em linha de conta nos cál­
culos racionais, de natureza econômica ou política, mas na qua­
lidade de "meio'', de "recurso estratégico" e de "base material" 
·do poder de decisão. Portanto, a Nação não chega a ser definida 
<Como objetivo central do desenvolvimento capitalista, invariavel­
mente centrado, através das mudanças mais ou menos profundas 
-0corridas em cada fase, sobre alvos coletivos particularistas, os 
·quais preenchiam a função de fundir os desígnios dos estamentos 
ou das classes dominantes com os fins e<:onômicos e extra-eco­
nômicos da dominação imperialista externa. 

EMERG~NCIA E EXPANSÃO DO 
MERCADO CAPITALISTA MODERNO 

Consideradas de uma perspectiva global, as três fases do de­
senvolvimento capitalista mencionadas na história moderna da 
:sociedade brasileira pode:ni ser descritas . da seguinte maneira: 
a) fase de eclosão de um mercado capitalista especificamente 
:moderno; b)' fase de formação e expansão do capitalismo compe-
1itivo; c) fase de irrupção do capitalismo monopolista 1. A fase 
-de eclosão do mercado capitalista moderno é, na verdade, uma 
fase de transição neocolonial 2• Sua delimitação pode ir, grosso 

modo, da abertura dos portos até aos meados ou à sexta década 
·do século XIX (tomando-se, como ponto de referência, as evi­
-1lências históricas da crise estrutural irreversível do sistema de 
-produção escravista). A fase de formação e expansão do capita-
·1ismo competitivo se caracteriza pela consolidação e dissemina­
·ção desse mercado e por seu funcionamento como fator de dife­
renciação do sistema econômico. Ela compreende, pois, tanto o 
-período de consolidação da economia urbano-comercial quanto a 

1 Para uma descrição sintética dessas três fases e da fase colonial, em 
seu mútuo encadeamento histórico (embora em termos da dominaçí\> 
•externa), veja-se F. Fernandes (Capitalismo Dependente e Classes Sociall 
na América Latina, op. cit .. cap. 1). 
2 Esse tema já foi debatido acima, na primeira parte do livro, mas 
para esclarecer os processos histórico-sociais e econômicos que ocorreram 

. em conexão com a emancipação nacional e a concomitante modernização 
·institucional. Aqui, ele é retomado com outro intuito: a caracterização 
·e o confronto dos três padrões de desenvolvimento capitalista (com as 
variantes que resultaram de sua evolução interna), que se vinculam à 
implantação e às sucessivas transformações do capitalismo na sociedade 

:brasileira, do início do século XIX aos nossos dias. 
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primeira transição industr!al verdadeiramente importante; e vai, 
grosso '!1-~do,, da sexta decada ou do último quartel do século 
XIJ:C ª.te a decada ~e 50, no século XX. A fase de irrupção do 
cap1tahsmo .monopolista se caracteriza pela reorganização do mer­
c_ado e _do s1st~ma de. i:rodução, através das operações comerciais, 
fmance1ras e 1Il:dustna1s da "grande corporação" (predominante­
men~e ~strange1ra, mas também estatal ou mista). Embora as 
tend~nc1as pa:a esta evolução sejam anteriores, ela só se acentua 
n_o fim da decada de 50 e só adquire caráter estrutural poste­
riormente à "Revolução de 1964". 

É preciso não avaliar o mercado capitalista moderno em ter~ 
~os e:cl~sivos. de. ~u.as dimensões. Para se compreender a sua 
1';11portanc1a, S~Ja .1mc1almente, seja como base da evolução ulte­
n~r para o ca~1t.alrsmo competitivo, é necessário levar-se em conta 
tres enlaces d1stmtos, que definem, em conjunto, 0 que ele repre­
sentava para a dinamização da vida econômica. Primeiro 0 en­
lace da economia interna com o mercado mundial e com 'o mer­
cado externo hegemôni~o (no caso, o da Inglaterra). Através 

· desse enlace, ao ~ontráno do mercado colonial, 0 novo ·Upo de 
~erca~o preenchia a função de injetar na economia brasileira 
d1_nam1smos ~xternos bastante fortes, que o çonv~rtiam em um 
polo de :resc1mento. econômico acelerado. Deste ângulo, a princi­
pal fu~çao do refendo mercado consistia em absorver e reorien­
tar o impacto modernizador· (ao nível -institucional) do mercado 
externo, que oper~va, essencialmente, como um mercado que ex­
~ortava desenvolvimento econômico capitalista (e não somente 
firmas, controles econômicos e produtos acabados, como estrata­
l?ema pa;a a conquista. de uma posição hegemônica no comércio 
mte:nac1onal do País e de apropriação indireta da maior parcela 
pos~1vel do ~xcedente econômico gerado). A passagem da sateli­
zaçao colomal para a satelização pelos mecanismos do mercado 
~equeria que isso acontecesse, pois ·se impunha .que a economia 
u~terna se articulasse, institucionalmente, tanto ao mercado mun­
dial qua~to ao mercado hegemônico externo; o que pressupunha 
a absorçao de estruturas econômicas aptas a produzir o desen­
volvimento de tipo capitalista, inerente a esses dois mercados. Se­
gundo, o enlace do mercado capitalista moderno à cidade e à 
sua população, que serviam de suporte imediato ao seu funciona­
mento e crescimento, e a uma hinterlândia mais ou menos des­
contínua, longínqua e ainda indiferenciada, constituída pelos es­
t~atos possuidores ricos e peló vasto pequeno ou médio comércio 
d1ssemmado por regiões limítrofes ou tributárias, e que operav~ 
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como elo de reforço. Através dessas ~rradiaÇões,. o. mercado capi­
talista moderno adquiria "vida própria": potencia~1~ades d~. cr~s· 
cer pela via do comércio interno, segundo_ os requts1tos do estile> 
urbano de vida" em expansão e dos padroes de gost~ ?u ~e con· 
sumo da população do país (em crescente cos~opobtiza~ao,. e~ 
seus setores "altos" e "intermediários"; e em mcorporaçao mc1· 
piente ao mercado, nos setores "baixo~"). Terceiro, o e_nlace. d() 
mercado capitalista moderno com o sistema de produçao ~sc,:a­
vista (tanto da grande lavoura quanto da lavoura de subs1sten­
cia de produção de gêneros, de animais de carga e de transporte 
etc'.). Muitos pensam que esse enlace já existia, do me~o mo,do, 
com referência ao mercado colonial. As semelhanças sao, por~m. 
morfológicas; não fundonais e estruturais., ~ob o sistema colomal, 
processava-se uma drenagem extrema e ng1da do excedente eco­
nômico, que deixava o mercado correspondente .se~ qualqu_er 
função econômica regulativa no fluxo da expropna~ao colom~ 
(esta se fixava de fora para dentro, através de m~amsmos _admi-

nistrativos, políticos e legais, que dispensavam a mtervençao re­
guladora dd mercado ou a utilizavam como mero elemento me­
diador). Através do novo mercado, as parcelas do excedente ecc: 
nômico retitlas dentro do País, iriam encontrar formas de aph­
cação r~produtiva fora do circuit.o da produç~o. escravista. Por­
tanto, foi esse mercado que estimulou, cond1c1onou ?•. co~ C> 

tempo, intensificou a passagem do entesouramento trad1_c1onal1st.a 
e da acumulação estamental para transaÇões especulativas mais. 
abstratas e complexas, fundadas em expectativas dei que elas .era~ 
seguras, "honoráveis" e podiam. incrementar. o _volume do dmhet­
ro, do crédito e, por vezes, da riqueza materializada em ou:o, .em 
propriedade ou em valores. Dou~ro lad~, o mer.cado cap1tahsta 
moderno também cresce em sentido honzontal, 1mp<>ndo-se ~ra­
dualmente como fulcro do comércio interno, inclusive dos gene­
ros e outros bens, produzidos pela disseminada economia_ artesa­
nal. Por meio dessa evolução, a cidade passa a monopohzar, de 
forma crescentemente mais intensa, as fu~ções de centro e~tJf' 
tégico de reaplicação do excedente econô~co e de foco d~ m e· 
gração do mercado interno. O que quer dizer <fUe o padrao ~e 
desenvolvimento neocolonial é profundamente diverso do padrao. 
colonial de desenvolvimento. Pois, por seu intermédio, a cidade. 
sai do marasmo econômico e passa, com vigor crescente, a sate­
litizar tanto o fluxo e o crescimento do comércio interno quant() 
a produção escravista em geral. 
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Esse bosquejo indica claramente qual é a alteração decor­
rente do salto econômico que se deu, na transição neocolonial, 
graças à incorporação da economia do País ao mercado mundial. 
Os arranjos estruturais resultantes criaram uma economia arti­
culada (pois o mercado capitalista moderno se superpunha à pro· 
dução escravista, 'destinada à exportação, ao consumo ou ao CO· 

mérdo interno), mas dotada de dinamismos próprios de desen­
volvimento (determinados e orientados pelo mercado capitalista 
moderno) e de potencialidades de crescimento a largo prazo (de­
pendentes da produção escravista; no entanto, relativamente for­
tes sempre que a procura externa pudesse garantir a expansão 
deste setor). Inicia-se, com fundamento nessa articulação da eco­
nomia urban~omercial com a economia agrária. uma auténtica 
revolução urbana, que iria germitmr de ·modo lento e descontínuo. 
Todavia, essa revolução urbana, pela própria natureza e funcio­
namento do mercado capitalista que se montara nas cidades· 
chaves, aparece dissociada de qua,lquer transformação semelhante 
e concomitante do sistema de produção escravista. Engenhos, fa. 
zendas e sítios (deixando-se de lado esferas da economia) teriam 
de permanecer na era do trabalho escravo, como se const"ituíram 
sob o sistema colonial, para que toda a complexa transição neo­
colonial se tornasse possível e a revolução urbana pudesse iniciar­
se, forjando o patamar necessário para a economia funcionar com 
êxito e para a transformação capitalista subseqüente. Por outro 
lado, durante um largo período de tempo (se se entender como 
tal cinco ou seis décadas), o padrão de desenvolvimento caracte· 
rizado não foi capaz de gerar senão um leve impulso nas rela­
ções de intercâmbío com o mercado mundial e uma gradual ace­
leração do crescimento urbano-comercial. Ele não era suficiente­
mente forte, em especial, para converter a brusca orientação para 
dentro das atividades e<:onômicas numa fonte de política econô­
mica revolucionária (o que ocorreu, em circunstâncias diversas, 
mas em situação análoga, nos Estados Unidos). O setor agrário 
não dispunha de base material para arriscar-se a romper com o 
regime de trabalho escravo, com a propriedade servil e com o 
sistema de produção escravista; e os novos grupos econômicos, 
por sua vez, concentraram-se no aproveitamento das oportunida­
des abertas pela eclosão e disseminação do mercado capitalista 
moderno, como se ali estivesse o padrão de desenvolvimento ca­
pitalista ideal. 
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EMERG:t;:NCIA E EXPANSÃO DO 
CAPITALISMO COMPETITIVO 

A formação de uma economia capitalista competitiva. nas 
condições demográficas, econômicas, sociais e políticas imperan­
tes em uma sociedade escravista, dependia não só da consolida­
ção, mas também do grau de difusão alcançado pelo mercado ca­
pitalísta moderno. (Este precisava expandir-se em termos de ta­
manho, de diferenciação e de intensidade financeira, para tor­
nar-se uma fonte de estímulos à constituição de um sistema de 
produção diretamente vinculado às neces~idades sócio-econômicas 
do setor urbano e às funções de saturação econômica que este 
devia preencher em relação às unidades escravistas, de trabalho 
livre ou semilivre e mis:be dn. economia agrária. Muitos escreve­
ram que a articulação do setor novo, urbano-comercial, a um sis­
tema de produção escravista bloqueava tanto a expansão do mer­
cado capitalista moderno quanto os ritmos do próprio desenvol­
vimento capitalista. Isso seria verdadeiro se o que entrasse em 
jogo fosse a passagem direta da economia escravista-capitalista 
neocolonial para uma economia urbano-industrial avançada. A 
transição que se configurava, contudo, era muito menos com­
plexa; a aristocracia agrária, bem como os grupos ligados à di­
namização do esquema de exportação-importação empenhavam­
se, de fato, na consolidação do mercado capitalista moderno e em 
sua difusão interna (ou, em outras palavras, na eficácia que ele 
poderia e deveria ter para a consolidação e ulterior expansão de 
um complexo comercial especificamente capitalista. Parece cfaro 
que motivos desta natureza, e não outros, concorriam para que 
recebessem com frieza ou hostilidade iniciativas mais arrojadas, 
como as de Mauá). Em tal contexto e em vista dos fins econô- · 
micos visados, a articulação simplificou as coisas, na medida em 
que a existência de uma grande massa de excluídos (por causa da 
escravidão, da inatividade forçada e da pobreza geral) permitiu 
converter a urbanização em um processo ultra-seletivo e concor­
reu para estabelecer uma ligação indireta entre a escravidão t\o 
desenvolvimento do capitalismo comercial dentro do País. A arti­
culação da economia urbano-comercial com um sistema de pro­
dução escravista deixou, assim, de ser uma desvantagem para a 
evolução do sistema econômico global. Mormente depois que o 
café passa a garantir incrementos persistentes (embora oscilan­
tes) do excedente econômico, a articulação se mostra uma fonte 
de ganhos reais para o setor novo, que se pode expandir em bases 
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capitalistas graças principalmente à persistência do escravismo e 
à liberdade que o senhor desfrutava de transformar a expropria­
ção do escravo em base material do crescimento urbano-comer­
cial. Na prática, portanto, a articulação funcionava como equi­
valente hist!órico da revolução agrária, quando se compara a 
evolução do capitalismo no Brasil com a da Europa. De um lado, 
ela correspondia precisamente às funções da acumulação originá­
ria em contextos de maior aceleração do desenvolvimento capi­
talista (isso, graças à significação que a emancipação nacional 
e a expansão do mercado capitalista moderno deram ao exceden­
te econômico gerado pela produção escravista) . De outro, era 
da natureza de uma economia articulada que só os setores de 
rendas altas, em geral, e os grupos de baixa renda mas vinculados 
à organização ou à influência direta do setor urbano-comercial 
pudessem participar ativamente e beneficiar-se dos dinamismos 
propriamente capitalistas do mercado interno. A cidade conver­
tia-se em pólo dinâmico do crescimento capitalista interno sem 
necessitar estender ao campo qualquer desdobramento da revolu­
ção urbana. Enquanto os problemas reais da política eçonômi­
ca das camadas dominantes girassem em torno da consolidação e 
da disseminação do mercado capitalista moderno, revolução ur­
bana significava, pura e simplesmente, lançar o peso do desenvoJ­
vimento capitalista sobre o trabalho escravo e o regime de pro­
dução escravista. 

O lastro interno para o "crescimento natural" do mercado 
capitalista moderno procedia do incremento constante das popu­
lações urbanas, especialmente nas ·cidades-chaves para a reorgani­
zação geográfica, econômica, sociocultural e política, que a trans­
formação apontada requeria. Os movimentos demográficos em 
direção às cidades-chaves levava em seu bojo todo o tipo de gente. 
Contudo, havia uma forte proporção de grupos de rendas altas e 
médias (neste caso, rebentos de famílias tradicionais empobreci­
das que procura·vam entrar, de uma forma ou de outra, nas tor­
rentes de prosperidade que se prenunciavam), de origem nativa 
ou estrangeira (entre estes, prevaleciam naturalmente as pessoas 
que iriam operar as várias posições do· complexo comercial-finan­
ceiro, em constituição e expansão). Os grupos de baixa renda, 
que se incorporavam ao processo (e que vinham predominante­
mente do exterior), buscavam as oportunidades que as cidades­
chaves abriam ao trabalho livre, dentro de um mundo escravista 
- especialmente no comércio, em ocupações artesanais e em 
vários tipos de serviços (inclusive públicos), todos em crescimen-
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to moderado, mas oferecendo perspectivas de mobilidade econô­
mica e de ascensão social. Ao lado desses contingentes humanos, 
estavam os escravos os forros e os vários tipos de libertos, que ' . -tarn bém sofriam forte atração por esse processo de urbamzaçao 
de longa duração. De imediato, a pressão maior era sobre os 
"serviços domésticos". Todavia, várias formas de trabalho artesa· 
nal ou de serviços por aluguel (inclusive prostituição) forçavam 
o aparecimento de novas modalidades de utilização do trabalho 
escravo, a pagamento (o que acarreta".ª uma diferenciação nas 
relações senhor-escravo) ou como parte da rotina conspícua do 
trabalho livre numa sociedade escravista (o senhor transferia para · 
seu escravo as tarefas "braçais", "degradantes" e "árduas", como 
transportar as ferramentas, encarregar-se de fases preparatórias 
ou brutas de seus serviços etc.). O liberto, por sua vez, encon-
1 rava na cidade-chave, nas esferas das ocupações artesanais e dos 
serviços, muitas oportunidades de transição para o tr~balho livre 
e de reclassificação social. Com fre.qüência, só ele podia se ocupar 
de certos trabalhos, que eram rejeitados pelo artesão branco ou 
pelo branco pobre e que não podiam ser transferidos, normal­
mente, para o trabalhador escravo mais qualificado (se?ão co~ 
o risco permanente da fuga). Para se entender esse umverso, e· 
preciso não esquecer que o comércio ambulante, ainda no início 
do século XX, acarretava perda de prestígio para os que o exer· 
ciam (especialmente os portugueses ou os italianos, no Rio _de 
Janeiro ou em São Paulo). Por isso, o escravo de aluguel e prin­
cipalmente o liberto, desde o início desse processo de urbaniza-. 
ção (e mais fortemente a partir dos meados do século XIX), sur­
giam como categorias econômicas de relativa importância na 
reorganização do sistema de trabalho urbano. A meio caminho. 
na transição para o trabalho livre, com escassez de candidatos · 
para muitos tipos de ocupações, eles apareciam como a mão-de­
obra "bruta" possível (e mesmo, como ·a mão-de-obra "bruta"··•· 
ideal). Só tardiamente, quando a urbanização se torna muito 
rápida, precipi_tando-se, e m~ito avassaladora:., exigindo nú~eios 
que não poderiam ser fornecidos pela populaçao escrava ou hb~­
ta, é que a pressão se deslocaria para o imigrante ou para o bran· 
co pobre de origem nativa. 

Todavia o lastro interno não era suficiente para amparar 
todo o com~lexo processo de consolidação, irradiação e dissemi­
nação do mercado·capitalista moderno. Tanto no plano dem?grá­
fico e econômico quanto no plano social e cultural (e aqui em 
termos simultâneos de tecnologia e de instituições fundamentais), 
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uma sociedade escravista, recém-egressa do regime colonial, sem 
contar previamente com um setor capitalista bastante desenvol­
vido (como sucedeu nos Estados Unidos, na época da emancipa­
ção nacional), dificilmente poderia dispor dos recursos ~ateriais, 

humanos e culturais necessários para fazer face ao refendo pro­
.cesso (mesmo dentro das escalas possíveis no Brasil dos meados 
do século XIX). No entanto, as pressões dinâmicas do mercado 
mundial embora fossem de outra natureza, coincidiam com as 
pressões' dinâmicas do crescimento econômico interno: o merca­
do capitalista tinha de fazer face às operações comerciais e finan­
ceiras que se impunham, seja de fora para dentro (aos poucos, ? 
padrão de desenvolvimento capitalista das sociedades hegemôm­
ças se abatia pelo menos sobre o setor novo, urbano-comercial, 
exigindo certa organização do espaço sócio-econômico para tor­
nar viável o aumento do intercâmbio comercial-financeiro e ins­
titucional); seja a partir de dentro (o crescimento econômico in­
terno, nas condições oferecidas por uma économia "nacional" de 
articulação de um setor arcaico pré-capitalista e um setor novo 
capitalista, atingira o seu ponto de maturação, o que fazia com 
que os efeitos da consolidação, da irradiação e da disseminação 
do mercado capitalista moderno se voltassem sobre si mesmos, 
exigindo que transformações quantitativas se convertessem em 
transformações qualitativas, com maior diferenciação setorial ou 
regional e com maior integração em escala nacional daquele mer­
cado). Em suma, passara a fase pioneira. O mercado capitalista 
moderno ou sofreria uma nova transição, para responder às exi­
gências econômicas externas e internas, adaptando-se completa­
mente, assim, aos requisitos do padrão de desenvolvimento ine­
rente ao capitalismo comercial, ou enfrentava um colapso. Mui­
tas economias da América Latina ruíram nesse período, pois se 
revelaram impotentes para fazer face a esse desafio, superando 
as limitações da transição neocolonial. No caso brasileiro, porém, 
embora a articulação persistisse (ela iria perdurar mesmo à extin­
ção do trabalho escravo e à universalização legal do trabalho 
livre), o sistema econômico reagiu flexivelmente, absorvendo o 
impacto procedente tanto dos dinamismos do mercado mundial 
e das economias capitalistas hegemônicas, quanto da descompres­
são do setor urbano-comercial e seu desdobramento por toda a 
economia, sem respeitar as fronteiras que tornavam o setor agrá­
rio um mundo intocável. 

Essa flexibilidade· não se deve apenas ao nível de produtivi~ 
dade alcançado pela grande lavoura graças ao café, à eficácia 
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do esquema comercial de importação e exportação e aos efeitos 
de ambos sobre a expansão relativa do setor urbano-comercial. 
Ela também se deve a circunstâncias que tornaram o Brasil mui­
to atraente para os países que disputavam a "partilha do mundo" 
já sob a pressão do padrão de desenvolvimento do capitalismo 
industrial. Nações como a Inglaterra, França e Alemanha, às 
quais começa a se juntar os Estados Unidos, voltavam seus olhos 
para as reservas de recursos e as potencialidades visíveis de um 
país continental como o Brasil. Além disso, a imigração em mas­
sa iria criar outros laços de solidariedade entre o país e a Europa, 
suscitando um movimento de recursos humanos, técnicos e mone­
tários de certa magnitude. Tudo isso, somado aos efeitos da com­
petição entre nações capitalistas industrializadas ou em industria­
lização e a uma combinação racional no balanço de interesses 
imediatos e futuros, fez com que as nações em causa se dispu­
sessem a intervir de modo mais ativo na reorganização institucio­
nal do espaço econômico interno. Elas já não estavam "mon­
tando" a infra-estrutura do esquema de operações, que precisa- · 
riam manter em atividade numa economia colonial ou neocolo­
nial. Elas estavam, de fato, concorrendo para algo novo, que er~ 
a construção de uma economia capitalista dependente nos trópi­
cos. Os efeitos remotos da revolução industrial e a luta entre na­
ções capitalistas por autonomia ou hegemonia no mercado mun­
dial tornavam essa ampliaç~o das fronteiras econômicas da Eu­
ropa e dos Estados Unidos inevitável. O importante, para quem 
examine o processo da perspectiva brasileira, é que se desenca.:. 
deia uma reorganização da infra-estrutura da nossa economia que 
transcende, de imediato, aos incentivos diretos do mercado .,inter­
no (em termos da produção para o exterior e de sua própria in.; 
tensidade). Até hoje, ainda não se avaliaram nem o montante 
dos recursos materiais e humanos que foram investidos nesse ·am- .. 
pio processo, nem o que ele significou nas várias regiões do Pafa 
que foram por ele afetadas. Mas é fácil perceber que nessa. sua 
"idade de ouro" as Nações capitalistas em luta por hegemo\ja 
ou por autonomia redefiniam a indirect rule segundo novos rrió­
veis, envolvendo-se, por isso, na transformação capitalista da sua 
periferia mais avançada com uma audácia desconhecida. O con­
trole indireto das relações comerciais já não era suficiente. Era 
preciso ir mais longe, implantando, pelo menos na parte mais 
rica e avançada da periferia, controles econômicos que pudessem 
operar através do desenvolvimento institucional da livre empresa, 
em todos os níveis do comércio e, progressivamente, do movhnen-
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to bancário e da produção que· o fluxo comercial-financeiro exi­
gisse. Para isso, não era suficiente um mercado capitalista espe­
cificamente moderno suportado por um fluxo limitado de moder­
nização institucional. Impunha-se a reorganização do espaço eco­
lógico, econômico e social, para ajustá-lo não só a potencialida­
des reais ou virtuais do desenvolvimento capitalista, mas aos dina-. 
mismos das sociedades hegemônicas, que irrompiam na periferia, 
precisando de condições concretas para se consolidarem e se ex­
pandirem. 

Há dois pontos a enfatizar, nesta breve discussão. Primeiro, 
o caráter mesmo dessa transformação indireta, que se promove 
de fora para dentro (apesar das aparências em contrário). Segun­
do, as conseqüências da conexão estrutural e dinâmica, que assim 
se estabelece entre o mercado das nações capitalistas hegemóni­
cas e o desenvolvimento econômico interno. 

Na fase de transição neocolonial, o desdobramento para fora. 
das economias metropolitanas imperialistas, que não pretendiam. 
e não podiam (em certos casos ou em dadas condições, como foi 
a regra nas relações da Europa com a América Latina), · estabe­
lecer controles coloniais sobre as economias das "nações emer­
gentes'', visava a criar elos dinâmicos entre estas economias e os 
mercados centrais. A edosão e posterior expansão de um novo 
tipo de mercado, especificamente capitalista e implantado em 
cidadeS<haves para as relações de satelitização econômica e cul­
tural, que assim se institucionalizavam, eram suficientes para ali­
mentar esse tipo superficial de incorporação. O que se buscava 
não era impor controles internos indiretos à organização e ª°' 
funcionamento das economias capitalistas emergentes. Mas cons­
tituir condições de controle externo que pudessem submeter o 
comércio "internacional" dessas economias a um condicionamen­
to indireto, regulado pelos interesses econômicos e políticos da 
nação capitalista hegemônica. Na verdade, simplificando-se bru­
talmente as coisas, o esquema produção interna para exportação 
equivalia a um regime de feitoria ampliado, organizado e manti­
do a expensas do parceiro inais fraco. Os desdobramentos políti:.. 
cos desse padrão de relação, sempre que os· conflitos de interesses 
criassem situações de crise, se resolviam ao nível da conciliação 
privada, das acordos entre Governos e do trato diplomático. No 
caso do Brasil, onde a aristocracia agrária . tinha pleno controle· 
econômico, social e político dos assuntos públicos e privados, esse­
esquema acarretava poucos dividendos políticos fatalmente· ne­
gativos. Ele pressupunha uma fixação estática do eixet da econo-
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mia interna, eternizando a produção primária exportadora. Mas 
esta era uma conseqüência que a aristocracia agrária não só acei­
tava, como desejava com certo ardor. Mesmo a Inglaterra teve 
de enfrentar muitas dificuldades para manter privilégios acumu­
lados sob a administração portuguesa; alcançou pouco êxito nas 
tentativas de solapar as bases de poder da aristocracia agrária 
(mediante o combate à escravidão e a interrupção do tráfico); e 

teve de desdobrar-se para lograr vantagens na competição com 
-outras nações, que disputavam sua posição hegemônica no mer­
<:ado brasileiro. 

Esse tipo de controle indireto tornou-se rapidamente obsole­
to. Os próprios dinamismos do mercado capitalista moderno, im· 
plantado nas "nações emergentes'', poderiam engendrar um pa­
drão. autônomo de crescimento econômico, provocando evoluções.· 
realmente similares às que haviam transcorrido (ou estavam 
transcorrendo) na Europa. Doutro lado, a competição em áreas 
especificamente comerciais entre nações que disputavam a hege­
monia no mercado mundial só poderia acelerar e aprofundar tal 
processo, pondo as economias centrais diante do risco de inves· · 
tir recursos materiais e P,umanos na criação de mercados nacio· 
nais concorrentes na periferia. A resposta a essa contraditória 
situação tinha de ser procurada na reelaboração da estratégia se­
guida durante o período de transição neocolonial. O impasse seria 
facilmente superado se se dessem ao mercado capitalista moder­
no, implantado na periferia, maiores dimensões estruturais e dim~,­
micas, de modo que ele pudesse ativar um maior número de 
funções essenciais ao desenvolvimento capitalista, o que permi· 
tiria articulá-lo aos mercados das economias centrais. Isso exigia 
que, ao lado do esquema inicial de importação e exportação, se 
organizassem outros esquemas simultâneos de intervenção comer­
cializada nas economias periféricas (na esfera dos serviços públi­
cos e da estrutura das cidades, na rede de comunicações e de · 
transportes, na transplantação de imigrantes, na preparação de 
planos de colonização e de expansão da agricultura comerci;l 
ligada ao comércio interno, na substituição da produção artes'ana1 
pela produção manufatureira, na introdução de novos padrões 
de ensino, de utilização dos recursos humanos e de estilo de vida. 
na transferência das tecnologias que tornassem tudo isso viável 
etc.). Em conjunto, as nações centrais estavam diante de novos 
empreendimentos financeiros, de escala considerável, que esten· 
-diam a comercialização de suas influências do âmbito do inter­
câmbio comercial propriamente dito para o do desenvolvimento 
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econômico em geral. De imediato, elas tinham de superar as 
técnicas de indirect rule mais simples, para inventar e utilizar téc· 
nicas de dominação indireta muito mais complexas, fundadas na 
articulação da economia capitalista hegemônica às economias 
capitalistas da p~rif eria. Tem-se salientado demais que o capita­
lismo industrial forçava a conquista e a preservação de merca· 
dos externos. Contudo, não se tem dado a devida atenção à mag­
nitude que tal processo teria de assumi~, sob a hipótese de que 
controles coloniais e neocoloniais se tornassem ineficientes (ou, 
alternativamente, que o mercado capitalista moderno da perife· 
ria crescesse além de certos limites). Nesta situação peculiar, 
para manter a posição hegemônica, a economia central tinha de 
possuir potencialidades para desencadear, a distância, um vasto 
processo de transformação econômica e institucional, que permi­
tisse reformular a satelitização, qualquer que fosse o ímpeto do 
crescimento capitàlista suscitado pela implantação e expansão 
<lo mercado moderno na economia periférica. Portanto, aí se con­
figura uma modalidade típica de incorporação, que se distingue 
das formas de incorporação colonial e neocolonial; e· que se 
funda no volume de similaridades estruturais e funcionais que 
a economia hegemônica, como um todo, pode transferir para a 
economia periférica, como um todo. As adaptações daí decor­
rentes é que passariam a regular o fluxo de processos econÔmi" 
<:os, da modernização tecnológica e institucional etc., de um 
pólo a outro. Elas teriam de "nascer" e de "crescer" dentro das 
próprias economias periféricas, o que quer dizer que as referidas 
adaptações exigiam um certo "desenvolvimento capitalista pré­
vio" dessas economias e potencialidades econômicas que assegu­
rassem viabilidade global para tão complexa modalidade de tran­
sição econômica e cultural. Dadas essas condições, por outro lado, 
os interesses econômicos de cada . pólo encontravam canais flexí­
veis de harmonização, de confluência e de fusão. Isso fazia com 
que a incorporação não aparecesse como tal na consciência dos 
agentes econômicos (pelo menos no lado do pólo periférico) ; e, 
além disso, concorria para conferir à articulação de economias 
capitalistas desiguais uma sólida base dinâmica (não só flexível 
e duradoura, mas suscetível de "crescer dentro da mudanÇa") . 

A natureza de todo esse processo era pouco visívet A em· ' 
presa privada (ao nível do comércio, dos bancos, das manufatu­
ras, dos serviços e da agricultura) centralizava as operações. Ela 
não operava de fora para dentro, mas a partir de dentro. Portan­
to, ela permitia diluir as pressões inevitáveis e dissimular os in· 
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teresses reais que se desdobravam de fora para dentro, com a 
vantagem de assegurar várias formas de associação de agentes 
econômicos, de firmas e de capitais internos com as economias 
centrais. Desse ângulo, a constituição de uma nova infra-estru­
tura para o mercado capitalista moderno e a criação quase con­
comitante de uma nova estrutura para todo o sistema econômico 
surgiam como se fossem transformações puramente internas, que 
encontravam suporte no exterior, mas nasciam de processos ima­
nentes à diferenciação e ao crescimento espontâneos da econo­
mia brasileira. Na verdade, tais processos se concretizavam como·. 
se resultassem de decisões exclusivas dos agentes econômicos na­
tivos e se fizessem parte de uma firme rede de "aspirações na­
cionais", que iriam acarretar a passagem gradual da dependência 
para o desenvolvimento capitalista autônomo e auto-sustentado" 
Não se percebia que uma economia nacional articulada não gera, 
pela livre expansão de seu setor moderno - mesmo que ele atin­
ja plena integração sob o capitaliSmo competitivo, tornando-se 
capaz de uma transição industrial irreversível - um desenvolvi­
mento capitalista bastante forte para absorver e eliminar por si._ 
mesmo a dualidade do sistema econômico 3 • Além disso, ignora­
va-se que a segunda articulação, a que se configurava ao nível 
da economia mundial, com os mercados e o sistema de produção 
das nações hegemônicas, operava simultaneamente em duas dire­
ções contrárias, deixando para a economia brasileira como um 
todo um saldo final de potencialidades dinâmicas próprias muito 
pobre (ou muito fraco) . 

De um lado, o desenvolvimento induzido de fora acelerava 
a revolução econôíÚica no setor novo, porém em termos de re­
quisitos limitados, pois o que entrava em jogo não era o desen­
volvimento capitalista em si mesmo, mas a adaptação de certas 
transformações da .economia brasileira aos dinamismos em ex­
p.ansão das economias centrais. Ou seja, o dese~volvimento indu­
zido somente selecionava e transferia dinamismos que aceleravam 
tra. nsf~rmações c.apitalistas mais ou menos necessárias, ao proc!i­
so de incorporação em çurso; eles eram insuficientes ou neutr~ · 
para transformações capitalistas mais complexas e, de qualquer 
modo, não poderiam gerar, por si mesmos um desenvolvimento 
capitalista autônomo e auto-sustentado, a~álogo ao das econo­
mias centrais e hegemônicas. Portanto, o desenvolvimento indu­
zido estava calibrado por suas funções. Ele provocava uma re-

8• .Note-se que nos Estados Unidos, por exemplo, foi preciso uma guerra 
civil para pôr termo aos efeitos negativos da articulação. 
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volução econômica autêntica. Contudo, projetando-a no âmago 
de relações de dependência constantes, que não deixavam espaço 
histórico para a repetição das evoluções do capitalismo na Ingla­
terra, na França e nos Estados Unidos, ou na Alemanha e no 
Japão. De outro lado, a articulação dependente às economias 
<:entrais era, em' si mesma, fonte inexorável de urna forte inibi­
·ção do desenvolvimento capitalista. Como a aristocracia agrária 
e o alto comércio, as nações hegemônicas estavam muito empe­
nhadas em manter a economia brasileira como uma economia 
.articulada, não só no plano mundial, mas também e principal­
mente ao nível n".lcional. Mesmo quando tentavam solapar as 
bases do poder senhorial e destruir a escravidão, essas nações 
não tinham em mira a real absorção do setor arcaico pelo setor 
moderno. Qualquer modificação profunda, nessa esfera, era no­
·civa aos seus interesses imediatos e futuros, pois ela redundaria 
em modificações imprevisíveis do volume do excedente econômi­
co que poderia ser drenado, direta ou indiretamente (isto é, com 
ou sem mediação do setor novo) para fora. Ora, era esse exGe­
<lente que garantia os dois processos descritos, de for!J1ação de 
uma nova infra-estrutura para o mercado capitalista interno e de 
constituição de uma nova estrutura do sistema econômico brasi_. 
leira, ambos condicionados e regulados como Um desdobramertf1 
de fronteiras das economias centrais. Para estas, portanto, supri­
mir a articulação inerente à superposiçãó da economia urbano­
comercial e da economia agrária seria o mesmo que matar a 
galinha dos ovos de ouro. Elas perderiam, ao mesmo tempo: os 
controles econômicos estabelecidos sobre a organização da eco­
nomia urbano-comercial e do comércio de exportação; e a posi­
ção de agente privilegiado no rateio do excedente econômico, 
que sofria, graças ao padrão induzido de desenvolvimento capi­
talista, uma expropriação principal ao nível da "repartição in~ 
ternacional". 

Não obstante, a transformação induzida de fora para dentro 
teve conseqüências de grande monta (consideradas as recentes 
origens coloniais da economia brasileira e as condições em que 
se dá a superação do estilo neocolonial). A partir do momento 

, em que a articulação internacional provoca um deslocamento de 
fronteiras econômicas e culturais, ela põe a organização da êco~ 
nomia periférica e seu padrão de desenvolvimento na órbita de 
uma revolução econômica. Por maiores que sejam as inibições, 
que resultam da articulação de uma economia periférica a eco­
nomias centrais, a transformação capitalista atingida representa · 
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o modo pelo qual se pode praticar o capitalismo competitivo na 
periferia. O Brasil é, . por sinal, um dos países nos quais a na tu· 
reza do salto histórico dado se desenha com extrema nitidez. Na · 
medida em que se implantava uma nova infra-estrutura para o 
mercado capitalista moderno, não só se diferenciaram e expan­
diram o comércio, a agricultura e a produção manufatureira, 
·como vulgarmente se diz. Aquele mercado deixa, aos poucos, de 
ser prisioneiro de algumas cidades-chaves e dos estreitos interesses 
que nutriam, inicialmente, a associação da aristocracia agrária 
com o alto comércio. Assim, entre o último quartel do século 
XIX e a Primeira Grande Guerra, período central para esta des­
crição, esse mercado se transfigura por completo. Ele passa a 
centralizar, gradualmente, operações comerciais e financeiras que 
antes eram inimagináveis, concentrando o capital resultante de 
tais operações; doutro lado, ele também passa a ligar e a inte· 
grar, gradualmente, localidades e regiões descontínuas e muito 
distantes entre. si, imprimindo à relação capitalista uma função 
unificadora nacional de que ela fora, anteriormente, destituída. 

Essa transformação estrutural e funcional do mercado capi· 
talista moderno irá ter, por sua vez, profundas repercussões na 
organização e na evolução do sistema econômico global. Pri~ei­
ro, no plano puramente econômico, o mercado torna-se capaz de 
operar como um agente de intensificação da vid_a econômica ~· . 
de diferenciação da própria economia. Em particular, ele vai 
concorrer para a eliminação mais ou menos rápida da produção 
artesanal e substituí-la por uma impulsão contínua à produção 
manufature ira e à industrialização. Portanto, é graças aos dina· 
mismos do mercado (configurado em novas bases estruturais e 
funcionais; e dotado de uma infra-estrutura mais ampla, diferen­
ciada e rica) que surgem, se solidificam e crescem os estímulos 
para constituição "interna de um sistema de produção propria­
mente capitalista, que se implanta inicialmente no setor urbano· 
·comercial e daí se irradia, aos poucos e descontinuameilte, para 
o setor arcaico. Aqui, guardadas as proporções, os efeitos co\s· 
trutivos do mercado capitalista moderno são comparáyei~ ao Hue 
ocorreu na evolução das economias centrais,. O cap1tahsmo co­
mercial aparece primeiro e atinge, com o tempo, um n~vel de 
concentração que o converte em patamar para o aparec1rnento­
do capitalismo industrial. Os ritmos dessa transição (apesar de 
sua aparente rapidez para o País) é que são lentos, descontínuoS: 
e demasiado débeis. ·Segundo, na esfera institucional ~ aos ní· 
veis da · sociedade, da cultura e do Estado - a metamorfose: 
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estrutural e funcional do mercado condiciona e regula o fluxo> 
da modernização. Especialmente no setor urbano-comercial, onde. 
a intensidade do processo é marcante, contínua e relativamente 
rápida, o mercado irrompe corno uma força revolucionária, que 
desagrega a ordem escravista preexistente, com a rígida bipala-. 
rização que ela ínstituía nas relações de poder, e· engendra. ~ma 
formação societária nova, fundada em relações compet1tlvas. 
Tem-se dado maior atenção às inovações mais visíveis, que trans· 
parecem através da reorganização da ecologia urbana, do aumen­
to da população, do advento do bonde ou do trem, do uso da 
energia elétrica, da cosmopolitização dos hábitos mundanos e do 
aparecimento de um novo estilo de vida, com consumo e comu­
nicacão em massa. O essencial, porém, está no pano de fundo, 
freqÚentemente negligenciado. Nessa etapa, o mercado capitalis· 
ta moderno põe os homens uns diante dos outros em termos do. 
valor de seus bens e serviços. Classifica-os fora e acima da ordem 
estamental e de castas da sociedade escravista, erguendo forças 
muito ativas contra esta e forçando os homens livres a "passar· 
pelo mercado" para fins de estratificação social. Isso sig}lificava 
o fim da escravidão, pois esta não poderia manter-se a partir do 
momento em que o mercado era visto e aceito como uma fonte 
legítima de classificação social. E, também, significava o começo. 
de urna nova era, que iria consolidar-se no trabalho livre. Ven-. 
do-se as coisas desta perspectiva, no Brasil a "crise do antigo, 
regime" lança aí suas raízes. Forma-se e difunde-se, aos poucos,_ 
urna nova mentalidade econômica, social e política, que serve de. 
pião à irrupção do Pov.o na cena histórica. De modo tímido, mo-; 
desta e incerto: primeiro, lutando contra os excessos dos senha-. 
res e pela Abolição; em seguida, lançando-se às greves e saindo. 
às ruas para exercer pressão política contra os excessos da domi-. 
nação oligárquica e pelo advento da "democracia burguesa". É: 
nesse quadro amplo, que se estende à crise d.e 1929 e à Revolu·. 
ção de 1930, que se esbatem os efeitos sociais construtivos, de. 
sencadeados pela metamorfose do mercado, sob a consolidação 
do capitaiismo competitivo. E é em função desse quadro, tam-. 
bém, que se deve tentar compreender a significação sociológica 
que o referido mercado adquire na sociedade emergente. 

Em suma, um desenvolvimento capitalista articulado não pro-. 
duz urna transformação capitalista de natureza diferente da que. 
se pode observar nas sociedades capitalistas autônomas e hege~. 
mônicas. O que varia é a intensidade e os ritmos do processo. 
Condicionada a partir de fora, através de dinamismos econômi-. 
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·cos que constantemente se renovam e se aprofundam, a articula­
ção da economia periférica às economias centrais torna impos­
sível, enquanto se mantém, a eliminação da domfaação impe­
rialista externa. Por isso, enquanto se· constitui, se consolida e 
se expande, tal economia competitiva tende a redefinir e a forta-

lecer os liames de dependência, tornando impossível o desenvolvi­
mento capitalista autônomo e auto-sustentado. Todavia, o desen­
volvimento capitalista logrado traz consigo, como nas sociedades 
centrais e hegemônicas, as mesmas tendências. de organização e 
de evolução da economia, da sociedade e do Estado. A história 
·do mercado comanda a história econômica, social e política, até 
que ele, sem passar propriamente para segundo plano, engendra 
finalmente uma transição mais complexa, na qual as funções di­
namizadoras da transformação capitalista passarão a nascer das 
relações capitalistas de produção propriamente ditas. 

Se a descrição apresentada é correta, o período de tra..nsição 
neocolonial oferece ao capitalismo comercial bases econômicas, 
institucionais e humanas de maturação interna. Dessa evolução 
resulta um padrão de j.}esenvolvimento capitalista que, apesar de 
:suas limitações intrínsecas, gera as condições estruturais e dinâ­
micas, simultaneamente a partir de fora e a partir de dentro 
(isto é, pelas influências das nações capitalistas centrais e do 
mercado mundial; e através das repercussões a curto e a largo 
prazo do crescimento econômico interno), para o aparecimento 
de uma economia capitalista competitiva, nucleada no setor ur­
bano-comercial, mas com tendências a expandir-se na direção do 
campo (primeiro, graças à irradiação, disseminação e reintegra­
ção do. mercado moderno; em seguida, pela universalização legal 
do trabalho livre e a emergência de um sistema de produção 
capitalista nas cidades-chaves, dotado de dinamismos que trans­
.cendem à economia urbana). O padrão de desenvolvimento capi- . 
talista dessa economia competitiva elabora-se ao longo de uma 
evolu~ão semi-secular. Contudo, os dinamismos do mercado, qi.ee 
poderiam promover a diferenciação do sistema econômico, apa. 
recem de iuodo precoce, condicionando e estimuiando a forma­
ção gradual de formas capitalistas de produção nas cidades. Nesse 
primeiro momento, ao surgirem essas formas mais ou menos ele­
mentares de produção capitalista, vários artigos de consumo coti­
dianó passaram a ser elaborados ôu produzidos internamente. No 
entanto, o modelo de mercadc;> inerente ao padrão de desenvol­
vimento capitaHii.ta operante não pressionava nem a coordenação · 
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ou fusão de formas tradicionais de produção artesanal nem a in· 
tensificação da produção manufatureira. O comércio mantinha-se 
como o pólo dinâmico do sistema de importação e exportação, 
organizado no período neocolonial. Na medida em que se estru­
tura e se difunde, territorial e socialmente, o mercado capitalista 
típico de uma ecónomia competitiva, suas pressões sobre a dife­
renciação e a reintegração do sistema econômico crescem em 
qualidade e em quantidade. Surge, assim, um surto industrial 
propriamente dito, fortemente apoiado nos dinamismos do mer­
cado, aos quais, em reações em cadeia, ele concorre para forta­
lecer. Nesse segundo momento (mais ou menos da última década 
do sécuio XIX à crise de 1929), a industrialização percorre todo 
um ciclo de expansão. Na situação brasileira (como na de outros 
países de economia capitalista articulada, como seria o caso da 
Itália e da maioria das nações que transitaram para o capitalis~ 
mo competitivo na América Latina), essa etapa não só envolve 
a substituição mais ou menos rápida da produção artesanal e da 
industrialização intersticial pela industrialização sistemática. Ela 
também pressupõe um certo grau de "amadurecimento" na ma~ 
nifestação interna da economia competitiva, pelo menos nos di­
namismos do mercado e da produção industrial, que se apoias­
sem sobre o crescimento urbano. Por fim, o padrão de desenvol­
vimento capitalista "normal" acabará sendo absorvido como um 
todo pela sociedade brasileira, operando como tal, simultanea-. 
mente, aos níveis estrutural, funcional e histórico. Não obstante, 
ele era o padrão de desenvolvimento capitalista de uma economia 
capitalista competitiva duplamente articulada: 1.0

) internamente, 
através da . articulação' do setor arcaico ao setor moderno, ou 
urbano-comercial (na época considerada transformando-se, lenta­
mente, em um setor urbano-industrial); 2.0

) externamente, atra­
vés da articulação do complexo econômico agrário-exportador às 
economias capitalistas centrais. Por isso, as próprias . condições 
estruturais, funcionais e históricas de vigência do referido padrão 
de desenvolvimento capitalista introduziam inibições sistemáticas 
ou ocasionais, que solapavam, reduziam ou anulavam. suas poten­
cialidades dinâmicas (tanto ao nível organizatório quanto ao · 
nível evolutivo). Ainda assim, essas potencialidades eram bastan­
te fortes: a) para provocar a emergência e sustentar a expansão 
gradual de formas de produção capitalista; b) para criar tendên­
cias constantes ou crescentes à industrialização e, mesmo, à dife­
renciação e à reintegração do parque industrial; c) para intensi-
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ficar e acelerar as tendências à integração nacional do mercad() 
interno (em suas múltiplas funções); d) para diluir e absorver 
barreiras que se interpunham entre as formas predominantes na 
produção agrária e na produção industrial, pressionando no sen­
tido de irradiar, da cidade para o campo, formas capitalistas de 
relações de trabalho, de mercado e de P.~odução (de imediato,. 
pela transformação da propriedade agrária e da organização do 
trabalho nas zonas de crescimento econômico acelerado ou d~ 
imigração e de agricultura comercial voltada para o mercado 
interno; a largo prazo, embora de maneira descontínua e osci­
lante, pela incorporação do trabalho agrícola, de criação ou de 
mineração às relações do mercado). 

Esse resumo permite situar algumas questões que precisam 
ser debatidas aqui, de uma perspectiva sociológica. A primeira, 
e mais importante de todas, diz respeito ao destino da dupla arti­
culação econômica. Por curioso ou estranho que pareça, todos. 
os tipos de "empresários" que operavam na agricultura, na cria­
ção, na mineração, no comércio, na indústria, com os bancos etc., 
orientados para dentro ou para fora, sucumbiram às limitações 
e às inibições do padrão descrito de desenvolvimento econômice> 
sob o capitalismo competitivo dependente. O horizonte econô­
mico de todos eles foi conformado pela mesma ansiedade de 
"aproveitar" as vantagens diretas e imediatas abertas por um~ 
economia competitiva articulada. Mesmo mais tarde, quando o 
"desenvolvimento" aparece em cena, não se questiona ardente­
mente a dupla articulação - entram em debate questões rela­
cionadas com a reforma agrária, o "entreguismo", a remessa de 
lucros e o intervencionismo econômico do Estado, sem que o 
essendal, a respeito da dupla articulação, sofresse verdadeiro 
repúdio. Aceita-se, como "natural", que o setor agrário em mo­
dernização continuasse vastamente arcaico, onde e como isso se 
mostrasse funcional à acumulação originária de capital. Doutro 
lado, também se aceita como "natural" que a articulação às · eco­
nomias centrais, além de persistir, se aprofundasse, sob a pre!lln­
ção de que aí estaria ou a "melhor" ou a "única" saída par?! a 
mdustrialização e a concomitante aceleração do desenvolvimen­
to econômico interno. No setor empresarial, em particular, não· 
surgiu nenhum grupo que combatesse frontalmente as tendi:ncias 
mais ou menos estáticas de contemporização diante da dupla 
articulação, Em conseqüência, os esforços esboçados para corri-: 
gir as limitações e as inibições do padrão existente de desenvol- · 
vimento capitalista foram inócuos. Meras verbalizações, caíam 
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com freqüência num irremediável vazio histórico. Se possuíram 
alguma utilidade prática, essa se manifestou na luta pelo poder 
de barganha dos círculos empresariais; as guinadas "nacionalis­
tas" ou "entreguistas" dos Governos achavam uma via de escoa­
mento ou de estimulação, nas composições dos setores privados 
entre si e com ó poder público. Pela segunda vez na história 
brasileira - a primeira foi por ocasião das lutas pela Indepen­
dência - as classes dominantes e suas elites econômicas prefe­
rem, por acordo tácito, evitar o nó górdio de nossa evolução 
ecpnômica dentro do capitalismo. 

Outra questão é de ordem teórica. Dado o fato de que a 
formação e a expansão do sistema de produção capitalista são 
processos tardios, o merc!ldo interno associou-se, estrutural .e 

- dinamicamente, à importação de bens e serviços. Podem-se medir 
as várias etapas das transições descritas acima pelo número, va­
riedade e quantidade dos produtos que foram substituídos, gra­
dualmente, pela ·produção interna de artigos similares. Todavia, 
é má descrição dizer-se que a substituição de importações tenha 
sido o dínamo do processo: É provável que no cálculo .racional 
dos empresários, em termos da técnica de programação da pro­
dução ou de comercialização, e de elaboração de políticas de 
conjuntura, pelos Governos ou por grandes empresas, as coisas 
possam ser representadas e simplificadas dessa maneira. A s~bs­
tituição de importações, porém, aparece numa rede de efeitos. 
Para explicá-la como e enquanto processo econômieo, é preciso 
procurar as condições que tornaram ou tornam as subseqüentes 
substituições possíveis, em termos de causação (de transformações 
capitalistas que afetam o mercado, a produção industrial ou am­
bos). Quando a economia competitiva atinge uma fase de inte­
gração nacional do mercado e de diferenciação do sistema de 
produção industrial, as substituições de importações se tomam 
não só uma realidade banal, como um processo de longa dura­
ção, com tendência a aumentar continuamente. É, pois, · na ?r­
ganização, diferenciação e reintegração do sistema econômico 
que se deve procurar a explicação tanto para as possibilidades 
de substituição de importações e do seu aumento constante quan­
to para as repercussões em cadeia das substituições simultâneas 
ou sucessivas sobre os dinamismos do mercado ou do sistema de 
produção industrial. Sob esse aspeeto, o capitalismo competitivo 
alarga o campo econômico das "funções normais" do mercado 
e do sistema de produção, adaptando-os melhor ao que deveriam 
ser sob o padrão de desenvolvimento de uma eeonoroia compe-
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tifiva. As deficiências, inconsistências e conseqüências negativas, 
que têm sido atribuídas aos mecanismos das substituições de im­
portações, tomados em si mesmos, não decorrem desse processo 
especializado e técnico. Mas, como se sabe, result~m, direta ou 
indiretamente, das limitações ou inibições que a dilpla articula­
ção econômica impõe ao padrão de desenvolvimento econômico 
sob o capitalismo competitivo. Aliás, reflexões análogas poderiam 
ser feitas com referência às substituições de importações (e, qui­
çá agora, das substituições de exportações), na atual fase de 
transição para o capitalismo monopolista. Se insistimos sobre um 
fato de linguagem tão simples, fazemo-lo porque uma compreen­
são ambígua da realidade leva a explicações falsas. No caso, o 
essencial não está na substituição de importações, mas nas carac­
terísticas que a dominação imperialista externa e a ausência da 
universalização das rélações capitalistas de mercado e de produ­
ção introduzem no padrão brasileiro de desenvolvimento econô­
mico sob o capitalismo dependente. 

A última questão diz respeito à natureza do desenvolvimen­
to capitalista sob a econom~a competitiva que se montou no 
Brasil. O que se escreveu acima, sobre as funções e o crescimen­
to do mercado capitalista moderno, aplica-se como uma luva ao 
crescimento da economia brasileira entre as duas grandes guer­
ras. Entre o fim da Primeira Grande Guerra, a crise de 1929 e 
o "intervencionismo" econômico do Estado Novo, através de 
vicissitudes que os manuais de história econômica registram, o 
capitalismo competitivo atingiil o apogeu que poderia lograr nas 
condições apontadas, de dupla articulação. Vários sintomas mar­
cantes assinalam esse apogeu. O mais saliente refere-se ao segun­
do surto industrial, de maior peso para a economia do País, pois 
afetou a produção de bens de produção. Mas igualmente mar­
cante é o grau de penetração do capitalismo no campo e o novo 
estilo de associação das oligarquias agrárias com o capital finan­
ceiro. Essa associação, que remonta à política de defesa dos pre­
ços do café_ e envolve, por igual, interesses financeiros nacion<\is 
e estrangeiros, pressupõe melhores condições de autoproteçãó ~ 
"produtor" e de comercialização dos produtos (nos mercados in­
terno ou externo). Por fim, a partir de várias influências (pres­
sões políticas das classes médias, especialmente através do "te­
nentismo" ou de movimentos· ditos "nacionalistas"; da pressão 
de grupos da direita; ou da pressão de alguns círculos empresa­
riais, da qual é típica a posição assumida por Roberto Simon­
sen), desencadeia-se uma forma de intervencionismo econômico· 
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estatal, que se caracteriza pela saturação de cert~s ~unções d.e 
sustentação ou de reforço do desenvolvimento cap1tahsta, medi­
ante empresas públicas (ou semipúblicas~ . A Petrobr~s .e. Vo~ta 
Redonda são as duas realizações de maior vulto e s1gmf1caçao. 
no período constderado. Este último sintoma parece ter maic:r 
importância interpretativa que os dois outros, já que ele sub~1-
nha algo crucial. Ao contrário do que ocorreu antes, quando se ena 
a infra-estrutura de um mercado capitalista plurifuncional, a in­
fra-estrutura de um complexo sistema de produção industrial não 
pode ser lograda pelos esforços da iniciativa pri"."ada, ~str~ngeira 
ou nacional. Como em outros países de economia cap1ta11sta ar­
ticulada no Brasil teve-se de recorrer ao Estado para enfrentar 
esse e dutros problemas econômicos. Os três sintomas, vistos em 
conjunto, levantam a questão crucial: rompe-se ou não, através 
dessas tendência·s novas do desenvolvimento capitalista, com o 
caráter articulado da economia competitiva? Os empresário!' -
mesmo os que se proclamavam "nacionalistas" e "protecionistas" 
- reagiram discretamente aos imperativos de romper com a du­
pla articulação. Onde puderam inovar ou renovar por meio da 
própria empreisa privada, revitalizaram, na prática, os dois tipós 
de articulação mencionados acima. Onde o Estado se interpôs de 
permeio, relutaram em compartilhar responsabilidades e, princi­
palmente, só deram anuência total quando ficou patenteada sua 
capacidade de destituir o Estado de real autonomia de ação, o 
que convertia os interesses privados, nacionais e/ou estrangeiros, 
nos grandes beneficiários diretos e indiretos do "intervencionis­
mo" econômico estatal. 

Ligando-se entre si esses traços marcantes da evolução re~ 
cente do capitalismo competitivo no Brasil, constata-se que nem 
o mercado, nem o sistema de produção internos, suscitaram um 
movimento econômico que expusesse a dupla articulação a uma 
crise irreversível, ou, pelo menos, a urna crise decisiva. O cres­
cimento da população, em escala de explosão demográfiq1, o 
ritmo da concentração urbana e, especialmente, as tendências 
mais ou menos firmes de universalização das relações capitalistas 
de mercado e de produção reduziram de forma considerável os 
efeitos inibidores da articulação ao nível interno. Mas a trans­
formação, embora econômica e sociologicamente significativa, 
não foi tão acentuada a ponto de forçar a destruição dos últimos 
baluartes vivos do "complexo econômico colonial" e do "antigo 
regime". O crescimento do mercado interno refletiu-se em suas 
relações com a economia agropecuária, estabelecendo fluxos con-
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sideráveis de comercialização voltados para dentro. Isso não im­
pediu que práticas pré-capitalistas ou subcapitalistas se mantives­
sem quase incólumes ou se fortalecessem. Nem mesmo unta re­
forma agrária moderada chegou a ser instituída . "para va~e(. 
Doutro. lado, não surgiu nenhum esforço para corngir a tradicio­
nal depressão dos salários das massas trabalhadoras em geral e 
dos operários urbanos. Mantinha-se, pois, a compressão d_o mer­
cado, com os efeitos daí decorrentes - um mercado socialmen" 
te comprimido ~. pela natureza das coisas, um m~rcado alt~mente 
seletivo que acompanha a concentração social e racial da 
renda. Ó que isso representa, como fonte de inibição direta ou 
indireta do crescimento de formas capitalistas de produção em 
uma economia competitiva, é por demais sabido. Se os fatos se , 
manifestam desse modo, isso é sintomático da persistência de uma 
mentalidade que via o mercado estabelecendo gradações entre 
"alto" e "baixo" comércio, como se a realidade de massa fosse 
secundária para seus dinamismos propriamente. capitalistas. ~ 
resumo, apesar do desaparecimento dos bloqueios que exclmam 
o setor arcaico da modernização capitalista, a situação global 
ainda convertia a economia competitiva num verdadeiro ~onglo­
merado de formas de mercado e de produção de desenvolvimento 
desigual. A pressão que ~ss~ e<:_onomia, C?J?<? ~m todo: podia 
fazer para libertar-se das hmitaçoes e ~a~ mibiçoes q~e. interfe­
riam negativamente sobre suas potencialidades espe~ificamente 
capitalistas de equilíbrio, de reorganiz~ção e de crescimento era 
ainda muito baixa. Na verdade, contmuava a prevalecer a ex­
trema valorização oconômica de diferentes idades. coetâneas e de 
formas de desenvolvimento desiguais, como expediente de ac?m_:i­
lação originária de capital ou de intensificação da e~propnaçao 
capitalista do trabalho. , _ 

Conclusões similares podem ser extraidas de evol1:1çoes c?n­
dicionadas e reguladas pelos dinamismos das econoI?_rns capita­
listas centrais e do mercado mundial. Na :verdade, J~ antes da 
Primeira Grande Guerra ambos começam a transferir para~ a 
periferia dinamismos econômicos qu~ r~flet~1!1 º, ~dvento . as 
"corporações" ou das "empresas multmac10na1s ~ t~picas da Se­
gunda Revolução Industrial, nas esferas do. comerc10, da produ­
ção industrial e dos serviços. ·o~pois da ~ns~ de 1929 eles apa­
recem, de fato, ·como os dinamismos mais 1mportan:es, que se 
esbatem sobre as economias periféricas par.a submete~las a um 
novo processo de incorporação às economias centrais e para 
transformá-las. Pode-se fazer um esforço de abstração, procuran-
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do-se selecionar, entre os elementos da dominação imperialista 
externa, aqueles que seriam mais ou menos compatíveis com as 
dimensões e com o sentido do capitalismo competitivo. Contudo, 
este entrara em crise nas economias centrais. Ele se mantém 
quase intacto na periferia exclusivamente em virtude dos ritmos 
mais débeis e descontínuos de seu desenvolvimento capitalista. 
De q~alquer forma, é preciso assinalar que se operara uma pro­
funda transformação na natureza dos controles econômicos trans­
feridos pará o seio das economias periféricas pelas economias 
<:entrais e, também, no modo de manipular tais controles. Ainda 
na era do capitalismo competitivo - e de um capitalismo com­
petitivo dependente - as economias periféricas se tornaram uma 
presa à avalanche dos novos dinamismos econômicos, que se so­
brepunham (ou se dissimulavam) e se somavam a dinamismos 
que traduziam a marca do estado anterior das economias oen .. 
trais, que continuavam a operar ativamente (a intensidade com 
que isso acontecia dependia, naturalmente, das condições da 
transição do capitalismo competitivo para o capitalismo monopo~ 
lista nas economias centrais, ou seja, da importância relativa que 
as "grandes corporações" possuíam na reorganização da· econo, 
mia capitalista nas nações hegemônicas). 

No momento em que o capitalismo competitivo atinge o 
apogeu, portanto, ele iria sofrer um forte solapamento não a 
partir de dentro da economia brasileira, mas a partir de.... fora. 
Contudo,,até aos meados do presente século, as percepções inter­
nas eram unânimes em apontá-lo corno um "estado natural" e, 
mesmo, o "estado ideal" do capitalismo moderno~,,... Apesar das 
incertezas, os ciclos de euforia econômica fortaleciâm as convic­
ções segundo as quais essa modalidade de capitalismo (na manei­
ra pela qual ele fora reproduzido pela sociedade brasileira) per­
mitia conciliar os interesses internos e externos, enfrentar com 
certo êxito as revoluções econômicas inerentes ao desenvolvimen• 
to de uma economia competitiva e renovar continuamente as 
bases materiais da dominação burguesa. De ponta a ponta, a di­
luição dos controles econômicos (com seus dividendos culturais 
e políticos), através de empresas privadas individuais, escondera 
a realidade da dominação imperialista, que se estabelecera me­
diante a irrupção e a expansão do capit~smo competitivo. As 
"grandes esperanças" da burguesia brasilei'ra, por causa do ímpe­
to do crescimento do mercado interno e da industrialização, tor­
naram-na ainda mais ave_ssa a ir ao fundo dos fatos e a questio­
nar os sucessivos desdobramentos da "colaboração estrangeira". 
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Na medida em que a tendência externa ia na direção de aumen­
tar a- eficácia dos controles econômicos, implantados via empresa 
e interesses privados, as orientações capitalistas internas evo­
luíam no sentido inverso, de ignorar as transformações e as con­
seqüências desses controles, a curto e a largo prazo, pondo-se 
maior ênfase no significado mediato ou conjuntural d~ transfe­
rência de capitais, de tecnologia, de empresas, de capacidade em­
presarial, "programas de associa9ão" e investimen:os e.te. ? que 
quer dizer que, ao chegar ao f1m de sua e~oluçao h1st6ri~a'. o 
capitalismo competitivo continuava a ser muzto pouco brasile!ro, 
em termos da capacidade interna de limitar ou de neutralizar -
os controles econômicos que ele internalizava ou de conter o am­
plo fenômeno de internacionalização da economia brasileira, que 
ele acarretava. 

Esse traço mais geral não impedia (ao contrário, pressupu-
nha) mudanças substantivas no quadro da organiz~ção : d?s efe~­
tos econômicos _ da dominação externa. Certas influencias pri­
mordiais entraram em declínio, outras influências agigantaram­
se. A Inglaterra, por exemplo, vê sua posição hegemónica em 
relação ao Brasil deteriorar-se irreme~iavelmen~e. Doutro lado, 
os Estados Unidos atingem e, em seguida consohdam, um~ hege­
monia sem paralelos na vida econômica do País. Alé_m disso, as 
áreas de aplicação dos investimentos e de tec~ologia ~oderna 
se deslocam, acompanhando seja as transformaçoe~ ocorridas n.a 
economia brasileira, que ofereciam novas oportumdades aos di­
namismos das economias centrais, seja os rumos tomados pelo 
próprio capitalismo mundial. O que importa a~ui ~ que os pro­
cessos de sucessão ecológica, econ~mica e técmca. tiveram .~ons~­
qüências que vão além da alteraçao da morfologia e do ren~i­
mento relativo" da economia competitiva instalada- no Brasil. 

t'·Países como os Estados Unidos, a Alemanha e o Japão, princi­
palmente traziam modelos de organização das empresas,· de ar-. 
ranjos e~presariais e de. "associação econômica" que não for~m 
constituídos sob o impacto da Pri~eira Re~o.lução Industr,1:1. 
Eles não só expunham uma economia competitiva dependente11e 
subdesenvolvida (e portanto muito débil) a pressões muito !ortes, 
que não eram percebidas negativamente ou, então, qll:e nao po­
.diam ser controladas a partir de dentro. Como surgiam numa 
etapa mais avançada de expansão da economia capitalista com­
petitiva no Brasil, tais pressões encontravam amplo esp~ço. eco. 
nômico para operar livremente e florescer. E?I conseque.nci~, os 
mecanismos de autodefesa e de controle indiretos, proporciona-
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dos pela associação com interesses, pessoas ou firmas estrangei­
ras, tomavam-se obsoletos e ineficazes. Um economista poderà 
dizer que tudo isso não constitui um mal em si mesmo e que 
não se pode debitar às regras do jogo a má sorte nas apostas. 
Contudo, por mais "inevitável" (ou mesmo "normal") que tenha 
sido essa evoluçao, o fato é que as alterações apontadas expu- . 
nham a economia competitiva como um todo a um efeito ines­
perado: a dominação imperialista externa cresce (e não diminui, 
como se esperava), com a diferenciação e a aceleração do desen­
volvimento capitalista; e, ao mesmo tempo, ela se redefine e se 
fortalece, agora, a partir de dentro, utilizando a base material 
quase inexpugnável que alcançara na organização do sistema 
econômico e manipulando as probabilidades de decisão foerentes 
à sua própria posição institucional. No conjunto, as partes por 
assim dizer vitais da economia competitiva, em todos os setores 
econômicos, constituíam verdadeiros nichos das economias cen­
trais, que lograram assim uma tremenda vantagem estratégica 
mesmo em comparação com as empresas estatais e com as poucas 
"grandes corporações" brasileiras. Essa vantagem estratégica, -na 
etapa de crise que afeta o capitalismo competitivo em apogeu, 
seri~ de grande valor para os interesses externos envolvidos, que 
podiam praticamente decidir por conta própria como fazer a 
transição para uma economia capitalista monopolista. Portanto, 
se as evoluções internas fizeram muito pouco para libertar o pa­
drão de desenvolvimento capitalista dos efeitos da dupla articula­
ção, as evoluções condicionadas e reguladas através dos dinamis­
mos da economia capitalista mundial reciclaram esse padrão de 
desenvolvimento para continuar a ser o que sempre foi, adap-. 
tando-o às novas condições e aos novos interesses das nações cen­
trais. Os analistas da história econômica da América Latina que 
tentaram explicar o desenlace negativo em que culmina a trans­
formação capitalista, sob situação competitiva, como se os emc 
presários nacionais pudessem ter impedido tal desenlace, manti­
das. as condições existentes, ou exageram as potencialidades eco­
nômicas desses empresários, ou ignoram a natureza do desenvol­
vimento econômico (e de sua aceleração) _sob o capitalismo com­
petitivo dependente . 

O movimento global da transformação capitalista, sob as pe­
ripécias do capitalismo competitivo dependente, precisa, pois, ser 
analisado sociologicamente com extremo cuidado. Todos os pro­
cessos básicos do desenvolvimento capitalista nas sociedades cen­
trais se repetem (ou, seria melhor, se reproduzem, já que· as con-
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dições econômicas, sociais e políticas são diferentes). As conse­
qüências desses processos, aos níveis estrutural, funcionai e his­
tórico, no entanto, são bem diversas. A existência de uma alta 
burguesia, solidamente implantada numa economia capitalista 
competitiva bastante diferenciada e integrada; a formação de uma 
burguesia suficientemente numerosa para saturar os quadros de 
comando de tal economia e suficientemente forte para não· se ver 
suprimida, economicamente, ou deslocada, politicamente, pela 
associação dependente; e o aparecimento de uma pequena-bur- . 
guesia cada vez mais volumosa e agressiva (em termos de compe-­
tição por riqueza, prestígio e poder), pelo menos nas metrópoles 
e nas grandes cidades ____:_ eis uma realidade humana que se toma 
chocante quando se considera a performance do desenvolvimento 
·econômico sob o capitalismo competitivo dependente. Como foi 
possível que ele gerasse toda essa estrutura social e toda essa 
engrenagem, sem gerar, concomitantemente, fontes históricas de 
correção ou neutralização das inibições inerentes ao padrão de 
desenvolvimento capitalista dependente, ou o espaço econômico 
que seria necessário para que essas mesmas classes tivessem outra 
atuação histórica? A resposta já foi dada anteriormente. A dupla 
articulação impõe a conciliação e a harmonização de interesses 
díspares (tanto em termos de acomodação de setores econômicos 
internos quanto em termos de acomodação da economia capita­
lista dependente às economias centrais); e, pior que isso, acarreta 
um estado de concilíação permanente de tais interesses entre si. 
Forma-se, assim, um bloqueio que não pode ser superado e que, 
<lo ponto de vista da transformação capitalista, torna o agente 
econômico da econ;>mia dependente demasiado impotente para 
enfrentar as exigências da situação de dependência. Ele pode, sem 
dúvida, realizar as revoluções econômicas, que são intrímecas às 
várias transformações capitalistas. O que ele não pode é levar 
qualquer revolução econômica ao ponto de ruptura com o própr:o 
padrão de desenvolvimento capitalista dependente. Assim, man­
tida a dupla articulação, a alta burguesia, a burguesia e a peq~~ 
na-burguesia "fazem história". Mas fazem uma história de circui!b 
fechado ou, em outras palavras, a história que começa e termina 
no capitalismo competitivo dependente. Este não pode romper 
consigo mesmo. Como a dominação burguesa, sob sua vigência, 
não pode romper com ele, a economia capitalista competitiva 
da periferia fica condenada a dar novos saltos através de impulsos 
que virão de fora, dos dinamismos das economias capitalistas 
çentrais. 
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EMERGílNCIA E EXPANSÃO DO 
CAPITALISMO MONOPOLISTA 

O quadro histórico do capitalismo monopolista é profunda­
mente diverso daquele que se apresentara, em escala mundial e 
latino-americana,' na época de irradiação do capitalismo compe­
titivo para a periferia. A própria transição par'! o capitalismo mo­
nopolista não foi tão fácil nas economias centrais. De um lado, 
porque ela foi afetada pelas fortes tensões, aos níveis econômico, 
tecnológico e financeiro, que resultaram da competição interna­
cional de economias capitalistas avançadas. De outro, porque as 
nações hegemônicas, que alcançaram desenvolvimento prévio mais 
intenso sob o capitalismo competitivo, enfrentaram maiores difi­
culdades na transição. Os estudos de Hobsbawn sobre a economia 
inglesa de.monstram, por exemplo, que uma revolução industrial 
precoce pode tornar-se uma desvantagem relativa. Além disso, o 
<:apitalismo monopolista começa a alcançar sua primeira fase de 
clímax em conexão com a Primeira Grande Guerra. O advento 
do "socialismo num só país" não podia interferir nos dinamismos 
de sua expansão nas economias capitalistas centrais ou de sua irra­
diação para a periferia. Mas contribuiu para criar um elemento 
adicional de tensão (aos níveis econômico, cultural e político), 
pois o capitalismo mundial, como um todo, passou a defrontar-se, 
daí por diante, com a existência e os apelos de um padrão de 
civilização. alternativo. Essa tensão manifestou-se na forma de 
conflito e, apesar dos efeitos suasórios da Nova Política Econô­
mica, instituída por Lênin na Rússia, ela foi amplamente mani­
pulada como _.fator de compressão e de concentração de poder 
pelas .Potências aliadas, concorrendo para "acelerar a história" 
em favor do capitalismo monopolista. No que concerne à perife­
ria, a transferência do padrão de desenvolvimento econômico ine­
rente ao capitalismo monopolist~ constituía um processo de muito 
maior complexidade e de muito maior dificuldade que as ante-

. riores eclosões do mercado capitalista especificamente moderno e 
da economia capitalista competitiva em sociedades recém-egressas 
de situações coloniais ou neocoloniais. A esse respeito, é preciso 
atentar para os requisitos desse· padrão de desenvolvimento eco­
nômico, que exige índices relativamente altos: de concentração 
demográfica, não só em cidades-chaves mas em um vasto mundo 
urbano-comercial e urbano-industrial; de renda per capita, pelo 
menos da população incorporada ao mercado de trabalho e, em 
especial, dos estratos médios e altos das classes dominantes; de 
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padrão de vida, pelo menos nesses setores da população; de dife­
renciação, integração em escala nacional e de densidade econômi-· 
ca do mercado interno; de capital incorporado ou incorporável 
ao mercado financeiro, para dar maior flexibilidade e intensidade' 
ao crescimento do crédito ao consumo e à produção; de moderni­
zação tecnológica realizada e em potencial; de estabilidade políti-· 
ca e de controle efetivo do poder do Estado pela burguesia nati-· 
va; etc. Tais requisitos fizeram com que poucas nações da perife-· -
ria pudessem absorver o padrão de desenvolvimento econômico· • 
inerente ao capitalismo monopolista através de um simples desdo­
bramento de fronteiras econômicas, culturais e políticas. Imedia-· 
tamente antes e depois da Primeira Grande Guerra, apenas o Ca­
nadá, a Austrália e a África do Sul dispunham de condições in­
ternas que conferiam viabilidade a uma transferência global (em­
bora paulatina) desse padrão de desenvolvimento, por meio dos 
processos normais de conquista econômica. Quanto ao resto da 
periferia, a única estratégia generalizada viável consistia na pene­
tração segmentada, como técnica de ocupação do meio, de aloca­
ção de recursos materiais e humanos, ou de controle econômico. 
Foi atfavés dessa técnica que as grandes corporações se instala­
ram e expandiram nessa imensa parte da periferia, assumindo o 
controle parcial mas em intensidade da exploração e da comer-· 
cialização internacional de matérias-primas, da produção indus• 
trial para o mercado interno, do comércio interno, das atividades. 
financeiras etc. Para atingir os seus objetivos comerciais, finan­
ceiros ou políticos elas não precisavam interferir, extensa e pro­
fundamente, na estrutura colonial, neocolonial ou competitiva das. 
economias hospedeiras; ao contrário, essas estruturas lhes eram 
altamente vantajosas, já que e<:onomias desse tipo não dispunham 
de mecanismos econômicos reativos de autodefesa. A incorpora­
ção, por sua vez, não se fazia à economia capitalista central, mas 
ao império econômico das grandes corporações envolvidas. Isso­
tinha as suas vantagens políticas e diplomáticas, já que as nações 
hegemônicas não precisavam arcar com os ônus decorrentes. ele: 
semelhante técnica de "expansão econômica", embora servisse~ 
como seu pólo de sustentação econômica, cultural e política e mo-· 
nopolizassem as vantagens dela decorrentes. 

Vários fatores econômicos concorreram para alterar essa si­
tuação, em seguida à crise de 1929, antes e depois da Segunda 
Grande Guerra. As próprias transformações recentes da econo­
mia, da estrutura urbana e da tecnologia das sociedades hegemô­
nicas engendraram formas ultradestrutivas de utilização das ma-
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térias-primas da periferia, as quais converteram, em maior ou me­
nor grau, as nações periféricas em fator de equilíbrio e de cresci­
mento bali;inceado das economias centrais. Em conseqüência, ocor­
reu um deslocamento econômico das "fronteiras naturais" <laque­
ias sociedades: as nações periféricas, como fonte de matérias-pri­
mas essenciais al'.> desenvolvimento econômico sob o capitalismo 
monopolista, viram-se, extensa e profundamente, incorporadas à 
estrutura, ao funcionamento e ao crescimento das economias cen­
trais como um todo. Daí resultou uma forma de incorporação 
devastadora da periferia às nações hegemônicas e centrais, que não 
encontra paralelos nem na história colonial e neocolonial do mun­
do moderno, nem na história do capitalismo competitivo. Doutro 
lado, em parte por causa desse processo, em parte por causa de 
seu próprio crescimento demográfico e econômico, a periferia 
se· alterou o suficiente, depois da Primeira Grande Guerra, para 
tornar-se um mercado atrativo e uma área_ de investimentos pro­
missores. Tudo isso contribuiu para modificar substancialmente 
a relação das grandes corporações com as economias periférias. 
Aquelas passaram a competir fortemente entre si pelo controle da 
expansão induzida destas economias, gerando o que se · poderia 
descrever, com propriedade, como a segunda partilha do mundo. 
Todavia, foi no plano político que surgiu a impulsão fundamen­
tal ao processo de neocolonização, típico do capitalismo monopo­
lista. O fim da Segunda Grande Guerra delimita o início de uma 
nova era na qual a. luta do capitalismo por sua sobrevivência de­
senrola-se em todos os continentes, pois onde não existem revo­
luções socialistas vitoriosas, existem fortes movimentos socialistas 
ascendentes. Os fatos cruciais, nessa evolução, são a revolução 
iugoslava, o advento das democracias populares, a revolução chi­
nesa e a revolução cubana. Nessa situação, o controle da perife­
ria passa a ser vital para o "mundo capitalista", não só porque 
as economias centrais precisam de suas matérias-primas e dos seus 
dinamismos econômicos, para co11tinuarem a crescer, mas tam­
bém porque nela se achava o último espaço histórico disponível 
para a expansão do capitalismo. Onde a oportunidade não fosse 
aproveitada ou fosse perdida, a alternativa seria o alargamento 
das fronteiras do "mundo sócialista" e novas transições para o 
socialismo. 

Graças a esse quadro global, não é só a transferência do 
:padrão de desenvolvimento inerente ao capitalismo ·monopolista 
das economias centrais para as economias periféricas que possui 
um caráter político. A própria implantação, a posterior irradia-
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ção e a consolidação desse padrão de desenvolvimento nas eco~ 
nomias periféricas terão de assumir,. tamb~m, um car~ter especifi­
camente político. De um lado, as dtmensoes dos projetos, dos re­
cursos materiais e humanos envolvidos, dos prazos de duração. 
forçam as grandes corporações, e através delas os Governos das 
nações hegemônicas e suas organizações internacionais, a colo­
carem em primeiro plano os requisitos p91íticos da transforma­
ção capitalista da periferia. "Sem estabilidade política, não há 
cooperação econômica", eis a nova norma ideal do comporta­
mento econômico "racional", que se impõe de fora para dentro, 
exigindo das burguesias e dos Governos pró-capitalistas das na'­
ções periféricas que ponham "a casa em ordem", para que pud~s­
sem contar com a viabilidade do "desenvolvimento por associa­
ção". Mas, de outro lado, a luta do capitalismo por sua sobrevi­
vência transcende a esses limites. Os Governos das nações hege­
mônicas e as organizações ou alianças ligadas à comunidade inter:.. 
nacional de negócios desencadeiam simultaneamente (às vezes de 
maneira coordenada), vários tipos de projetos de assistência, uns 
econômicos, financeiros ou tecnológicos, outros policial-militares, 
educacionais, sindicais, de saúde pública ou hospitalares etc. A fun­
ção de tais projetos é diretamente política: acima de seus alv~ 
explícitos, o que eles visam é a súbita elevação do poder ~e ~ec1- . 
são e de controle das burguesias e dos Governos pró-capitalistas 
das nações periféricas. Desse modo, são logradas as condições de 
estabilidade política almejadas, que servem para reprimir os pro­
testos contra as iniqüidades econômicas, sociais e políticas, ine­
rentes à transição para o capitalismo monopolista (inevitáveis e 
chocantes nas condições predominantes nos "países pobres"), tan­
to quanto para conjurar "o perigo comunista". No conjunto, am;.: 
bas as influências externas concorrem para deprimir fortemente 
as estruturas políticas das sociedades hospedeiras. Nesse sentido, 
a modernizáção visada sob o lema de "desenvolvimento . com se­
gurança" - na lapidar formulação sintética, descoberta nos Es­
tados Unidos - ?i~socia-se do n_iodel? de ci~ilização imperan~ 
nas nações hegemomcas. Ela neghgencta ou poo em segundo plat 
no os requisitos igualitários, democráticos e cívico-humanitários 
da ordem social competitiva, que operariam, na prática, como 
obstáculos à transição para o capitalismo monopolista. Na peri­
feria, essa transição toma-se muito mais se~vagem que nas nações 
hegemônicas e centrais, impedindo qualquer conciliação concreta, 
aparentemente a curto e a longo prazo, entre democracia, capita­
lismo e autodeterminação. 
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A economia brasileira se relacionou com a expansão do ca­
pitalismo monopolista segundo a forma típica que ela assun:iiu 
com referência à parte mais pobre, dependente e subdesenvolvida 
da periferia. Primeiro, vêm as manifestações mais longínquas, que 
têm relativa importância até o início da Segunda Grande Guerra. 
Operando diretamente, por meio de filiais, ou. mediante .concessio­
nárias as grandes corporações surgem, aqui, quase simultanea­
mente' ao seu aparecimento nas economias centrais, explorando 
segmentarmente uma vasta gama de objetivos especulativos: pro­
dução e fornecimento de energia elétrica; operação de serviços 
públicos (transportes por bonde ou trem; gás; telefones; etc.); ex­
portação de produtos agrícolas ou derivados industrializados, car­
nes, minérios etc.; produção industrial de bens de consumo peie­
cíveis semiduráveis e duráveis para o mercado interno; loteamen­
to de' terrenos, construção de casas ou venda de terras para fins· 
agrícolas; comércio interno, especialmente nas es!eras em que 
se tornara típico de uma sociedade urbano-comercial de massas, 
em transição industrial; operações de crédito, de financiamento e-

. bancárias; projetos de desenvolvimento agrícola ~u urbàno, em 
conexão com a iniciativa privada ou o poder público; etc. Nesse 
período, suas influências se diluem nos mecanismos de uma. eco­
nomia competitiva em diferenciação e expansão. Só excepcional­
mente logram transformar o controle econômico segmentar em 
fonte de um monopólio reàl (o que às vezes sucedia, em função, 
das circunstâncias, como se poderia exemplificar com a Light ~ 
outras empresas que operavam serviços públicos); e, com fre9-üên­
cia submetem-se aos mecanismos competitivos do mercado mter- · 
no' desfrutando vantagens extra-econômicas (procedentes de sua­
or~anização, de privilégios legais ou concessões pú?Iicas, do porte-­
relativo de sua capacidade empresarial ou produtiva etc.). Con­
tudo elas não concorrem para a emergência e a irradiação do' ' . capitalismo monopolista a partir de dentro. Ao contráno, as ma-
térias-primas e as parcelas do excedente econômico drenadas para 
fora se polarizam na expansão do capitalismo monopolista nas, 
próprias economias centrais. Desse ponto de vista, . elas apen~s 
contribuem para dar maior vitalidade ao padrão de desenvolvi­
mento econômico inerente ao capitalismo competitivo dependente. 

É na década de 50 que se pode localizar a segunda tendência 
de irrupção do capitalismo monopolista como ~ealida_de_ hi~t,óri~a 
propriamente irreversível. Nessa fase, a economia brastleJT~ Jª. nao 

· concorre, apenas, para intensificar o crescimento do. cap1~ahsmo 
monopolista no exterior: ela se incorpora a este crescimento, apa:-
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recendo, daí em diante, como um de seus pólos dinâmicos na pe­
riferia. Esta transformação não se dá de modo súbito mas graças 
a uma evolução gradual, em que têm importância específica três 
fatores distintos. De um lado, a "decisão externa" de converter 
o Brasil numa economia monopolista dependente repousa em dois 
fatores diversos: a disposição das economias centrais e da comu­
nidade internacional de negócios de alocar no Brasil um volume 
de recursos suficientes para deslocar os rumos da revolução eco­
nômica em processo; e no deslocamento empresarial envolvido 
por essa disposição, que iria implantar dentro do País o esquema 
~e organização e de crescimento econômicos intrínsecos à grande 
corporação. De outro lado, a "decisão interna" de levar a cabo 
a referida transformação capitalista, tão temida por muitos povos 

· ·de economia competitiva dependente e subdesenvolvida. 
A mencionada disposição das economias centrais e da comu­

·nidade internacional de negócios manifesta-se reiteradamente no 
após-guerra, esbarrando nos obstáculos erguidos ao "capitalismo 
industrial" pelas dimensões do mercado interno, ausência de um 
mercado financeiro organizado e dinâmico e pela inflação endê­
mica (conforme o diagnóstico da missão Abbink); ou, na falta 
de correspondência adequada nos setores estratégicos do Governo 
brasileiro e dos círculos industrialistas (mais propensos a graduar 
.a transição industrial a partir de dentro, combinando o interven­
·CÍonismo estatal a um nacionalismo econômico moderado) . Ao 
que parece, os referidos "obstáculos" tinham pouca significação 
.estrutural. Em nenhum lugar do mundo os dinamismos de qual­
•quer padrão de desenvolvimento capitalista foram contidos ou iro­
.possibilitados pelas estruturas econômicas preexistentes. Estas fi­
cam, de antemão, condenadas à destruição parcial ou total, o que 
-quer dizer que, onde não existem os requisitos demográficos, eco­
·nômicos e sociais para a sua emergência, o capitalismo monopo­
lista cria o seu próprio espaço ecológico, sociocultural e político 
. na periferia. A questão não é de "viabilidade", . mas de custt;', 
tempo e operacionalidade. Até que pOnto essa interpretação é 
·correta nos demonstra o que aconteceu sob o Governo Kubits· 
-chek e os Governos militares posteriores a 1964. As duas opor~ 
·tunidades foram aproveitadas com enorme rapidez, evidenciando 
-que as economias certtrais estavam plenamente preparadas par_a· 
transformar o controle econômico segmentar em um desenvolvi-· 
mento capitalista-monopolista adaptado, com referência à eco­
momia brasileira. 
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. . O deslocam~nto empresarial de tal disposição assumiu feiçÕes 
d1stmtas nos dois momentos assinalados. No primeiro momento 
as gran~es. corporaçõe~ só cont~ram com o espaço econômico qu~ 
elas propnas consegmam abrir, numa economia capitalista d~ 
pendent~ mas em fase de tq:msição industrial relativamente ma­
dura. Nao parece' que a longa penetração anterior através de 
controles segmentários, tenha sido uma vantagem est~tural nesse 
processo. Ela deu alguma cobertura psicológica e política em 
ter~os do grau de tolerância diante da grande corporaçã;, em 
~articular ~a ~r~~de ~o.~oraçã? est.rangeira, l!gada ao "imperia­
h~mo _ econom1co , e a desnacionalização da indústria'', na ima­
gm~çao J?OPU!ar. A outros respeitos, as vantagens que elas usu­
fru~am nao vmham da distância percorrida pelas congêneres mais 
~nt1g~s, porém das debilidades dos controles econômicos e polf­
hc~s ii:_ternos. No segundo momento, que se situa depois da con­
sobdaçao dos , <;Jovernos ~ m~litares no ??der, elas puderam contar 
com uma pobt1ca econo1?1ca que umf1cava a ação governamen­
tal e a vonta~e e1?1'.!resanal. Então, começa a configurar-se 0 es­
paço econômico hp1co de que elas necessitavam para cres.cer. o 
fl:ixo d~ n:oder?izaçã? institucional, requerido pela transforma­
çao :ap1tahsta 1mplí~ita, é. voltado com grande intensidade (e 
tam~em c~m~ g~ande ~ngenmdade) na direção das condições estru­
turais . e d2nam1.cas vistas como "favoráveis" à implantação e à 
consobda~ao se1a das grandes corporações, consideradas isolada­
mente, se1a do ~adrão de ~esenvolvimento capitalista-monopolista 
que ela.s pressupo.em. Com isso, o deslocamento empresarial trans­
cende a fase de Irrupção propriamente dita instilando dentro da 
economia brasileira tendências que não podem mais ser elimina. 
das po~ .meios administrativos ou políticos simples. A economia 
competitiva ainda não desapareceu (aliás, ela não desaparece por 
com:~Ieto nem mesmo nas nações centrais e hegemônicas). Mas 
ela Jª s?freu uma profunda erosão e a parte mais dinâmica do de­
senv?lv1mento capitalista (voltado para dentro ou para fora) su­
bordina-se aos padrões do capitalismo monopolista . 

A "decisão i.nterna" de permitir e, mais que isso, de facilitar 
e de .ª~elerar a irrupção do capitalismo monopolista como uma 
tr:m~1çao estrutur~l e histórica, não possui o mesrr{0 peso eco­
nom1co que. os. dois fatores anteriores. No entanto, ela é central. 
Na sua ausenc1a, as grandes corporações não contariam com es­
paço eco_nômi~o e. polí~i~o para ir tão longe. O que quer dizer 
que c_on~muanam indefm1damente presas à operação de controles 

· econom1cos segmentares, intrínsecos à sua participação na vida 
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econômica do País (o que não as impediria de retirar o melhor 
quinhão do crescimento econômico intern_o). Nas c~mdiçõ_es _em 
que se organiza e cresce, no .pre.sente, uma e~onom1a :ap1tahsta 
realmente competitiva na periferia, sob forte mtervençao estat':1 
e uma polarização políticà tão extensa quão profunda da ~0~1-
nação burguesa, a inici~~iva privada interna !e~de" a rest:_mgir, 
normalmente, as probabt11dades de que uma sub1ta expansao es­
pontânea" das grandes c9rporações possa conve~ter-~e em . po~to 
de partida de uma nova· transformação da dommaçao capit~bsta 
externa (o que ocorreria sob a "irrupção natural" do cap1tahsmo 
monopolista). A transição estrutural e histór.ica. para o padrã~ de 
desenvolvimento econômico inerente ao cap1tabsmo monopobsta, 
nas condições assinaladas, requer alterações ião profu~das ~os 
mecanismos de mercado, na organização do mercado fmance1r0> · 
e de capitais, nas dimensões da produção indust_:ial, e. medidas 
correlatas tão complexas (e, ao mesmo tempo, tao nocivas para 
vários grupos e classes sociais, inclusiv~ emp~esariais), r~f~re~tes 
à política econômica e à aplicação de mcentlv~s que pnvdegtam 
as economias industriais de escala e a exportaçao, que ela se tor­
na impraticável sem um apoio interno decidido e decisivo, fun­
dado na base de poder real das classes possuidoras, dos estratos­
empresariais mais influentes e do. E~tado. !ud<? jss<? transP,are~e 
de modo muito claro no caso brastleiro. A dec1sao mterna cns- · 
taliza-se aos poucos, depois da Revolução de 1930; fixa-se de ma· 
neira vacilante, a princípio, em favor do impulso externo como 
a "única solução" no fim da década de 50 e, por fim, quand<> 
surge a oportunidade crucial (o que se dâ só de 1964 em diante), 
ela se converte no principal dínamo político de todo o processo. 
A distância entre o Governo Kubitschek e o regime instauradoo 
a partir de 1964 parece muito curta. Contudo, é pre~iso _aten~ar 
para os dois movimentos concomitan!es, que a. ~0?11~açao. bur-' 
guesa restaurada teve meios para realizar: 1.º) imc1ativa privada 
interna e Estado conseguem, na verdade, "armar-se". autodefen­
sivamente para enfrentar a aludida transição, que ten~ de trins­
correr inevitavelmente, como um processo de conqmsta eccltô~ 
mica ;xterna; 2.0 ) ambos ganham segurança suficiente para revo­
lucionar o espaço econômico interno, com liberdade de ação q1:1a­
se total podendo implementar medidas estratégicas de política 
econômÍca e medidas econômicas instrumentais (relacionadas. 
com a criação de uma nova infra-estrutura e de um novo com­
plexo institucional para o sistema econômico comoA u~ todo)~ 
através das quais procuravam adaptar a ordem econom1ca emer-
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gente não às exigências das grandes corporações, apenas, mas aos 
requisitos estruturais e dinâmicos do padrão de desenvolvimento 
econômico inerente ao capitalismo monopolista. Se tudo ficasse, 
pura e simplesmente, ao arbítrio das grandes corporações e dos 
interesses econômicos ou políticos das naÇões hegemónicas, bur­
guesia e Estado ~acional perderiam, ao mesmo tempo, os a.n~is 
e os dedos. Estariam trabalhando não por uma nova trans1çao 
econômica dentro do capitalismo, passível pelo menos de controle 
político interno, porém por uma reversão colonial ou neocolonial 
insofreável. 

A base da "decisão interna'' não é somente econômica. Ela 
repousa numa complexa motivação psicossocial e política que, 
infelizmente, não pode ser analisada aqui. Basta que se diga quer 
ela envolve duas ilusões principais: 1. º) que a transição descrita. 
tornaria possível resolver, através do capitalismo e dentro da: 
ordem, os problemas econômicos, sociais e políticos herdados do 
período neocolonial ou que surgiram e se agravaram graças ao 
impasse criado pelo capitalismo competitivo dependente e pelo 
subdesenvolvimento; 2. º) que a depressão do poder econômico 
(com suas implicações políticas) da iniciativa privada interna e 
do Estado seria transitória, pois a transição descrita diluiria por 
si mesma, dentro de um prazo relativamente curto, tanto as des­
vantagens do desenvolvimento capitalista dependente quanto as 
desvantagens da brusca elevação da influência estrangeira. Por­
tanto, a motivação que está por trás dos comportamentos econô­
micos e políticos das classes possuidoras, dos círculos empresa­
riais e do Governo é "egoística" e "pragmática". Mas não é 
"egoística" e "pragpiática" em um sentido restrito e rudimentar. 
Os interesses econômicos equaCionados são interesses de classe, 
que não afetam indivíduos ou grupos isolados, mas o modo pelo 
qual os estratos dominantes das classes média e alta percebem o 
"destino dQ capitalismo" no Brasil. Como se viram bloqueados 
pelo impasse do capitalismo competitivo dependente e subdesen­
volvido, tentaram uma nova saída, mantendo as demais condições 
e introduzindo alterações no controle político da ordem, que per­
mitissem dar viabilidade à saída escolhida. A verdadeira dificul­
dade foi escamoteada. Ignorou-se que ela não estava nos padrões­
alternativos de desenvolvimento capitalista, mas na dupla articula­
ção. Mantida esta, o novo padrão de des_envolvimento capitalista 
terá de gerar, em termos estruturais, funcionais e históricos, novas: 
modalidades de dependência em relação às economias centrais e 
novas formas relativas de subdesenvolvimento; e não como algo 
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transitório, mas permanente. Se essas modalidades de dependên­
cia e essas formas de subdesenvolvimento serão mais nocivas, pro-

. <luzirão contradições mais perigosas e desencadearão efeitos per­
turbadores mais graves, só a história nos dirá. Por via interpretati­
va, parece claro que, mantida a articulação, não se pode esperar 
que o capitalismo monopolista nos reserve algo melhor que o ca­
pitalismo competitivo. A evolução de outros países, em particular 
daqueles que fizeram a mesma transição sem limitações tão ne­
gativas e devastadoras, como é o caso do Canadá 4 , sugere que 
a própria burguesia brasileira irá descobrir, rapidamente, a natu­
reza dos terríveis equívocos que cometeu. 

O significado histórico-sociológico dessa transição é evidente. 
A burguesia brasileira não conseguiu levar a cabo a revolução 
industrial, nas condições com que se defrontava (com dificulda­
des inerentes· não só a uma economia competitiva dependente e 
subdesenvolvida, mas às pressões desencadeadas, a partir de den­
tro e a partir de fora, pelas grandes corporações e por economias 
centrais qu.e operavam em outra escala - a do capitalismo mono­
polista e da forma correspondente de dominação imperialista). 
Assim, a burguesia brasileira perdeu a sua "oportunidade histó­
rica" porque, em última instância, e·stava fora de seu alcance neu­
tralizar os ritmos desiguais de desenvolvimento do capitalismo: a 
periferia, como um todo, atrasou-se em relação às economias 
centrais, que a engolfaram eni sua própria transformação. É claro 
que existiam alternativas para organizar a política econômica, to­
mando-se outras direções (dentro do capitalismo e fora dele). 
Contudo, políticas econômicas dessa natureza nunca foram con-

. sideradas seriamente pela burguesia brasileira. Quando elas sur­
giram, cie modo débil e tosco, sofreram forte oposição por parte 
da "iniciativa privada", nacional e. estrangeira. O setor estatal, 
apesar de sua enorme importância relativa na estrutura e nos 

" Apesar das condições excepcionalmente favoráveis de que dispunhl, 
para a transição indicada, o Canadá defro~ta.se com proble!f1aS e ~ontr!l · 
dições de enorme complexidade, em particular no que diz respeito ·ao 
controle interno . das condições e efeitos do desenvolvimento econômico 
sob o capitalismo monopolista e à neutralização da dominação imperialísta 
externa (vejam-se especialmente: A Citizen's Guide to THE GRA Y RE­
PORT, prepared by the editors of The Canadian F'?rµ~, Toronto, ~ew 
Press, 1971; K. Levitt, Silent .·Surrender. The Multmattonal Corporatton 
in Canada, com prefácio de M. Watkins, Toronto, Macmillan of Canada 
1970; A. E> Safarian, Foreígn Ownership of Canadian lndustry, Toronto 
McGraw-Hill Company of Canada Limited, 1966). 
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dinamismos da economia, não serviu de contrapeso às pressões 
privatistas internas e externas, de orientação ultraconservadora e 
"puramente racional" (isto é, extranacionalista). Ele próprio iria 
absorver, aos níveis organizatório, tecnológico e político, o "mo­
delo" da grande c;orporação capitalista, convertendo-se, com gran­
de rapidez e flexibilidade, na espinha dorsal da adaptação do es­
paço econômico e político interno aos requisitos estruturais e di­
nâmicos do capitalismo monopolista. Nesse sentido, se se pode 
falar nisso, ele é representativo de um "capitalismo de Estado" 
medularmente identificado com o fortalecimento da iniciativa pri­
vada e que pretende servir de elo ao florescimento das grandes 
corporações privadas (independentemente das origens de seus capi­
tais e do seu impacto sobre a recomposição da dominação bur­
guesa) e do capitalismo monopolista no Brasil (independentemen­
te das eventuais "crises de soberania" decorrentes). Na verdade, 
a capacidade do Estado de atuar como esteio de uma maior ou 
menor identificação do capitalismo com alvos coletivos e nacio­
nalistas constitui uma função do grau de identificação das. cla.."'8es 
possuidoras e de suas elite~ econômicas, militares e políticas com 
alvos dessa espécie. Apesar do apregoado "nacionalismo" dos in~ 
dustrialistas e das classes médias, eram pouco expressivos e in:­
fluentes os círculos de homens de ação que defendiam objetivos 
puramente nacionais ou nacion'alistas. O grosso das classes pos­
suidoras e de suas ~lites econômicas, militares e ·políticas, já sob 
o Estado Novo e nas lutas contra o último Governo de Vargas, 
via o "capitalismo ~e Estado" como instrumental ou funcional 
apenas para os interesses privados (nacionais e estrangeiros). Ao 
lograr o controle completo da máquina estatal, colocaram-na a 
serviço da revolução econômica requerida pela "captação da pou­
pança externa" e pela "internacionalização" da economia brasi­
leira sob o capitalismo monopolista. Essa experiência histórica 
com~rova que o Estado não tem nem pode ter, em si e por si 
mesmo, um poder real e uma vocação inflexível para o naciona­
lismo econômico purõ. Ele reflete, historicamente, tanto no plano 
econôm.ico quanto no plano militar e político, os interesses sociais 
e as orientações econômicas ou políticas das classes que o consti­
tuem e o controlam. O Estado nacional brasileiro sucumbiu aos 
interesses de classe que ele representa. O "capitalismo de Estado", 
que ele fomentou, cingiu-se às funções que a intervenção eçonômi­
ca e política estatal deveria preencher para que a irrupção do 
capitalismo monopolista se tornasse viável e irreversível. 
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Para completar este balanço~ da transjção para o capitalismo 
monopolista cumpre examinar, ainda, três questões, que já podem 
ser debatidas com suficiente penetração analítica. Primeiro, como 
se. processa a soluçã~ da crise do poder burguês, no plano econô­
mico. Segundo, quais são as principais conseqüências e reper­
cussões imediatas do novo padrão de desenvolvimento capitalista 
sobre a economia brasileira. Terceiro, o _que a referiqa transição 
representa para as classes sociais antagônicas à dominação 
burguesa. 

Os analistts da história republicana e da evolução política 
recente usam e abusam da palavra "crise" - em particular, quan­
do focalizam o poder oligárquico e suas relações com a recompo­
sição das estruturas políticas da sociedade brasileira. Na verdade, 
estou longe de concordar com essas análises, que repetem idéias 
de sociólogos, historiadores ou cientistas políticos argentinos ou 
do pensamento socialista latino-americano. As crises enfrentadas 
pela oligarquia agrária "tradicional" ou por seus rebentos urbano­
comerciais e financeiros "modernos" no Brasil estão longe de pos­
suir caráter estrutural. Nunca passaram de crises ·de conjuntura 
e históricas, que se encerraram (ou se reabriram) através de 
processos de rearticulação do poder de classe da burguesia, aco­
modando, assim, seus vários setores e as elites correspondentes, 
sem atingir as bases propriamente ditas da dominação burguesa 
(e, dentro desta, da influência da "oligarquia"). Além disso, como 
sucederia no Brasil, no México e em outros países da América 
Latina, o estilo de dominação da burguesia reflete muito mais 
a situação _comum das classes possuidoras e privilegiadas, que a 
presumível ânsia de democratização, de modernização ou de na­
cionalismo econômico de algum setor burguês mais avançado. 
Por isso, ele antes reproduz o "espírito mandonista oligárquico" 
que outras dimensões potenciais da mentalidade burguesa. As coi­
sas tomariam outro rumo se, de fato, aqui e alhures os setores· 
urbano-comerciais e urbano-industriais fossem levados a tomar 
uma posição antioligárquica irredutível, o que exigiria que a. duila 

· articulação se diluísse automaticamente através do próprio ~­
senvolvimento capitalista; e que esses setores fossem capazes de 
atingir, por sua conta, o clímax da revolução industrial sob o ca­
pitalismo competitivo. Como isso não sucedeu, as crises começa­
ram e terminaram na antecâmara da história, por assim ·diier no 

6 Pois não se pode ir muito mais longe na interpretação de processos 
histórico-sociais in flux, com freqüência muito mal conhecidos, 
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salão de visitas. ~as "burgues~as nacionais" (entendendo que, su­
p~rada a t:~s1çao ne.~olomal, aristocracias e oligarquias agrá­
rias ou agrano-comercia1s convertem-se, aos poucos, em um ramo 
pod.eroso, por vezes o mais poderoso, dessas burguesias). A soli­
daneda.de de classe, expressa na defesa pura e simples do status 
quo (girando, com freqüência, em torno da "defesa" da proprie­
da~e privada e da. iniciativa privada), sempre foi suficiente para 
orientar os arran1os e as composições dos setores oligárquicos 
"'tradicionais" ou "modernos" com os demais setores (aliás os 
desdobramentos econômicos, em geral, ou financeiros, em p~rti­
c.ular, tor~ariam uma tarefa de Hércules separar, claramente, as 
lmhas de mteresses de todos os setores, dentro da mesma classe 
s?cial). Para dar continuidade quer ao desenvolvimento capita­
lista, da forma em que ele era acessível, quer à dominação bur­
guesa, como ela podia ser praticada econômica, social e politi­
camente, todos esses setores se viam forçados a manter alianças 
fundamentais (visíveis ou não), que punham a solidariedade de · 
cl~sse em primeiro lugar e anulavam, sub-repticiamente, os con­
flitos setoriais ou partidários aparentemente intransponíveis. A 
evolução que resultou da predominância dos ritmos econômicos 
tecnológicos e históricos externos levou a crise do poder burguê~ 
ao subterrâneo da história, convertendo~a em uma crise verda­
deiramente ~strutural. Mas, em circunstâncias tão especiais, que 
merecem cmdadosa atenção. Pois elas revelam como se dá a re­
volução econômica inerente à transformação industrial mais 
avançada na periferia; e mostram como ela refunde, em seu trans­
çurso, as estruturas, as funções e o significado histórico da domi­
nação burguesa, como e enquanto dominação de classeª· 

Os problemas práticos com que se . defrontava a burguesia 
brasileira e que ela não tinha como resolver, nas condições de 
uma economia capitalista competitiva mas dependente e subde­
senvolvida, não ameaçavam, em si e por si mesmos a base eco-

.... . . . ·' 
nom1ca, social e política do poder burguês. Todavia, eles criavam 
u~a situaçã~ de permanente desgaste e de impotência, a qual 
t~na concorndo pa_:a. desagregar a dominação burguesa se· exis- · 
t1ssem forças antagomcas organizadas, de contestação política re­
volucionária. Na ausência destas (ou com sua presença sob con­
trole), o pânico da burguesia provinha muito mais da percepção 

~ E ~ . nao, como. muitos. ~retendem ver estreitamente, como dominação 
de uma c:itegoria econom1ca ou profissional, que se poderia distinguir 
da burguesia e se opor a ela (como se pensa com relação aos militares 
.aos empresãrios, aos intelectuais, aos tecnocratas etc.). ' 



264 A REVOLUÇÃO BURGUESA NO BRASIL 

da necessidade de realizar um movimento econômico que a col~ 
casse em condição de acompanhar os dinamismos econômicos e 
os ritmos históricos que as nações capitalistas hegemónicas trans­
feriam para a sociedade brasileira. Era bastante claro que esses 
dinamismos e esses ritmos históricos - a partir do momento em 
que a incorporação alcançasse maiores proporções - deslocariam 
a burguesia brasileira, deixando-a em uma posição insustentável, 
com riscos econômicos e políticos evidentes se a dominação bur­
guesa não fosse reajustada, estrutural e funcionalmente, às exi­
gências econômicas das situações emergentes. Isso foi, exatamen­
te, o que sucedeu. Primeiro, lentamente, do término da Segunda 
Guerra Mundial ao fim da década de 50; em seguida, de modo 
muito rápido, bem no começo e durante a década de 60. A crise 
do poder burguês aparece, pois, como uma crise de adaptação da 
dominação burguesa às condições econômicas que se criaram~ .. 
senão exclusivamente, pelo menos fortemente, graças ao desen­
volvimento capitalista induzido de fora e amplamente regulado 
ou acelerado a partir de fora. 

O grande problema teórico, para a interpretação sociológica~ 
consiste em explicar como essa crise do poder burguês se resolve 
sem maiores alterações ou comoções mais profundas na ordem 
social existente. As linhas fundamentais da superação da crise 
são perfeitamente identificáveis, o que permite sugerir uma expli-: 
cação aproximada e provisória dessa tran~formação: ~~ :1eme~­
tos basilares do processo são: 1.0

) a capacidade da m1c1at1va pri­
vada interna de captar as irradiações econômicas das grandes co~­
porações, das nações capitalí~tas hegemôn~c.as ~ do Il'l:ercado ~ap1-
talista mundial; 2.º) a capacidade de mob1hzaçao social e pohtica 
da burguesia como classe possuidora e privilegiada; 3.º) a possi­
bilidade de converter o Estado em eixo político da recomposição 
do poder econômico, social e político da burguesia, estabelecen­
do-se uma conexão direta entre dominação de classe, 'concentra­
ção do poder político de classe e livre utilização, pela burguesia, 
do poder político estatal daí resultante. '-

Quanto ao primeiro aspecto, existem muitas confusões a fts­
peito das orientações econômicas, sociais e políticas do imperi~lis­
mo na periferia. O sociólogo precisa romper com essas confusoes, 
que perturbam a observação objetiva e a interpretação crítica da 
realidade. Em termos não só de preservação do status quo, mas 
também de irradiação e de expansão do capitalismo monopolista 
na periferia, não interessa às grandes corporações e às na~ões 
capitalistas hegemônicas desgastar a base econômica da domma-

NATUREZA E ETAPAS DO DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA 265 

ção burguesa e, tampouco, suscitar crises irrecuperáveis do poder 
burguês. Para continuar a extrair os recursos naturais e huma~ 
nos da periferia ou participar esmagadoramente da expropriação­
do seu excedente econômico, as grandes corporações e as nações 
capitalistas hegemônicas precisam, no presente, favorecer a esta­
bilidade e a eficâcia do poder burguês nas economias capitalistas 
periféricas. Por isso, bastou que a iniciativa privada interna de­
monstra~~e aprovar e querer os novos rumos da transformação 
capitalista, para que a presença externa aumentasse explosiva· 
mente, acelerando a revolução industrial e colocando-a em novas 
dimensões. O que importa, entre tudo que aconteceu ou está acon~ 
tecendo, é a relação entre a captação das irradiações econômicas 
das economias capitalistas centrais e a formação de uma nova 
base econômica para a dominação burguesa. De um ponto de 
vista puramente econômico, esse foi o processo central, que per­
mitiu adaptar a dominação burguesa às funções que ela devia 
ou deve desempenhar numa fase de crise e mutação do poder 
burguês, ou seja; de caos e de reconstrução da economia capita­
lista existente. A nova etapa de incorporação às econom,ias cen­
trais, sob o padrão de desenvolvimento econômico inerente ao 
capitalismo monopolista, proporcionou à burguesia brasileira, por­
tanto, a oportunidade de dar um salto gigantesco, que permitia, 
a um tempo, revitalizar as bases materiais do poder burguês e 
revolucionar o modo pelo qual ele se equacionava, historicamente, 
como dominação de classe especificamente burguesa. 

Quanto ao segundo aspecto, jamais a burguesia brasileira 
poderia dar o referidO' salto, sob impulsão externa, se ela não 
tivesse condições efetivas de automobilização como e enquantO' 
classe. Essa automobilização não se efetuou (nem poderia efe., 
tuar-se) contra o "perigo estrangeiro", o "imperialismo econômi­
co" ou o "controle norte-americano". Na verdade, as irradiações 
econômicas das. nações capitalistas hegemônicas favoreciam a re~ 
composição e a revitalização do poder burguês: as elites das· 
classes médias e altas entenderam isso muito bem. Doutro lado, 
as mesmas elites compreenderam (adequadamente quanto a seus 
interesses de classes), que a alternativa para o imobilismo econô­
mico, itJ,trínseco às taxas médias possíveis de desenvolvimento ca­
pitalista e de industrialização, seria, ·de qualquer modo, a dete­
rioração e a desintegração da dominação burguesa (a largo prazo) 

. ou o seu deslocamento econômico pela iniciativa privada estran­
geira (a curto prazo). Em tal contexto, o pânico econômico for­
çou o aparecimento e o agravamento de atitudes de classe. forte-
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mente agressivas, nascidas de uma frustração crônica e do medo 
reativo, os quais contribuíram para projetar a agressão para fora 
da nossa classe. A classe dos outros, no caso, tinha de ser forço­
samente o proletariado (e, confusamente, a congérie das massas 
trabalhadoras e destituídas), que surge como o inimigo natural 
e o alvo dessa agressão autodefensiva. Como a classe dos outros 
não era a fonte real do estado de pânico, ela funcionou apenas 
como "bode expiatório" e como foco de referência para a atua­
lização de. processos elementares de solidariedade de classe. No 
clima histórico descrito, pânico, agressão e autodefesa reativa 
criavam impulsões de identificação coletiva e de comunidade po­
lítica em todos os círculos das classes possuidoras e privilegiadas, 
simplificando as tarefas de liderança de suas elites. A defesa da 
.. 'ordem", da "propriedade privada" e dà "iniciativa privada" con- · 
.gregou o grosso da minoria dominante em torno de interesses e 
de. objetivos comuns, fazendo com que todos os setores dessa mi- · 
noria e suas elites econômicas, militares, políticas, judiciárias, po­
liciais, profissionais, culturais, religiosas etc. evoluíssem na mes­
ma direção. Em conseqüência, elevaram-se as potencialidades uni­
ficadoras dos toscos interesses e objetivos comuns, enquanto, para­
lelamente, as divergências e os antagonismos setoriais de classe 
ou de partido eram bloqueados, de modo automático ou coerciti­
vo. Sem dúvida, a "lei dos peque-nos números" explica sociologi­
i:amente essa performance, altamente facilitada pelos baixos índi­
ces de participação econômica, cultural e política das massas. · 
Os privilégios - e não os elementos dinâmicos do "espfrito capi­
talista" - cimentaram essa espécie de solidariedade de rapina, 
que não iria desfazer-se enquanto não fosse superada a .crise do 
poder burguês e "restabelecida a plena eficácia da dominação bur­
guesa. 

Quanto ao terceiro aspecto, é conhecida a extraordinária im­
portância estratégica do Estado, quer para o desenvolvimento ca- . 
pitalista na periferia, quer para um tipo de dominação burguesa 
que se singulariza pela institucionalização · política da autodeflí,sa 
de classe (para a preservação e a ampliação de privilégios eco~­
·micos; para a política econômica posta calculadamente a serviço 
do alargamento da base material do poder burguês; ou para am­
bas) . A natureza de todas essas conexões em função da domina­
ção burguesa nem sempre é evidente. Contudo, em nações capita­
listas nas quais as funções classificadoras do mercado e as fun­
ções estratificadoras do sistema de produção são tão limitadas, 
a ponto do grosso da população permanecer excluído do funciona-

·.I 
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mento normal do regime de Classes e da ordem social competitiva, 
somente as classes altas e médias chegam a participar efetiva· 
mente das vantagens proporcionadas pelo desenvolvimento capi· 
talista. Essa pârticipação é, em si mesma, um privilégio e só se 
pode manter na medida em que outros privilégios, vitais j>ara as 
situações de classe alta e média, são intocáveis. A dominação da 
burguesia irradia-se de modo muito fraco da minoria dominante 
para o resto. da sociedade (ao contrário do que sucedeu nas na­
ções capitalistas hegemônicas, onde tal irradiação serviu de em­
basamento econômico para a "democracia burguesa"). Ela se 
concentra no tope, nos 10, 15, 20 ou 25o/o que têm rendas altas, 
monopolizam a cultura e o poder político, o que faz com que o 
poder político indireto, nascido do poder econômico puro e sim­
ples, e o poder especificamente político se confundam, atingindo 
o máximo de aglutinação, e o Estado se constitua no veículo por 
excelência do poder burguês, que se instrumentaliza através da 
maquinaria estatal até em matérias que n~o são nem administra ... 
tivas nem políticas. Isso oxplica a facilidade com que, no Brasil, 
as classes possuidoras e privilegiadas passaram tão rapidamente, . 
em 1964, da automobilização social para a ação militar e ·política; 
como o Estado. nacional foi posto a serviço de fins particularis­
tas da iniciativa privada; e por que as várias. elites das classes do­
minantes (econômicas, militares, políticas, judi_ciárias, policiais, 
profissionais, culturais, religiosas etc.) encontraram tão depressa 
um foco de unificação institucional de suas atividades. O Estado 

·aparece, portanto, como o segundo elemento, na ordem dos fato-
res de importância estratégica para a solução da crise '-!lo poder 
burguês, no. amplo movimento da burguesia para se assegurar o 
êxito da transição para o capitalismo monopolista; Isso se se 
tomar a questão em termos da criação de uma base econômica 
adequada à dominação burguesa sob o capitalismo monopolista. 
Quando se vê a mesma questão em termos dos fundamentos polí­
ticos dessa dominação, a ordem dos fatores precisaria ser altera­
da. Os requisitos políticos do desenvolvimento econômico sob o 
capitalismo monopolista dependente, como já foi indicado acima, 
exigem um tão elevado grau de estabilidade política (pelo menos 
nas fases de ecloSão e de consolidação, que nos é dado observar), 
que só uma extrema concentração do poder político estatal é ca- · . 
paz de garantir. Doutro lado, nos momentos mais crítico.s da tran­
sição, que ainda não foram vencidos, operou-se uma d-issociação 
acentuada entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento 
político. Isso fez com . que a restauração dá dominação burguesa 
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levasse, de um lado, a um padrão capitalista altamente racional 
e modernizador de desenvolvimento econômico; e, concomitante­
mente, servisse de pião a medidas políticas, militares e policiais, 
contra-revolucionárias, que atrelaram o Estado nacional não à 
clássica democracia burguesa, mas a uma versão tecnocrática da 
democracia restrita, a qual se poderia qualificar, com precisão 
terminológica, como uma autocracia burguesa. 

No que se refere às conseqüências e repercussões imediatas 
da irrupção do capitalismo monopolista na economia brasileira, a 
situação apresenta muitas analogias· com o que ocorreu no pas­
sado, tanto quando da eclosão de um mercado capitalista especi­
ficamente moderno em uma economia colonial, quanto quando 
da irrupção do capitalismo competitivo em urna economia escra­
vista. Apenas, a heterogeneidade do quadro econômico brasileiro 
é agora mais pronunciada, a distância existente entre as várias 
épocas histórico-econômicas distintas (mas coetâneas) é muito 
maior e as contradições resultantes do desenvolvimento desigual 
interno são muito mais graves. Seria inútil fazer um bosquejo da 
"situação atual", pois ela tem sido tão discutida por apologistas ou 
críticos do milagre brasileiro, que se tornou bem conheciôa. O 
essencial, do ponto de vista sociológico, parece ser situar a irrup­
ção do capitalismo monopolista de acordo com sua estrutura ín­
tima: um desenvolvimento capitalista provocado na periferia pelas 
economias centrais e, portanto, extensa e profundamente induzi­
do, graduado e controlado de fora. Por essa razão, ela não possui, 
no contexto das economias capitalistas periféricas, o mesmo síg­
nificado e as mesmas implicações econômicas que teve na evolu­
ção das economias capitalistas centrais. Antes de passar por seme­
lhante transição, estas experimentaram amplos e duráveis proces­
sos de acumulação de capital, de invenção tecnológica, de expan­
são de uma sociedade de massas e de um mercado de ·consum0: 
em massa, de modernização institucional, de participação cultu­
ral e de educação escolarizada, de elevação dos padrões de vida, 
de democratização do poder etc. Isso quer dizer que, sem ignor~r 
que essa irrupção acarreta uma revolução econômica na periferi- · 
o sociólogo deve levar em conta o que representa a falta de ante­
cedentes e de concomitantes (tanto econômicos, demográficos e 
tecnológicos, quanto sociais, culturais e politicos), ao mesmo 
tempo no plano estrutural e ao nível histórico. O capitalismo mo­
nopolista não eclode nas economias periféricas ro~endo o seu 
próprio caminho, como uma força interna irreprimível que destrói 
estruturas econômicas arcaicas ou simplesmente obsoletas, dimen-
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sionando e reciclando o que de~eria ser preservado e forjando 
suas pr.ó;prias estruturas econômicas ou extra-econômicas. Vindo 
de fora, ele se superpõe, como o supermoderno ou o atual, ao 
que vinha de antes, ou seja, o "moderno", o "antigo" e o "arcai­
co", aos quais nem sempre pode destruir e, com freqüência, pre­
cisa conservar. O seu maior impacto construtivo consiste em 
cavar um nicho para si próprio, naquelas esferas das economias 
periféricas que são mais compatíveis com a transição, formando 
assim um exíguo espaço econômico, a partir do qual poderá cres­
cer e quiçá irradiar-se para toda a economia, universalizando aos 
poucos os requisitos estruturais, funcionais e históricos inerentes 
ao seu próprio padrão de desenvolvimento capitalista. 

Essa é a realidade. Pensar as coisas com paralelos e virtuali­
dades, tomados às economias capitalistas centrais, seria ir dema­
siado longe. . . As metrópoles, ·as grandes cidades, uma boa parte 
do mercado interno e alguns segmentos do mundo agrário ofere­
cem a semelhante padrão de desenvolvimento capitalista uma 
base estratégica de irradiação, de crescimento e de universaliza­
ção progressiva. Sendo assim, pode-se perguntar: ele sempre aca­
ba prevalecendo? É impossível dizer-se, com base nas évoluções 
que atingiram a periferia nos últimos trinta anos. Na medida em 
que ele for continuamente revitalizado pelos dinamismos das eco­
nomias centrais, pelo crescimento interno das grandes corpora­
ções (não só estrangeiras, mas nacionais, estatais ou privadas) 
e pela expansão do mercado e do sistema de produção internos 
ele possui altas probabilidades de "vir para ficar". Esse parece 
ser o caso, atualmente, com referência ao Brasil. 

Contudo, não se podem ignorar duas coisas. Primeiro, como 
ocorreu com o capitalismo competitivo, o capitalismo monopo­
lista terá de adaptar-se para coexistir com uma variedade de 
formas econômicas persistentes, algumas capitalistas, outras ex­
tracapitalistas. Não poderá eliminá-las por completo, pela sim­
ples razão de que elas são funcionais para o êxito do padrão 
capitalista-monopolista de desenvolvimento econômico na perife­
ria. Em outras palavras, para se aninhar e crescer nas economias 
capitalistas periféricas, esse padrão de desenvolvimento capitalis­
ta tem d~ satelitizar formas econômicas variavelmente "modernas", 
"antigas" e "arcaicas", que persistiram ao desenvolvimento ante­
rior da economia competitiva, do mercado capitalista da fase neo­
colonial e da economia colonial. Tais formas econômicas operam, 
em relação ao desenvolvimento capitalista-monopolista, como fon­
tes . de acumulação originária de capital. Delas são extraídos, 
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portanto, parte do excedente econô~ic~ q1:1e financia ~ moder­
nização econômica, tecnológica e mstltuc1onal requerida p_el_a 
irrupção do capitalismo monopolista, e outros recursos matena1s 
ou humanos sem os quais essa modernização seria inconcebível. 
Segundo a ~rópria irrupção do capitalismo monopolista na peri­
feria coi~cide com uma época de "crise mundial" do capitalismo. 
Tome-se, por exemplo, a América Latina: as nações latino-ame· 
ricanas, que procuram em tal irrupção a restauração do "poder 
burguês", não são cenários de revoluções, mas de contra-revolu­
ções. o que significa que as o~ões históricas de ponta se ~aze?1 
noutra direção, contra o capitahsmo. Como em Cuba, a !11stón_a 
conduz ao socialismo. A questão da duração e da presum1vel efl· 
cácia histórica do padrão de desenvolvimento capitalista-mono­
polista, nas nações da América Latina em que ele irrompeu e 
está crescendo, não é, pois, tão simples. Ao adaptar-se às estru­
turas e dinamismos de economias capitalistas dependentes e sub­
desenvolvidas ele se associa a velhas iniqüidades econômicas e­
gera por su~ vez, iniqüidades econômicas novas, atraindo para 
si v~lhos e novos descontentamentos sociais e políticos. É clarn 
que isso não auxiliará muito quanto à formação de identificações 
favoráveis nas massas. Ao contrário, poderá ajudá-las a perder 
toda a confiança no capitalismo e a moverem-se na direção opos­
ta. do socialismo. 

Considerações dessa ordem são cruciais. Não se P?de supor 
que o Brasil, por causa de suas dime~sões continentais, d~ seu 
potencial de matérias-primas e de_ cresc1ment~ do mercado mte~-­
no do tamanho de sua populaçao etc.· este1a fatalmente destt: 
nado a ser um caso à parte na América Latina. Para vencer, aqm 
como alhures, o capitalismo monopolista terá de . tr~va~ ~· s~ 
batalha, que não poderá ser ganha com base na v1olenc1a mstI­
tucionalizada e na opressão permanente. Estas demonstraram ser 
úteis, mas é duvidoso que sua utilidade vá além do que pode ser· 
feito em fases de transição, durante o lapso de tempo em que 
ocorre 0 "salto histórico". A largo prazo, é visível qll:e. s_eria c~+ 
traproducente empregá-las sistema!ica~ente: os sa~nflc10s ex~­
dos não são. do tipo dos que se 1ust1f1quem por ~1 mes~?s, ou 
que possam ser tolerados sob c~ndi_cionamentos ~s1coss~c1a1s pre:­
determinados. Em suma, o capitalismo monopohsta ~ao po~era 
prevalecer, se não for capaz de ofer~er uma alte~at1va re~ ~m 
face do socialismo. Impô-lo, pura e simplesmente, e u~a tecmca 
precária, que se esgotará em duas º? três dé~ada;;, s~ n~o a_ntes 
disso. O que significa que a opção fmal cabera às maiorias silen-
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ciosas dos pobres e excluídos. Poderá o capitalismo monopolista: 
conquistar o seu apoio concreto? A julgar pelas perspectivas bra­
sileiras a resposta é não! Ele se associa, em sua eclosão, a prá-' . ticas econômicas e políticas tão iníquas, antidemocráticas e desu-
manas, que aparçcerá, para as massas, como o paraíso dos ricos, 
dos poderosos e dos privilegiados. Herda toda a carga negativa, 
que nasce da fusão de velhos e novos "exploradores do povo". 

Pondo-se de lado qualquer juízo ético sobre o capitalismo 
monopolista e se ele é (ou não) compatível com condições igua· 
litárias e democráticas de existência social, uma coisa é certa. 
A irrupção do capitalismo monopolista cria pressões extrema· 
mente fortes sobre a organização, o funcionamento e o desenvol­
vimento de economias capitalistas periféricas. O seu espaço eco­
nômico estratégico não está nestas economias, mas nas econo· 
mias capitalistas centrais. Matérias-primas, capacidade de consu­
mo ou de produção, comércio externo, recursos humanos, exce­
dente econômico, tudo, enfim, é mobilizado de dentro para fora, 
posto a serviço das necessidades ·básicas ou não, e do crescimento 
daquelas economias e do mercado capitalista mundial. O exem~ 
plo brasileiro é típico a esse respeito. A referida irrupção des~ 
lancha a diferenciação e a elevação da produção industrial, ela 
realiza a revolução industrial com que sempre se sonhou no 
país. Isso representa novos empregos para as massas e, com fre­
qüência, . muitos empregos, empregos cobiçados e com salários 
mais altos. No entanto, as parcelas das massas que se podem be­
neficiar com tais empregos não são tão numerosas e se vêem 
ainda mais reduzidas, porque entramos na era de técnicas que 
envolvem uso intensivo de capital, maior racionalização do traba­
lho, computadores e os primórdios da automação. De outro lado, 
a população como um todo, beneficie-se ou não com o padrão 
de desenvolvimento capitalista-monopolista, tem de arcar com o 
peso asfixiante .das mencionadas pressões diretas ou indiretas so­
bre as matérias-primas e os recursos materiais ou humanos in­
ternos, que se refletem na alta dos preços, na escassez das utili­
dades, na desorganização do comércio (por influência não só dos 
intermediários mas dos produtores), na ineficácia de controles 
econômicos fundados nas decisões do comprador, na inflação, na 
criação de práticas financeiras exclusivistas mas devastadoras para 
a coletividade etc. A passagem tão rápida para o padrão de de­
senvolvimento capitalista-monopolista faz, em suma, com que · a 
súbita mobilização externa de matérias--primas, utilidades, recur­
sos humanos e excedente· econômico, em escalas crescentemente 
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.excessivas, produza efeitos similares ao de uma dieta irracional 
sobre o organismo humano. "Crescendo para fora", o que fica 
visível e atinge a todos são os sacrifícios acarretados por essa 
mobilização maciça, os ônus econômicos e os custos de se tomar 
um satélite de grande porte. O comércio externo passa a marcar 
~s constantes oscilações para cima desse processo sem fim de 
.drenagem, agora não só do excedente econômico, mas de todas as 
riquezas e de todas as forças econômicas vivas, reais ou potenciais, 
materiais ou humanas, essenciais ou secundárias. 

O que se pode dizer, de um ponto de vista geral, é que sob 
o capitalismo monopolista o desenvolvimento desigual da perife­
ria se toma mais perverso e "envenenado". Não se voltando contra 

.a dupla articulação, ele mantém, alarga e aprofunda a dependên­
cia, ao mesmo tempo em que agrava o subdesenvolvimento rela­
tivo (malgrado os efeitos de demonstração em contrário). Além 
disso, como também desencadeia pressões fortes no sentido de 
.crescer aceleradamente com "recursos internos", infunde novas 
.distorções estruturais e dinâmicas no processo de acumulação 
.capitalista. Isso se revela particularmente grave em duas esferas: 
1. º) as fortes compressões conjunturais dos salários dos trabalha-
dores; 2. º) desinflatores e outras técnicas de transferência de ren­
.da que amparam, sistematicamente, os que podem "fazer poupan­
.ça", isto é, todos aqueles que estão fora e acima da economia 
popular. Em contraste, o pequeno e exclusivo exército dos "ri­
cos'', "poderosos" e "modernos" - os grupos de rendas altas e 
muito altas - além de participar direta e desigualmente da pros­
peridade induzida de fora, encontra novas facilidades de elevação 
.da renda, graças a uma política econômica e financeira delinea­
.da para fazer dele um dos eixos dinâmicos da transição. Ele se 
_projeta, assim, naquilo que se poderia descrever como a "cone­
xão positiva" do padrão de desenvolvimento capitalista-monopo­
lista dependente. Forma os estratos dos consumidores dos artigos 
de luxo e dos médios ou grandes investidores; e encarna os te­

_sequilíbrios que esse novo padrão de desenvolvimento introd'riz 
em estruturas econômicas, sociais e políticas que pareciam não 
suportar maiores incrementos das desigualdades. de classe, de re­
_gião ou de raça . 

Não obstante, não é aí que se encontra o impacto negativo 
fundamental. Muitas das distorções, assinaladas apenas de modo 
_genérico, ligam-se claramente a condições de transição, podendo 
.ser eliminadas ou reduzidas a médio e a largo prazos, se a pró'-
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pria consolidação do padrão de desenvolvimento capitalista des­
crito conduzir às "técnicas normais" de produção e de consumo 
em massa (mesmo sob os efeitos adversos da dependência e do 
subdesenvolvimento relativo). O mesmo não se poderá dizer da 
política econômica exigida por esse padrão de desenvolvimento 
capitalista e das interferências que ela engendra. Nas condições 
em que se está dando, a transição para o capitalismo monopolista 
impõe tendências de concentração social da riqueza que não 
podem ser nem transitórias nem atenuadas com o tempo. Poderá 
haver uma diluição dos contrastes mais sombrios na distribuição 
.da renda, especialmente quando os assalariados e as classes mé­
dias começarem a fazer pressão política, através dos sindicatos 
e de. ou~ros meios. C~mtudo, aquelas tendências irão persistir, 
contnbumdo para preservar e até agravar os fatores internos que 
tornam a articulação de economias desiguais, a partir de dentro 
uma realidade inelutável. É previsível que aí está o fundament~ 
estrutural e dinâmico para que as grandes corporações (estatais 
nacionais ou estrangeiras), os "impérios econômicos" e as me~ 
trópoles se transformem em formidáveis núcleos de satelitização 
de grandes, pequenas e médias cidades e do campo, ou, em ou­
tras palavras, do resto da e<;onomia e da sociedade brasileira. Do 
mesmo modo, nas condições em que se está dando, a transição 
para o capitalismo monopolista não pode concorrer para a auto­
nomização do desenvolvimento capitalista. Ele captura tudo -
o mercado interno, o vasto sistema de produção capitalista em 
expansão, o comércio· internacional de matérias-primas e utilida­
des extraídas ou produzidas no Brasil, parcelas do excedente eco­
nômico geradas internamente - para os dinamismos e os contro­
les econômicos das economias capitalistas centrais e do mercado 
capitalista mundial. Por isso, o que se pensa ser o "momento de 
predominância estrangeira" não poderá ser eliminado ou atenua­
do no futuro (próximo ou remoto). Mais que sob o capitalismo 
competitivo, a drenagem agora se faz sob a estratégia da bola 
de neve: ela se acelera, se avoluma e se intensifica à medida 
que o desenvolvimento capitalista interno se acelera se avoluma 

e se intensifica. Nesse sentido, até as atividades eco~ômicas dire­
tas do Estado nacional são satelitizadas, pois são absorvidas pela 
estratégia ex.terna de incorporação e por seus desdobramentos 
i~te:n_os .. E a iniciat!va privada interna, em qualquer proporção 
s1~m~1c~tiva, da agncultura, da criação, da mineração, ao co­
mercio mterno e externo, à produção industrial, aos bancos e aos 
serviços, terá de crescer sob o influxo dos dinamismos e dos con-
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troles econômieos manipulados, direta ou indiretamente, & partir 
do desenvolvimento das economias capitalistas centrais e do mer­
cado capitalista mundiaL Chegou-se, pois, a um ponto em qu.e 
a articulação no plano internacional tende a esgotar todos os h­
mites. Sob o capitalismo monopolista, o imperialismo torna-se 
um imperialismo total. Ele não conhece fronteiras e não tem 
freios. Opera a partir de dentro e em tQdas as . direções. enqui~­
tando-se nas economias, nas culturas e nas sociedades hospedei­
ras. A norma será: "o que é bom para a economia norte-ameri­
cana é bom para o Brasil" (e assim por dian~e). Só que ~unca 
se estabelecerão as diferenças entre a economia norte-americana 
(ou as outras economias capitalistas centrais) e a e~onomia ~ra­
sileira. Nessa situação, o industrialismo e a prospendade capita­
lista virão finalmente, mas trazendo consigo uma forma de arti­
culação econômica às nações capitalistas hegemónicas e ao me~­
cado capitalista mundial que jamais poderá ser destruído, manti­
das as atuais condições, dentro e através do capitalismo: . 

No que concerne ao significado da irrupção do cap1tallsmo. 
monopolista para as classes antagônicas à· dominação ?u_rguesa 
encontramo-ni>s em uma situação paradoxal. As cond1çoes de 
transição, descritas sinteticamente acima, fizeram com que a 
"compressão política". se tornasse, a um tempo, ~~tre~amente 
dura e sistemática. A tal ponto que o espaço pobtico, inerente 
à ordem legal existente, só continuou aberto, 'democrático e fle­
xível para os membros e as elites ·das ~la~ses · dom.in.antes q~~ se 
identificassem com· os propósitos econom1cos, so~iats e poht1~os 
que polarizavam e dinamizavam, de modo consc1ent~, _ agres.s1vo 
e violento, a dominação burguesa na fase d_e tral).siçao (amd~ 
em curso). Os divergentes, pertencessem ou _nao às c~a~ses domi­
nantes estavam sujeitos à repressão ostenslVa ou d1ss1mulada e 
foram' (ou não) condenados ao ostracismo. Essa situação gerou · 
duas reações, igualmente limitativas. A mais geral consistiu ~º· 
aparecimento e na difusão de uma óptica tolera1:1te em relaçao 
ao "liberalismo ~o passado". Cri~u-se algo parec1~0. com ~· 1ue 
ocorreu na Rússia, quando. se fazia uma defesa utop1co_:-soc1ahsta . 
da estrutura agrária campesina, ameaçada pela expansao. do ca­
pitalismo. Aqui se passou a defender a pse~~odemocracia bur.., 
guesa, que tivemos sob o capitalismo compet1tivo, se~ se es~abe­
Iecer qualquer relação genética entre ela e º.que ve10 dep01s. A 
outra reação consistiu em confundir o particular com o geral,· 
o que acontecia sob a exacerbação da crise do poder burguês, 
com o que deverá ser esse poder burguês se superar a crise. É 
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inegável que os instantes críticos da transição revelam os requi­
sitos políticos do poder burguês como se eles fossem radiogra­
fados. Todavia, o próprio poder burguês não poderá perpetuar-~e 
indefinidamente em tensão. Ele mostrou até aonde é capaz de 1r 
- não que possa manter-se assim para sempre. A dominação 
burguesa exige, tanto econômica quanto socialmente, um míni~o 
de fluidez política, que é incompatível com um estado de tensao 
permanente. De qualquer modo, as duas reações provocara.m 
o mesmo efeito. Elas corroboraram o mito de que os antagoms­
mos de classe e as contradições de uma sociedade de classes, 
agravados sob o capitalismo dependente e subdesenvolvido, po­
dem ser sufocados ou entorpecidos pela mobilização da força 
bruta da burguesía e do Estado. , 

Seria isso possível? Mesmo tornando-se autocrático, pode o 
poder burguês suprimir as bases econômicas e os fundamentos 
políticos da dominação burguesa, sem destruir-se? Esse é o busílis 
da questão. Ainda que se aceite que uma evolução dessa espécie 
fosse possível, tendo-se em mira a preponderância do "espírito 
mandonista" na recomposição econômica, social e política do po­
der burguês, semelhante polarização é histórica, não esfrutural­
funcional. Em outras palavras, ela não é intrínseca à dominaçã.o 
burguesa e é muito provável que outras forças burgúesas (inter­
nas e externas) deslocarão, se essa fase de transição for vencida 
"dentro da ordem'', os elementos oligárquicos que estão por trás 
dessa polarização 7• Desse ponto de vista, as forças burguesas, 
que lutam pela etemização de um regime autocrático, ignoram 
a essência do capitalismo privado (que se altera substancialmen­
te, mas não desaparece, sob o capitalismo monopolista) e, em 
conseqüência, o sentido da dominação burguesa (necessariamente 
orien.tado para a defesa sistemática do capitalismo privado) . Ao 
confundir aquilo que "foi preciso fazer" em dado momento, para 
preservar e fortalecer o poder burguês, com o que se "deve fazer 
sempre", tais forças correm o risco de concorrer, ou para criar 
uma . evolução alternativa dentro do capitalismo (através de um 
capitalismo de Estado autêntico, que teria de reduzir ou de eli-

7 . E é preciso que fique claro: dada à frradiação da antiga aristocracia 
e da oligarquia "tradicional", do último quartel do século XIX em diante, 
para os setores "modernos", seria inexato fixar as · fronteiras do. elemento 
oligárquico na economia agrária. Elas vão, também, à economia urbana 
e penetram todas as elites burguesas ou pequeno-burguesas (tanto ece>-. 
nômicas e profissionais, quanto militares, judiciária.s, policiais, reli?iosas, 
culturais, educacionais etc.). O melhor exemplo disso é a evoluçao da 
mentalidade política dos "tenentes" depois da Revolução de 1930. 
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minar a importância da iniciativa privada no desenvolvimento 
capitalista-monopolista), ou para suscitar uma evolução antica­
pitalista (pois os regimes autocráticos favorecem as "revoluções 
contra a ordem") . 

Todavia, além e acima de sua significação e implicações polí­
ticas, a proscrição repressiva do conflito de classe possuía um 
fundamento especificamente econômico. Como já foi indi~ado, 
várias medidas de política econômica, essenciais para a restau­
ração da dominação burguesa, tinham por função criar fontes 
de acumulação originária de capital, dentro de uma economia 
capitalista constituída e em adiantado estado de transformação 
industrial (o que é possível e normal nas economias capitalistas 
periféricas, por causa do atraso da industrialização, de suas osci­
lações evolutivas e do seu clímax tardio). Algumas dessas me­
didas podiam ser dissimuladas, ficando sem visibilidade ou com 
baixa visibilidade (como ocorreu com os mecanismos de transfe­
rência de renda dos mais explorados e que foram manipulados 
através da inflação, de deflatores que beneficiavam os "investi­
dores", de operações fiscais e financeiras ou de isenções fiscais 
e privilégios de diversas categorias projetados com esse fito, con­
fiscos cambiais etc.). O mesmo não sucedia com a depressão sis­
temática dos salários das classes trabalhadoras urbanas, com os 

,. "acordos entre cavalheiros" que sempre deixavam as oscilações 
dos preços entregues à ganância especulativa de produtores e de 
intermediários, com a revigoração da relutância de estender os 
critérios de mercado ao trabalho no campo ou a certos tipos de 
trabalho urbano, os bloqueios à reforma agrária etc. Nessas áreas, 
a visibilidade não pode ser contida ou dissimulada por meio de 
artifícios, pois estes não fazem mais que levar à tona o caráter 
deliberado das manipulações de salários e preços. Para que as 
referidas. fontes de expropriação capitalista pudessem operar den­
tro da eficácia projetada, impunha-se impedir que medidas dessa . 
natureza pudessem ser expostas à pressão política dos prejudica­
dos. O que se conseguiu transferindo para a esfera de seguran~a 
nacional os comportamentos coletivos de autodefesa econômili 
das 'massas trabalhadoras. Trata-se de um processo econômico 
que poderia figurar no capítulo segundo da primeira parte de O 
Burguês, de W. Sombart (admitindo-se que o capitalismo depen­
dente tem peculiaridades estruturais que contrariam a história 
das economias capitalistas centrais). Ou que lembra como se 
fizeram "grandes fortunas" a partir do nada, na história épica 
do capitalismo monopolista nos Estados Unidos (comparação que 
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permitiria salientar a inocência dos manipuladores das técnicas 
de expropriação capitalista em uma e<::onomia periférica). No en­
tanto, ele foi posto em um contexto de mecanismo da natureza, 
tanto pelas classes dominantes e suas elites no poder, quanto por 
seus contestadores, como se aí estivesse a própria ordem natural 
do capitalismo monopolista no Brasil. Não se atentou para o fato 
de que aquele processo era, em si mesmo, a manifestação mais 
brutál de conflito de classe ocorrida no Brasil depois da univer­
salização legal do trabalho livre e que a economia brasileira se 
tornaria, automaticamente, um vulcão em ignição se tal processo 
ganhasse o caráter de uma realidade permanente (deixando-se 
de lado a questão de saber se ele seria funcional, a largo prazo, 
para o crescimento de um mercado de consumo em massa). 

Ora, enquanto existir capitalismo haverá classes sociais e os 
mecanismos básicos de relações de classes terão de passar por 
processos de acomodação, competição e conflito das classes entre 
si. A dependência e o subdesenvolvimento não eliminam esse 
fato. Apenas introduzem elementos novos na formação e na ma­
nifestação de tais processos, que se ajustam, assim, à natureza 
do capitalismo dependente e subdesenvolvido, o qual tende a in­
troduzir maiores desequilíbrios e<::onômicos na base dos antago­
nismos de classes e controles políticos mais rígidos sobre os seus 
efeitos. Nada disso pode impedir quer que os antagonismos de 
classes "cresçam" e se "alterem", de acordo com as transforma­
ções do desenvolvimento capitalista; quer que eles operem, em 
cada configuração sócio-econômica e histórica do capitalismo, 
como reguladores do comportamento coletivo dos indivíduos, 
como membros das classes sociais, e das classes sociais, como uni­
dades fundamentais da constituição estrutural e dinâmica íntima 
da sociedade. Portanto, se houve uma alteração do padrão de 
desenvolvimento capitalista no Brasil, isto significa que ocorre­
ram, simultaneamente, transformações na base econômica de 
organização das classes sociais na superestrutura de suas relações 
entre si (não em termos de acomodação e de competição, mas 
também em termos de conflito) . O conflito reprimido e encober­
to nem por isso deixa de existir, de estar presente nas estrutu­
ras e nas relações de classes,· ou seja, de expandir-se e de con~ 
dicionar ou causar as modificações que estamos testemunhando 
em nossa vida diária. Ainda que a única parte visível do con- · 
flito de classe apareça em comportamentos autodefensivos das 
classes dominantes e no teor agressivo de sua dominação de 
classe, isso já basta ao sociólogo para fazer o seu diagnóstico e 
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para determinar que os antagonismos de classes estão ativos, fer­
mentando nas estruturas e dinamismos sociais em reelaboração, 
bem como na história que se está construindo. É típico da socie­
dade de classes que as probabilidades de ação econômica, social 
e política sejam afetadas pela desigualdade das classes. Os anta­
gonismos nem sempre podem subir à tona. Em dados momentos, 
essa desigualdade confere às classes que detêm o poder a facul­
dade de tomar iniciativas e até de usar, em seu proveito, ações 
agressivas " de cunho autodefensivo, sem que as demais classes 
disponham da possibilidade de responder automaticamente, em­
pregando por sua vez ações simétricas de agressão autodef ensiva. 
Com referência à situação brasileira, é quase certo que tanto o 
otimismo utópico da burguesia vitoriosa quanto o pessimismo 
também utópico de seus contestadores não se reconhecerão no 
produto final da história em surdina, .que está sendo tecida atra­
vés de antagonismos de classes de proporções e violência desco­
nhecidas no passado, porque antes o Brasil não entrara na era 
do capitalismo monopolista. 

A descrição sumária, feita em páginas precedentes, das re­
percussões imediatas da irrupção do capitalismo monopolista dei­
xa claro que o novo padrão de desenvolvimento capitalista. está 
ampliando e aprofundando as desigualdades econômicas, sociais 
e políticas preexistentes. Não só aumentou o fosso entre o "po­
bre" e o "rico" ou a distância sócio-econômica, político-cultural 
e histórica entre as classes despossuídas e as classes possuidoras: 
o caminho para chegar à riqueza e ao poder fund.ado na riqueza 
tornou-se muito mais áspero e difícil. No salto histórico descrito, 
mais uma vez a posição estratégica das classes dominantes e de 
suas elites permitiu que elas praticamente monopolizassem as 
vantagens diretas ou indiretas das transformações ocorridas e e.m 
processo, As pressões iniciais de revolução do mercado, do s1s· 
tema de produção e do sistema bancário tomaram um cunho· 
ultra-elitista, pelo volume de recursos monetários que entram em 
jogo para qualquer fim (quer os papéis econômicos sejam .pe 
"comprador'', no caso de bens de consumo duráveis; quer os !'1-
péis econômicos sejam de "investidor", de "intermediário" ou de 
"produtor"). Em conseqüência, o elitismo, que penetrara tão fundo 
no controle da economia competitiva, iria renascer, com muito 
maior vigor, sob a economia monopolista, graças aos novos me­
canismos da competição econômica e aos novos dinamismos fi­
nanceiros ou de mercado. Contudo, essa constatação não deve 
impedir que se reconheçam outras alterações concomitantes. No 
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conjunto, o processo está concorrendo para aumentar a drenagem 
de populações do campo para as grandes cidades e para as me­
trópoles. Dada a resistência à reforma agrária e a relutância em 
universalizar as relações de mercado no campo, incluindo dentro 
delas de maneira sistemática, todas as formas de trabalho rural, 
são ;videntes o significado e as implicações da nova transforma­
ção capitalista para o mundo agrário brasileiro. De outro lado, 
é preciso ter-se em conta o que representa a consolidação do "ca­
pitalismo industrial" para a massa de população pobre. A via 
pela qual se atinge o clímax da transição industrial está longe de 
:ser a melhor possível. Todavia, o que importa ressaltar, no caso, 
são as oportunidades concretas de ·trabalho, de adquirir um meio 
de vida, os ritmos de crescimento do proletariado urbano e in­
dustrial. De súbito, não é só o poder burguês que se restaura e 
se recompõe. Simetricamente, o povo muda de configuração es­
trutural e histórica, e o proletariado adquire um novo peso eco­
nômico, social e político dentro da sociedade brasileira. Pode-se 
dizer aue é um começo e que tal evolução sequer serve para 
contrabalançar os efeitos ultra-elitistas das transformações. ocorri­
das ao nível das classes possuidoras. No entanto, esse é um fato 
central. que muda, de um golpe, o panorama atual e o futuro 
da sociedade brasileira. Ao consolidar e ao dar novos rumos à . 
industrialização, o novo padrão de desenvolvimento capitalista se 
associa, queira ou não a burguesia, à multiplicação e ao fortale­
dmento das condições favoráveis aos movimentos operários e à 
disseminação do conflito de classes segundo interesses especifica­
mente operários. 

Em três direções, pelo menos, as alterações produzidas pelo 
novo padrão de desenvolvimento capitalista deverão introduzir 
mudanças profundas nos mecanismos de consciência de classe, 
de luta de classes e de solidariedade das classes operárias no 
Brasil. A mais importante, do ponto de vista do impacto reativo 
das classes submetidas à dominação burguesa sobre o próprio pa­
drão de desenvolvimento capitalista-monopolista, diz respeito à 
base econômica do trabalho assalariado. Em conseqüência das 
pressões diretas das classes operárias, de um lado, e do movi­
mento geral do mercado de uma economia de produção em .mas­
sa, de outro, a participação econômica assegurada pelos, n~ve1s sa­
lariais tenderá a aumentar continuamente, no futuro prox1mo. Os 
efeitos relativos desse processo na distribuição social da renda serão 
compensados pela elevação proporcional (ou mais que proporcio,.. 
nal, que é o mais certo) da participação dos setores de rendas 
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médias, altas e muito altas. Contudo, pode-se prever que ele per­
mitirá alimentar um maior engolfamento das classes operárias 
nos dinamismos da economia de consumo em massa e uma ele­
vação constante do padrão de vida médio dos .assalariados em 
geral. Muitas correntes sindicalistas e socialistas encaram um 
processo dessa natureza como uma transformação negativa e 
perigosa, que acarreta maior penetração da "condição burguesa" 
no meio operário e instiga os operários mais qualificados ou 
"privilegiados" ao elitismo profissional. A experiência já demons­
trou fartamente o quanto há de justo nessas críticas. No entanto-~ 
esse processo possui enorme importância em uma sociedade tão 
fechada às práticas democráticas, como é a sociedade brasileira. 
Para ter um peso próprio, coletivamente, os assalariados preci­
sam melhorar sua base material de vida, alterando, assim, o que 
muitos descreveriam como o seu "poder de barganha". É claro 
que tal transformação leva mais facilmente ao que Lênin desig­
nava como "sindicalismo economicista'', que ao socialismo ·revo­
lucionário. Porém, não se devem perder de vista outras condições: 
que provavelmente contribuirão para tornar mais firmes os me­
canismos de consciência e de luta de classes, servindo de contra­
peso à expansão que se deve esperar do chamado "socialismo 
democrático". Os efeitos extra-econômicos da melhoria da situa­
ção material dos assalariados possivelmente encontrarão formas 
de resistência relativamente fortes de outras classes sociais (em 
particular quando eles afetarem o poder específicamente político 
e o "equilíbrio da ordem"). Isso fortalecerá o sindicalismo, obri­
gando-o a tomar posições nitidamente políticas, e, muito prova­
velmente, terá repercussões mais fundas, despertando maior inte­
resse, entre os assalariados, pela significação das organizações 
operárias, da solidariedade de classes e da luta de classes. E, pre­
sumivelmente, com conseqüências que terão outras implicações 
em um contexto histórico-social no qual as classes operárias con­
tam com um peso econômico, social e político expressivo, tanto 
para a "preservação" quanto para a "alteração" da ordem. \, 

Portanto, a transformação da base econômica relativa õas 
classes operárias é, em si mesma, uma condição muito impor­
tante não só para o fortalecimento e· consolidação de formas au­
tônomas, autodefensivas e agressivas de comportamento de classe 
no meio operário. Tais formas de comportamento de classe, até 
ao presente, só foram acessíveis às classes possuidoras e às suas 
elites, que apenas as empregaram para defender os seus interes­
ses de' classes e "preservar a ordem", através das sucessivas revo-
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luções econômicas, sociais e políticas que marcam as metamor~. 
foses do capitalismo no Brasil. Utilizadas pelas classes operárias, 
elas permitirão: de imediato, a eliminação de distorções pre e 
subcapitalistas, que se incrustaram em nosso regime de classe3; 
a largo prazo, p9r a acomodação, a. competição e o conflito de 
classes a serviço dos assalariados, único meio pelo qual a classe 
operária pode lutar por maior eqüidade sob e dentro do capita­
lismo. Ainda que isso possa parecer muito pouco, especialmente 
da perspectiva do socialismo revolucionário, em termos de mu­
dança qualitativa das potencialidades de organização e de atua-. 
ção da classe operária representa muito. Pela primeira vez na 
história do capitalismo no Brasil, os assali:triados, em geral, e 
as classes operárias, em particular, deixarão de ser meros instru­
mentos e vítimas-mudas passivas do desenvolvimento capitalista . 
E pela primeira vez poderão fazer pressões para que o desenvol~ 
vimento capitalista também se adapte às suas necessidades, aos 
seus interesses e às suas aspirações como e enquanto classe. Essa 
é a única via pela qual o desenvolvimento capitalista pode adqui­
rir algumas facetas nacionais e democráticas, o que não ·aconte­
ceu, até agora, porque a dominação burguesa se impôs sem qual­
quer contestação efetiva. válida, capaz de produzir efeitos positi­
vos visíveis, em concessões ou em arranjos em que ficasse patente 
o "temor" diante da presença operária. Se isso fará com que as 
massas operárias, rurais e .urbanas se identifiquem com o capita-. 
lismo, como acreditam alguns, ou que lutem decididamente con­
tra ele, como pensam outros, só a história poderá decidir. 

Em segundo Jugar, é preciso levar em conta as conseqüências 
diretas e indiretas da intensificação constante e crescente da par­
ticipação econômica das classes operárias para os indivíduos e 
grupos que as constituem. Até o segundo surto industrial, prati~ 

camente, apenas pequenas minorias (como estamentos ou como 
classes dominantes) tiveram acesso monopolizador aos efeitos 
construtivos das várias formas e fases da modernização, ligadas 
ao desenvolvimento capitalista. Já sob os influxos da expansão da 
economia competitiva essa realidade começou a alterar-se, de 
modo irreversível, para se acelerar sob o capitalismo monopolista~ 
e segundo um padrão que se irradia mesmo para pequenas cida­
des, dispersas no mundo rural. De agora em diante, é de esperar 
que tanto os setores urbanos (em maior escala e com relatiVb. 
rapidez), quanto os setores rurais (com certa lentidão, ínas com 
aceleração gradual) das classes operárias irão ter acesso aos ef ei­
tos construtivos da modernização econômica, sociocultural e po-
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lítica. Mesmo mantidas as distâncias existentes entre as classes, 
.em termos de riqueza, de prestígio social e de poder (uma hipó­
tese correta, embora claramente pessimista), isso significa que o 
incremento da participação econômica servirá de base a maior 
:participação social, cultural e política. Essa tendência possui uma 
baixa visibilidade (pois ela não aparece nas medidas quantita­
tivas mais evidentes, através das quais se têm avaliado as ten-. 
.dências de distribuição social da renda), porque ela se associa 
:ao movimento das migrações do campo para as cidades e de clas­
sificação propriamente dita de novos contingentes na estrutura 
·de classes da sociedade 8 . Mas é através dela que se definem as 
.características históricas mais salientes do "Brasil moderno". 

Muitos lamentarão que tal oportunidade tenha aparecido 
"'tão tarde", sob o signo da comunicação em massas e das têcni­
.cas de controle social imperantes numa sociedade de massas, que 
atingem desde as condições mais externas das ações humanas até 
a mente do homem. Todavia, é exagerar demais supt>r que o po­

·der relativo das classes dominantes se aprofunde de modo unila-

s Pode-se avaliar, considerando-se duas ou três gerações, as proporções 
de ambos os processos pelos quais a concentração urbana e a industriali­
zação funcionam como estádios de integração• do homem rústico ou do 
homem pobre de origem rural à estrutura da sociedade de classes. Pessoas 
e grupos, que se classificavam negativamente com referência à estrutura 
de classes (na linguagem de Max Weber), acabam se classificando positiva­
mente, através das relações de mercado (vendendo a própria força de 
trabalho ou, pelo menos, produtos do próprio trabalho). Com freqüência, 
'uma boa parte dessa população (a que consegue ocupações urbanas ou 
industriais estáveis) passa por um segundo processo de integração à es­
-trutura de classes, quando o trabalho opera como uma fonte de c~assi­
ficação profissional ao sistema capitalista de ocupações e' de diferenciação 
sócio-econômica. Em regra, quando esse segundo processo não ocorre 
na primeira geração migrante, ele se realiza na segunda, o que acarreta 
uma consolidação relativamente rápida de status e papéis sociais dos 
operários nas cidades (é claro que a evolução é diversa nas cidades que 
"crescem por inchação demográfica", pois estas não têm as mesmas 
possibilidades de absorção das massas migrantes). 

Todos esses processos não são apanhados por descrições fundadjs 
'lla distribuição social da renda, mesmo quando os analistas compara• 
.dois ou três decênios sucessivos. Tais descrições criam, por isso, uma 
visão estática da realidade, como se o crescimento dé grupos de rendas 
ínfimas, muito baixas e baixas se desse vegetativamente, em circuito 
fechado. No entanto, a ampla mobilidade de grupos e pessoas de origem 
rústica ou pobre por essas categorias de renda (e, mesmo, na direção 
dos estratos médio~ de renda mais baixa) é que tem servido de base à 
expansão do regime de classes no Brasil. Ela está na raiz, pois, das 
contradições de classes assinaladas nesta parte do presente trabalho, as 
quais não podem ser sufocadas nem resolvidas por via da compressão 
política. 
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teral e sozinho, corno se as alterações ocorridas na tecnologia, 
na educação, nos padrões de participação intelectual e política 
não se irradiassem também para as classes operárias, melhoran­
do, gradualmente, a qualidade, e aumentando, constantemente, a 
eficácia quer de, seus comportamento~ especificamente fundados 
em interesses de classes, quer de sua solidariedade de classe. Como 
afirmava :Óurkheim, os fenômenos de alteração do padrão estru­
tural da sociedade custam a se tomar visíveis: quando se percebe 
o que está acontecendo, a sociedade já não é mais a mesma. Esse 
raciocínio se aplica ao presente estádio de evolução da sociedade 
de classes no Brasil. A sociedade de classes atingiu, depois da Se­
gunda Guerra Mundial, um patamar evolutivo que a distingue, 
em termos do padrão estrutural e dos dinamismos societários 
fundamentais, do que ela foi anteriormente. Ela tende a subme­
ter-se a uma nova 4:onfiguração, sem que se tivesse tOillcado plena 
consciência do que está .ocorrendo. Uma única evidência atesta, 
concretamep.te, a mutação estrutural, que ainda não se refletiu 
profundamente na história: o comportamento da burguesia. bra­
sileira, de 1930 a 1964, e finalmente a necessidade correlata de 
consolidar o poder burguês de forma ditatorial e autocrática 
Para que as coisas tomassem outro rumo (e a alteração em ques­
tão fosse mais visível e mais rápida), seria necessário que a ordem 
econômica fosse efetivamente aberta às classes operárias, possuin­
do, ao mesmo tempo, um mínimo de fluidez (que assegurasse 
a essas classes a possibilidade de autodefesa econômica, social 
e política diante das classes dominantes, em termos de acomo­
dação, competição e conflito) e de potencialidades democráticas 
(o que converteria os processos de acomodação, competição e 
conflito entre as classes em fatores de consolidação e de trans­
formação de estruturas propriamente nacionais de poder). A de­
mora cultural, no entanto, não impediu o lento evolver de tais 
estruturas, perturbando pelo menos as classes que viram desgas­
tadas e ameaçadas as bases de seu poder real e colocando-nos, 
em nossos dias, no próprio centro do momento crítico, em que 
a metamorfose estrutural principia a desvendar a história que ela 
nos reserva. 

Por isso, podemos esperar, como altamente ·prováveis, duás 
alterações concomitantes, condicionadas pela el~vação da parti­
cipação ~conômica das classes operárias .. De um lado, a altera ... 

·· ção do horizonte cultural médio dos niombros individuais e dos 
grupos que constituem as classes oper4rias (lembre-se: com. maior 
intensidade e rapidez nas metrópoles' e· grandes cidades e, dentro 
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destas, nos setores propriamente urbano-industriais). Essa altera­
ção, sem dúvida possível, refletirá um aprofundamento da "so­
cialização burguesa" das classes operárias. Mas acarretará, com 
certeza, ó aparecimento de um novo tipo de operário, mais qua­
lificado, econômica, intelectual e politicamente, para entender as 
complexidades da economia capitalista, a realidade da dominacão 
burguesa e a mistificação inerente ao funcionamento de um Es­
tado que não poderá ser nacional enquanto for monopolizado 
pelo poder burguês e "manipulado de cima para baixo". A im­
portância do aparecimento de um novo tipo de operário é óbvia. 
Ele acarretará a renovação (para dizer o menos) do movimento 
sindical e, em um plano mais amplo e profundo, levará a socie­
dade brasileira, finalmente, a conhecer qual é a natureza e o 
sentido das pressões econômicas, sociais e polítk:as das classes 
operárias, quando estas se configuram como uma "força social" 
da história. 

Além disso, é preciso considerar outro aspecto da situação. 
Até o presente, a classe média tem crescido graças à transferên­
cia de elementos que pertenciam (ou pertenceram) às famílias: 
tradicionais e às classes possuidoras ou pretendiam imitá-las. Elas 
se originavam dos estamentos altos e intermediários (quase sem­
pre, neste caso, em decadência)~ ou dos setores que buscavam 
classificação no "tope" da sociedade (quase sempre, neste caso, 
elementos extraídos das correntes imigratórias, mas econômica, 
cultural, social e políticamente identificados com as classes altas 
e com seus móveis de dominação social). Esse ciclo está se en­
cerrando às nossas vistas. O patamar atual de seleção de candi­
datos à mobilidade econômica, social e política inclui uma forte 
massa de elementos genuinamente pobres, com freqüência de 
origem operária e socializados previamente para viver como 
operários (o que significa que muitos deles estão aptos para sub­
meter a ideologia de ascensão social a uma criticá severa, o que 
lhes faculta a capacidade de defenderem-se do "ópio conservan­
tista" que ela contém). Aí se acha, pois, um mecanismo tão im\ 
portante quanto o anterior - e mais ainda, porque ambos se 
casam, engendrando impulsos de transformação da ordem "de 
.baixo para cima", que nunca existiram no passado, pelo menos. 
com a universalidade e a intensidade que tenderão a adquirir, na 
medida em que se manifestarem como uma nova rotina, o que 
sucederá no futuro próximo. Ao aumentar as proporções de ele­
mentos de origem operária e com socialização prévia operária 
nas classes médias. num clima de "revolução de expectativas" 
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que não corresponde às potencialidades reais da sociedade brasi­
leira, é claro que emergirão, concomitantemente, novas formas 
-Oe radicalismo econômico, social e político, de grande importân­
.cia para "aberturas democráticas" efetivas, que poderão levar 
quer à democracja burguesa, quer ao fortalecimento do socialis­
mo ou a revoluções socialistas 11• 

Por fim, resta considerar o terceiro aspecto. A transforma­
ção em curso altera o próprio padrão de compo~ição e de funcio­
namento do regime de classes. As tendências de transformação 
da participação econômica das classes operárias, com suas con­
seqüências quanto aos outros níveis de participação (social, cul­
tural e política) e à diferenciação dos setores intermediários ou 
quanto ao próprio peso relativo da luta ãe classes para o equi­
líbrio da sociedade e sua alteração, são de molde a tirar o regime 
de classes do estado de latência em que se encontrava. Ele pas­
sará a funcionar "para baixo'', isto é, também para as classes 
operárias e seus interesses econômicos, sociais e políticos. Cum­
pre assinalar, a este respeito, duas coisas que merecem esl>ecial 
atenção. 

O "monolitismo" do poder burguês e da dominação burgue­
sa, no passado recente, não tem sido o efeito natural da ausência 
de cissuras mais ou menos fortes no seio das classes dominantes 
e de suas elites. O que aconteceu, ainda em 1964, é que não 
apareceram forças antagônicas suficientemente rijas e indepen­
dentes para pressionar o poder burguês e a dominação burguesa 
ao ponto de agravar aquelas cissuras, conduzindo-as a um estado 
explosivo. As classes dofi?.inantes e suas elites sempre encontra­
ram um terreno propício para resolver suas questões conflitantes 
intra muros, articulando de modo mecânico os interesses divergen­

tes que pudessem ser compostos dentro da ordem ou através de 
revoluções "de cima para baixo", O apareéimento de pressões de 
classe mais fortes, primeiro no meio operário e quase concomi­
tantemente nos estratos mais baixos das classes médias em expan­
são, irá alterar esse quadro por completo, presumivelmente den­
tro de pouco tempo. A simples existência de pressões de classe 

9 Note-se que o autor tem clara consciência de que não está formulando 
uma "utopia". O contraste dessas potencialidades evolutivas com a Qresente 
situação é tão forte que toma incômoda a tarefa crítica do sociólogo. 
No entanto, a descrição dos aspectos prospectivos c9nsiderados permanece 
rente ao que se pode inferir sociologicamente das alterações em processo 
das estruturas da sociedade de classes brasileira (sob o impacto de avanços 
ocorridos sob o "capitalismo competitivo; ou do que surge, em conexão 
com o capitalismo monopolista). 
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dessa natureza e sua inevitável fermentação política criam uma 
interferência estrutural e histórica que nunca existiu anterior­
mente, expondo o poder burguês a tensões novas, que terão de 
repercutir, a médio e a longo prazos, nas mencionadas cissuras. 
Isso forçará as classes dominantes e suas elites a procurarem 
aliados fora de suas fronteiras e a se colocarem os "problemas" 
econômicos, sociais e políticos também à luz dos interesses das 
classes baixas, pondo-se um fim ao "monolitismo" que tem impe­
dido qualquer evolução efetivamente nacional e democrática do 
regime republicano. 

De outro lado, o "monolitismo" da dominação burguesa sem­
pre serviu como um biombo, que encobria os interesses externos 
e a dominação externa sob o manto da "iniciativa privada". Em 
todos os níveis - dá empresa e das várias associações econômicas, 
administrativas ou políticas, às relações de classe e ao Estado -
a presença externa sempre foi diluída, encoberta e encampada 
pelo "monolitismo" ou dos estamentos dominantes e suas elites 
ou das classes dominantes e suas elites. O elemento nacional do 
poder burguês incorporava, assim, os interesses econômicos, cultu­
rais e políticos dos dinamismos das economias capitalistas cen­
trais, das nações capitalistas hegemónicas ou das estruturas ca­
pitalistas internacionais de poder, reduzindo ou eliminando a visi­
bilidade do imperialismo e dos seus reflexos internos, na impe­
rialização da própria dominação burguesa~ Os débeis ataques, fei­
tos contra "interesses imperialistas", quase sempre surgiam de · 
antagonismos que fermentavam no tope da sociedade; e sua efer­
vescência:, em regra, sempre foi, também, de curta duração, pois 
tais ataques apareciam como expedientes pelos quais certas cate­
gorias das classes dominantes procuravam obter alguma vantagem, 
manipulando. agressivamente o próprio "monolitismo" do poder 
burguês. Tal padrão de reação à dominação externa dificilmente 
poderá ser mantido indefinidamente, sob o impulso das transfor­
mações apontadas. Primeiro, as cissuras no tope tendem a tornar~ 
se mais sérias e graves, sob o padrão de desenvolvimento econt\_ 
mico inerente ao capitalismo monopolista. Elas já não podem se!' 
superadas tão facilmente, através de uma simples "articulação 
mecânica" de interesses econômicos, sociais e políticos em confli­
to, no seio das classes dominantes e de seus associados externos. 
Segundo, a visibilidade dos interesses externos e da dominação 
externa não pode mais ser encoberta sob o manto da ''iniciativa 
privada" que opera a partir de dentro, na era do capitalismo mo­
nopolista e do imperialismo total. A incorporação da periferia 
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às economias capitalistas centrais, às nações capitalistas hegemô­
nicas e às estruturas capitalistas internacionais de poder aparece· 
nua e cruamente como ela é, sem que o "monolitismo" do poder 
burguês periférico possa dissimular a natureza e as conseqüências. 
do processo. E isso coincide com transformações que liberam a 
atividade e a fermentação de pressões "de baixo para cima" das. 
classes operárias nas sociedades capitalistas periféricas. O imperia­
lismo configura-se como um alvo de ataque estratégico, que per-· 
mitirá concentrar aquelas pressões no calcanhar-de-aquiles da do-
minação burguesa sob o capitalismo dependente. . 

Esta breve digressão sugere. que, afinal de contas, o clímax 
industrial da Revolução Burguesa traz consigo o fortalecimento· 
do poder burguês e da dominação burguesa. Mas, ao preço de· 
transformações estruturais da economia capitalista e da organiza-· 
ção da sociedade de classes que, a médio e a largo prazos, terão de 
minar extensa e profundamente o monopólio do poder econômico, 
social e político da burguesia. Ao se alterar estrutural e dinami­
camente, a economia capitalista, inevitavelmente, inter-relaciona. 
as mudanças ocorridas ou em processo. No caso brasileiro; o que· 
aparece, de uma perspectiva sociológica, não deixa de ser para­
doxal. No momento mesmo em que instaura o seu poder de do­
minação e de controle do Estado segundo padrões autocráticos, 
a burguesia se defronta com efeitos ou com exigências do desen­
volvimento capitalista que afetam as bases de seu poder real como 
classe. Se até hoje ela teve a liberdade de voltar as costas aos: 
interesses e às necessidades da Nação como um todo e às pressões 
"de baixo para cima" das classes baixas, é presumível que, de· 
agora em diante, ela terá de ser crescentemente "mais responsá-· 
vel" e "menos livre" de agir arbitrariamente. Todavia, se essa: 
situação estrutural e histórica vai abrir caminho: ou para um 
autêntico "nacionalismo burguês" e para uma genuína "democra­
cia burguesa"; ou para uma "revolução dentro da ordem" pró­
capitalista mas antiprivatista e antiimperialista; ou, finalmente, 
para uma "revolução contra a ordem", definitivamente antibur­
guesa - é algo que só a evolução futura nos dirá. Alternativas 
desse tipo, no mundo atual, não dependem somente de fatores 
estruturais e históricos internos, inerentes à "história da perife­
ria". Os dinamismos externos contam com tamanha força. que· 
é do conflito entre capitalismo e socialismo, no exterior, que se· 
devem esperar os rumos decisivos das evoluções. 

Por isso, como o êxito da revolução industrial, a persistência 
do padrão de desenvolvimento capitalista na sociedade brasileini 
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constitui uma função da vitalidade do capitalismo no resto do 
"mundo ocidental": hoje, ineludivelmente, uma função de s~a 
capacidade de enfrentar. e sobr~vive~ ªº~confronto com o soc1~­
lismo em expansão. A mternac10nabzaçao ~as es.tru~uras econo­
micas, socioculturais e poUticas da economia capitahsta~mon?p~­
lista aparece, em semelhante conjuntura, como a barreira hist~­
rica que impede a desintegração da dominação burguesa na pen­
feria. A eficácia dessa barreira só agora começa a ser testada, 
numa periferia em crescente revolta contra as iniqüidades inter­
nacionais do capitalismo e contra as iniqüidades nacionais ~a d~o­
minação burguesa sob o capitalismo dependente. O Brasil, ~ao 
escapa a essa regra e a particulariza, mesmo, ~o~o um cas? t1p~co. 
o que confere a esse teste, na situaçijo brasileira, um~ s1gruf1c~­
ção que transcende ao estreito palco e à acanh~da ópt:ca. a partir 
dos quais a burguesia brasileira situa os móveis economicos, so­
ciais e políticos de sua dominação de classe. 
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CAPÍTULO 7 

O Modelo Autocrático-Burguês de 
Transformação Capitalista 

A RELAÇÃO ENTRE A DOMINAÇÃO BURGUESA e a transformação capi­
talista é altamente variável. Não existe, como se supunha a· partir 
de uma _concepção europeucêntrica (além do mais, válida apenas 
para os "casos clássicos de Revolução Burguesa"), um único mo­
delo básico democrático-burguês de transformação capitalista. 
Atualmente, os dentistas sociais já sabem, comprovadamente, que 
a transformação capitalista não se determina, de maneira exclu­
siva, em função dos requisitos intrínsecos do desenvolvimento 
capitalista. Ao contrário, esses requisitos (sejam os econômicos, 
sejam os socioculturais e os políticos) entram em interação com 
os vários elementos econômicos (naturalmente extra ou pré-capi­
talistas) e extra-e,conômicos da situação histórico-social, caracte:­
rísticos dos casos concretos que se considerem, e sofrem, assim, 
bloqueios. seleções e adaptações que delimitam: l.º) como se 
concretizará, histórico-socialmente, a transformação capitalista ; 
2. º) o padrão concreto de dominação burguesa (inclusive, como 
ela poderá compor os interesses de classe extraburgueses e bur­
gueses - ou, também, os interesses de classe internos e externos, 
se for o caso - e como ela se impregnará de elementos econômi­
cos, socioculturais e políticos extrínsecos à transformação capita­
lista); 3. º) quais são as probabilidades que tem a dominação bur­
guesa de absorver os requisitos centrais da transformação capita-· 
lista (tanto os econômicos quanto os socioculturais e os políti­
cos) e, vice-versa, quais são as probabilidades que tem a trans­
formação capitalista de acompanhar, estrutural, funcional e his-


